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AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2025. 
Matão, 20/03/2026. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (20,21,24)

ATHENA SAÚDE BRASIL S.A.
CNPJ Nº 31.701.408/0001-14 | NIRE 35.300.522.681 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Conselho de Administração da ATHENA SAÚDE BRASIL S.A. (“Companhia”), vem, pelo presente, nos termos do 
art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 
em 31 de março de 2026, às 17h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência 
Zoom, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124, §2º-A da Lei das S.A., para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária:  
(i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) a destinação dos resultados apurados no exercício social findo  
em 31 de dezembro de 2025; (iii) a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a 
se encerrar em 31 de dezembro de 2026; (iv) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 
e (B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (v) a ratificação da alteração do jornal de grande circulação 
para publicação dos atos societários e demais documentos do interesse social da Companhia, nos termos do  
art. 289, § 3º da Lei das S.A.; (vi) a alteração do art. 14 do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar as matérias 
de competência do Conselho de Administração; (vii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já refletidas 
as alterações aprovadas no item “vi” acima; e (viii) a autorização aos administradores da Companhia para realizarem 
todos os atos necessários para a efetivação das matérias constantes da ordem do dia. Nos termos do art. 126 da 
Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados do Departamento de Relacionamento com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com no mínimo  
2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários 
que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. 
O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente 
registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador 
que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na 
Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente, quando for o caso. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das S.A.  
Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data 
e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante ou com assinatura eletrônica, como alternativa ao reconhecimento de firma. As pessoas naturais acionistas 
da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo/SP, 20 de março de 2026.
Ana Teresa do Amaral Meirelles

Presidente do Conselho de Administração

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2025. 
Matão, 20/03/2026. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (20,21,24)

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no art. 133 da Lei 6.404/76, 
que os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária que será realizada em 23/04/2026, às 10:00 horas, de forma virtual, encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia. A Assembleia deliberará sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31.12.2025; (ii) a destinação do 
lucro do referido exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a 
atualização e alteração do Estatuto Social da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia.

São Paulo, 20 de março de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor Presidente

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro 2025. Matão, 20/03/2026. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (20,21,24)

 PETRAC GESTÃO E COMÉRCIO DE BENS S/A  
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF n.º 60.872.413/0001-98 - NIRE 3530002299-8
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA CONVOCAÇÃO

Nos termos do disposto no art. 213 e seguintes da Lei 6.404/1976, ficam os Senhores Acionistas convocados, 
para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária desta Companhia, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 11:00 horas, que será realizada em ambiente virtual, nos termos da Instrução DREI/ME nº 79, a fim de deli-
berar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas e relatório financeiro da liquidação no período de 
01/08/2025 a 31/12/2025; 2) Apresentação do relatório das ações judiciais de interesse da companhia; 3) Apro-
vação entre os acionistas de rateio para reembolso das despesas antecipadas pelo Liquidante no período de 
01/08/2025 a 31/12/2025; 5) Ratificação do Memorando de Entendimentos (MoU - Memorandum of Understan-
ding) relativos ao estudo de viabilidade de empreendimento imobiliário no imóvel de Botucatú; 6) Apreciação, 
discussão e aprovação das contas dos balanços dos exercícios 2021, 2022 e 2023, até 31 de maio; e 7) Assuntos 
gerais de interesse da Companhia. O interesse na participação da assembleia deverá ser manifestado pelos acio-
nistas da Companhia em até 24 (vinte e quatro) horas, através do e-mail: (ricardo_salles@hotmail.com), para o 
envio do link de acesso respectivo.

São Paulo, 17 de março de 2026.
RICARDO SALLES FERREIRA DA ROSA - LIQUIDANTE

OAB/SP 253.969

 PETRAC GESTÃO E COMÉRCIO DE BENS S/A 
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF n.º 60.872.413/0001-98 NIRE 3530002299-8
AVISO AOS ACIONISTAS

Nos termos do disposto no art. 133 da Lei 6.404/1976 e em razão dessa liquidação, ficam os Senhores Acionistas 
avisados, que os documentos que se referem ao período de 01/08/2025 a 31/12/2025, encontra-se à disposição 
no escritório de advocacia que patrocina os interesses desta Companhia e podem ser disponibilizados por mero 
pedido formal a este liquidante, através do e-mail: (ricardo_salles@hotmail.com).

São Paulo, 17 de março de 2026.
RICARDO SALLES FERREIRA DA ROSA - LIQUIDANTE

OAB/SP 253.969

EMFORVIGIL – Empresa Especializada em 
Formação de Vigilantes S.A.

CNPJ 58.805.508/0001-47, NIRE 35300119347 
 Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária. Data: 27/03/2026. Hora: 15:00h. 
Local: Rua Mamoré, 228, Bom Retiro/SP (sede social). Ordem do Dia: a) apresentação das Causas Trabalhistas 
e Cíveis; b) aprovação das contas 2025; c) apresentação do relatório financeiro e comercial 2026; d) alienação 
prédio da sede; e) outros assuntos de interesse da Sociedade. O Conselho de Administração.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de março de 2026, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento da parcela de remuneração e amortização das 
Debêntures devida em 30 janeiro de 2026 (“Parcela Janeiro”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) 
Caso aprovado o item (i) acima, autorizar o pagamento da Parcela Janeiro, com a dispensa dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 
6.16 da Escritura de Emissão, via evento genérico junto à B3, no dia 20 de março de 2026, sendo certo que os Debenturistas receberão, 
na referida data, o valor total de R$ 960.735,40 (novecentos e sessenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos); (iii) 
Deliberar sobre as medidas a serem tomadas com relação ao inadimplemento da parcela de remuneração e amortização das Debêntures 
devida em 27 de fevereiro de 2026; e (iv) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para a 
consecução das deliberações acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma indepen-
dente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará 
automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.
com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante 
a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de 
voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A 
Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem como o respectivo 
Material de Apoio, para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) 
o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou 
do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço 
de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, 
conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a 
assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos 
listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; 
e juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de 
Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O 
modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis 
para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 19 de março de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Vinicius 
Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Nos termos dos artigos 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita 
S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados para se reunirem, no dia 20 de abril de 2026, às 
9h30, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), na sede social da Companhia, para: 
deliberar a respeito dos seguintes temas: (i) em sede de Assembleia Geral Ordinária (a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025; (c) fixar o limite da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício 
social iniciado em 1º de janeiro de 2026; e (d) ratificar todos os atos praticados pelos representantes 
legais da Companhia relacionados às matérias acima; e (ii) em sede de Assembleia Geral Extraordinária 
(a) aprovar o 2º (segundo) aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de 
Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária da 3ª (Terceira) Emissão da Casa 
de Saúde Santa Rita S.A.” para o fim de alterar a data de vencimento, o prazo de subscrição, a 
quantidade máxima de debêntures emitidas e o valor total da emissão (“Segundo Aditamento 3ª 
Emissão”); (b) aprovar o 3º (terceiro) aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária da 2ª (Segunda) Emissão da 
Casa de Saúde Santa Rita S.A.” para o fim de alterar a data de vencimento das debêntures (“Terceiro 
Aditamento 2ª Emissão”); e (c) autorizar os administradores da Companhia a praticarem os atos 
necessários à implementação do Segundo Aditamento 3ª Emissão e Terceiro Aditamento 2ª Emissão. 
Informações Gerais e Instruções aos Participantes: 2. Os documentos e informações pertinentes 
às matérias relacionadas neste edital encontram-se à disposição para consulta na sede social da 
Companhia a partir da presente data, nos termos do artigo 133 e artigo 135, parágrafo 3º, da Lei das 
S.A. Para participar da AGOE, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias 
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu 
representante, bem como, se for o caso, a documentação societária comprovando os poderes do 
respectivo representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, 
na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a 
certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da AGOE, a 
Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o 
endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, 
em qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGOE  
para validação. São Paulo/SP, 21 de março de 2026. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente; 
Sergio Lopez Bento - Diretor Financeiro

LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
CAMPANHA SPE LTDA

CNPJ sob o nº 34.715.282/0001-25
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e contratuais, CONVOCA a sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 29.714.125/0001-65, 
com sede na Rua Monsenhor Mário, nº 96, Sala E, Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, para tomar co-
nhecimento de que em Assembleia Geral Ordinária realizada em 11/03/2026, foi formalmente decidido pela ex-
clusão por justa causa da sócia acima qualificada dos quadros societários, sendo-lhe concedido o prazo improrro-
gável de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste edital, para apresentar seu recurso escrito perante 
a Sociedade. As razões fáticas e jurídicas que embasam a instauração do referido procedimento encontram-se in-
tegralmente descritas na Ata da Assembleia Geral Ordinária e ficarão à disposição da sócia, para exame e visto-
ria, no horário das 09h00 às 17h00, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS CAMPANHA SPE 
LTDA, mediante prévio agendamento.

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
ITAÚ DE MINAS SPE LTDA

CNPJ sob o nº 41.754.333/0001-93
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e contratuais, CONVOCA a sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 29.714.125/0001-65, 
com sede na Rua Monsenhor Mário, nº 96, Sala E, Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, para tomar co-
nhecimento de que em Assembleia Geral Ordinária realizada em 12/03/2026, foi formalmente decidido pela ex-
clusão por justa causa da sócia acima qualificada dos quadros societários, sendo-lhe concedido o prazo improrro-
gável de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste edital, para apresentar seu recurso escrito perante 
a Sociedade. As razões fáticas e jurídicas que embasam a instauração do referido procedimento encontram-se in-
tegralmente descritas na Ata da Assembleia Geral Ordinária e ficarão à disposição da sócia, para exame e visto-
ria, no horário das 09h00 às 17h00, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS ITAÚ DE MINAS 
SPE LTDA, mediante prévio agendamento.

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
NAZARENO LTDA

CNPJ sob o nº 30.127.853/0001-50
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e contratuais, CONVOCA a sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 29.714.125/0001-65, 
com sede na Rua Monsenhor Mário, nº 96, Sala E, Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, para tomar co-
nhecimento de que em Assembleia Geral Ordinária realizada em 12/03/2026, foi formalmente decidido pela ex-
clusão por justa causa da sócia acima qualificada dos quadros societários, sendo-lhe concedido o prazo improrro-
gável de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste edital, para apresentar seu recurso escrito perante 
a Sociedade. As razões fáticas e jurídicas que embasam a instauração do referido procedimento encontram-se in-
tegralmente descritas na Ata da Assembleia Geral Ordinária e ficarão à disposição da sócia, para exame e visto-
ria, no horário das 09h00 às 17h00, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS NAZARENO LTDA, 
mediante prévio agendamento.

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA

CNPJ sob o nº 38.560.503/0001-94
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e contratuais, CONVOCA a sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 29.714.125/0001-65, 
com sede na Rua Monsenhor Mário, nº 96, Sala E, Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, para tomar co-
nhecimento de que em Assembleia Geral Ordinária realizada em 11/03/2026, foi formalmente decidido pela ex-
clusão por justa causa da sócia acima qualificada dos quadros societários, sendo-lhe concedido o prazo improrro-
gável de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste edital, para apresentar seu recurso escrito perante 
a Sociedade. As razões fáticas e jurídicas que embasam a instauração do referido procedimento encontram-se in-
tegralmente descritas na Ata da Assembleia Geral Ordinária e ficarão à disposição da sócia, para exame e vistoria, 
no horário das 09h00 às 17h00, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES 2020 
SPE LTDA, mediante prévio agendamento.

LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
BOCAIUVA SPE LTDA

CNPJ sob o nº 39.418.895/0001-14
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e contratuais, CONVOCA a sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 29.714.125/0001-65, 
com sede na Rua Monsenhor Mário, nº 96, Sala E, Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, para tomar co-
nhecimento de que em Assembleia Geral Ordinária realizada em 11/03/2026, foi formalmente decidido pela ex-
clusão por justa causa da sócia acima qualificada dos quadros societários, sendo-lhe concedido o prazo improrro-
gável de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste edital, para apresentar seu recurso escrito perante 
a Sociedade. As razões fáticas e jurídicas que embasam a instauração do referido procedimento encontram-se in-
tegralmente descritas na Ata da Assembleia Geral Ordinária e ficarão à disposição da sócia, para exame e visto-
ria, no horário das 09h00 às 17h00, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS BOCAIUVA SPE 
LTDA, mediante prévio

Salipart Participações S.A.
C.N.P.J. n° 00.757.639/0001-16 - NIRE n° 35.3.0014279.9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Fevereiro de 2026
Data: 20.02.2026. Horário: 15:30 horas. Local: Rua Florêncio de Abreu, n° 157, 6o andar, conj. 605, Centro, SP, CEP: 
01029-000, conforme consta nos Editais de Convocação. Presença: Acionistas, representando 38,88% do Capital 
Social - Quórum superior ao previsto no artigo 125 da Lei 6.404/76 (1/4 do capital social). Mesa: Mario Roberto 
Rizkallah, Presidente; Cristiano Sergio Rizkallah Nahas, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração 
do endereço da sede social da Companhia; e (ii) a consolidação do Estatuto Social. Documentos Lidos: Edital de 
Convocação desta Assembleia, publicado no jornal “O Dia”, nas edições dos dias 12, 13 e 14 de fevereiro de 2026, 
na página 5 de cada uma das referidas edições. Deliberações da Assembleia Geral Extraordinária: Após discussão da 
matéria constante da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) Aprovar a alteração do endereço 
da sede social da Companhia, que passa de Rua Florêncio de Abreu, n° 157, 6o andar, conjunto 605, Centro, São 
Paulo, SP, CEP: 01029-000, para Rua Iaia, n° 150, 11° Andar, Conjunto 112, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP: 
04542-907 e (ii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme texto constante do Anexo I, que 
passa a fazer parte integrante da presente ata. Abstenções: Foram observadas as abstenções legais. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais se lavrou a presente Ata, que lida e 
achada conforme, vai assinada pelos presentes i) Mário Roberto Rizkallah - Presidente e Acionista; ii) Cristiano Sergio  
Rizkallah Nahas- Secretário e Acionista. A presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, SP, 20 de 
fevereiro de 2026. Mário Roberto Rizkallah - Presidente; Cristiano Sergio Rizkallah Nahas - Secretário. JUCESP 
nº 089.378/26-0 em 10/03/26. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social Consolidado 
Salipart Participações S.A. Capítulo I - Denominação, Sede, Obieto e Duração: Artigo 1o - Salipart Participações 
S.A. é uma sociedade anônima brasileira de capital nacional, resultante da cisão parcial da Salimar Empreendimentos 
e Participações S.C. Ltda., regendo-se pelas disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela legislação 
aplicável às sociedades por ações e pelo presente estatuto social. Artigo 2o - A sociedade tem sede na Rua Iaia, 
n° 150, 11o Andar, conjunto 112, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP: 04542-907, podendo, por simples deliberação de 
seus diretores, criar e abrir outras filiais em quaisquer pontos do País ou do exterior. Artigo 3o - A sociedade tem 
por objeto participar de outras sociedades, como sócia ou acionista. Artigo 4o - O prazo de duração da sociedade é 
indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) ações, todas sem valor nominal, ordinárias nominativas. Artigo 6° - A cada 
ação corresponde 1 (um) voto nas assembleias gerais da sociedade. Capitulo III - Assembleia Geral: Artigo 7º - A 
assembleia geral da sociedade será convocada e instalada nos casos previstos em lei, sendo presidida e secretariada por 
pessoas escolhidas pelos acionistas presentes. Artigo 8o - As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções 
legais, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. Capítulo IV - Administração e 
Representação: Artigo 9° - A sociedade será administrada por uma diretoria, composta de até 4 (quatro) membros, 
eleitos dentre os acionistas pela Assembleia Geral, para mandato de 3 (três) anos. Os diretores não terão designação 
especial e sua remuneração será fixada pela Assembleia Geral. Artigo 10° - A sociedade será representada por qualquer 
de seus diretores ou por procurador constituído por prazo nunca superior a 1 (um) ano e para fins especificados 
no instrumento de mandato. Parágrafo único - As restrições acima estabelecidas não se aplicam aos mandatos 
outorgados a advogados para defesa dos interesses da sociedade, em juízo ou fora dele, caso em que o prazo de 
validade poderá ser indeterminado. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 11 - 0 Conselho Fiscal não funcionará em 
caráter permanente, instalando-se nos casos previstos em lei. Será composto de 3 (três) membros titulares e igual 
número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que com observância dos limites legais, fixará a remuneração dos 
conselheiros. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 12 - 0 exercício social coincide 
com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 13 - Ao fim de cada exercício a Diretoria fará 
elaborar, com base na escrituração mercantil da sociedade, balanço patrimonial, demonstração dos lucros e prejuízos 
acumulados, demonstração do resultado do exercício e demonstração das origens e aplicações dos recursos. Artigo 14 
- Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão destinados à reserva legal, até que complete 20% (vinte por 
cento) do capital social. O saldo receberá o destino que deliberar a Assembleia Geral. Artigo 15 - A sociedade poderá, 
após levantamento de balanço intercalar, distribuir dividendos em períodos menores, observadas as restrições legais. 
Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 16 - A sociedade dissolver-se-á, entrando em liquidação, nos casos 
previstos em lei. Caberá à Assembleia Geral eleger o liquidante, fixando-lhe os poderes, atribuições e remuneração. 
Capítulo VIII - Disposição Final: Artigo 17 - 0 presente Estatuto Social foi consolidado e aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 20 de fevereiro de 2026, passando a vigorar nesta data. São Paulo, SP, 20 de fevereiro 
de 2026. Mário Roberto Rizkallah - Presidente; Cristiano Sergio Rizkallah Nahas - Secretário.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ON LINE
O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo 
- SINDILEX  com sede na Rua Japurá, 43 - sala 06 - sobreloja - Bela Vista - CEP 01319-030- São Paulo - SP, 
representado pelo seu Presidente, Miguel Angelo Paz Lima, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto 
Social, convoca toda a sua categoria para Assembleia Geral Ordinária - On Line, nos termos do artigo 6º, alínea 
“d” e artigo 7º, alínea “a” do Estatuto, a realizar-se dia 30 de março de 2026, através do link da plataforma 
Zoom, https://us06web.zoom.us/meeting/register/kd-s4MuVRPWJCWBuTzChSQ, às 19h00min horas, em 
primeira convocação, e às 19h30 min, em segunda convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
1 - Aprovação de contas do exercício de 2025.

São Paulo, 23 de março de 2026.
Miguel Angelo Paz Lima

Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital
social

Reserva
de Lucros

Ajustes de
avaliação patrimonial

Lucros
acumulados Total

Participação de
não controladores

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 01 de Janeiro de 2024 123.739 11.601 844 - 136.184 14.755 150.939
Lucro líquido do exercício - - - 54.682 54.682 1.173 55.855
Outros resultados abrangentes - - 3.343 - 3.343 - 3.343
Destinações:
Aumento/perda participação em controladas - - 399 - 399 - 399
Constituição de reserva legal - 2.734 - (2.734) - - -
Dividendos minimos do exercício - - - (12.987) (12.987) - (12.987)
Constituição de reserva de lucro - 38.961 - (38.961) - - -
Aumento de capital 44.950 (33.796) - - 11.154 - 11.154
Distribuição de lucros adicionais - - - - - (1.956) (1.956)
Aumento de capital - Integralizado 31.311 75.571 - - 106.882 - 106.882
Transações com pagamento baseado em ações - 616 - - 616 - 616
Amortização em participação minoritária - 105 - - 105 (780) (675)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 200.000 95.792 4.586 - 300.378 13.192 313.570
Lucro líquido do exercício - - - 96.062 96.062 4.246 100.308
Outros resultados abrangentes - - (1.212) - (1.212) - (1.212)
Destinações:
Aumento/perda participação em controladas - - - - - (2.897) (2.897)
Constituição de reserva legal - 4.803 - (4.803) - - -
Dividendos minimos do exercício - - - (22.815) (22.815) - (22.815)
Constituição de reserva de lucro - 68.444 - (68.444) - - -
Distribuição de lucros adicionais - (80.318) - - (80.318) (1.735) (82.053)
Transação de capital - 84.494 - - 84.494 - 84.494
Transações com pagamento baseado em ações - 231 - - 231 - 231
Amortização em participação minoritária - - - - - (1.514) (1.514)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 200.000 173.446 3.374 - 376.820 11.292 388.112

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa
 das atividades operacionais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercicio 96.061 54.683 100.307 55.854
Ajustes por:
Provisão para perdas com crédito 1.276 568 1.444 940
Amortização e depreciação (326) 848 6.173 5.518
Amortização mais valia 2.436 1.293 2.436 1.293
Depreciação direiro de uso 2.316 1.610 4.060 2.251
Provisão para processos judiciais - (110) (3.678) 7.411
Despesas financeiras liquidas 916 1.936 1.185 1.953
Pagamento baseado em ações 231 616 232 616
Resultado da equivalência patrimonial (12) (2.206) - -
Resultado com a venda ativos imobilizado 28 371 55 120
Despesa de IR e CS 43.551 27.921 50.182 31.007
Variações em:
Contas a receber de clientes (5.290) (2.488) (7.649) 468
Impostos a recuperar (529) (189) (1.082) 358
Despesas antecipadas e outros créditos (2.479) (1.260) (2.625) 2.510
Fornecedores 907 2.298 2.813 (2.539)
Salários, férias e encargos a pagar (6.830) (3.154) (7.299) 4.355
Impostos e contribuições a recolher 36.095 8.328 42.108 (13.138)
Obrigações com portadores - - 11.066 11.731
Outras obrigações (35.482) (15.735) (78.614) (12.813)
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
 atividades operacionais 132.865 75.331 121.113 97.896
Juros pagos - (5) - (46)
IR e CS pagos (32.715) (12.334) (39.079) (17.790)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
   (utilizado nas) atividades operacionais 100.149 62.991 82.034 80.060
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (1.084) (1.418) (2.943) (14.528)

Fluxo de caixa
 das atividades operacionais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aquisição de participação em controladas (2.792) (26.000) (2.792) (26.000)
Aumento capital investida (16.442) - - -
Redução capital investida 4.155 21.130 3.746 8.441
Títulos e valores imobiliários (2.292) (114.543) 26.414 (122.501)
AFAC para subsidiárias (4.000) - - -
Dividendos recebidos 4.199 - - -
Caixa líquido proveniente das (utilizado
 nas) atividades de investimento (18.256) (120.831) 24.425 (154.588)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos (12.987) - (14.722) (1.956)
Aumento de capital controladora - 31.311 - 31.311
Aporte de caixa investidores 84.494 75.571 84.494 75.571
Pagamentos de arrendamentos mercantis (1.202) (920) (1.260) (1.260)
Caixa líquido proveniente das (utilizado
 nas) atividades de financiamento 70.305 105.962 68.512 103.667
Redução líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 152.198 48.122 174.971 29.139
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 135.172 87.050 185.251 150.886
Caixa adquirido por combinação
 de negócios - - - 1.482
Ganhos (perdas) cambiais sobre
 caixa equivalentes de caixa - - - 3.742
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 287.371 135.172 360.222 185.251
Aumento do caixa e equivalentes
 de caixa 152.198 48.122 174.971 29.139

A Diretoria JOSIANE CRISTINA DE AZEVEDO - Contadora - CRC SP- 276227/O-7

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 287.371 135.172 360.222 185.251
Títulos e valores mobiliários 116.835 114.543 199.387 225.801
Contas a receber de clientes 16.631 14.592 20.450 18.034
Ativos de contrato 4.912 - 6.329 -
Impostos a recuperar 1.309 1.461 1.889 2.603
Despesas antecipadas 3.860 3.518 4.280 3.920
Outros créditos 2.900 764 3.143 878
Total do ativo circulante 433.819 270.049 595.699 436.485
Não circulante
Depósitos judiciais 6.462 57 6.634 88
IR e CS diferidos - 5.845 6.037 6.847
Direito de indenização - - 929 929
Outros créditos 4.000 - - -
Total do realizável a longo prazo 10.462 5.902 13.600 7.864
Direito de uso 1.202 1.610 4.524 6.035
Imobilizado 137 1.185 3.809 3.880
Investimentos 155.142 150.701 - -
Intangível 625 632 118.599 124.250

157.106 154.128 126.932 134.165
Total do ativo não circulante 167.568 160.030 140.532 142.029
Total do ativo 601.387 430.079 736.230 578.514

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 633 1.539 1.868 4.681
Obrigações com portadores - - 81.221 92.287
Empréstimos e financiamentos - - 217 307
Passivo de arrendamentos 764 723 1.892 1.845
Obrigações trabalhistas 37.916 31.086 43.754 36.454
Obrigações fiscais 2.819 2.767 3.368 3.259
IR e CS 643 3.698 1.758 4.529
Passivos de contrato - 1.661 - 1.096
Dividendos a pagar 25.000 12.987 26.651 12.987
Obrigações por aquisições de controlada 1.936 1.914 1.936 1.914
Outras obrigações 15.997 11.288 20.230 13.189

85.707 67.663 182.895 172.548
Não circulante
Passivo de arrendamentos 440 1.004 3.122 4.703
Empréstimos e financiamentos - - - 217
IR e CS diferidos 1.886 - 15.137 12.403
Provisão para contigências 47 47 10.478 14.156
Dividendos a pagar 78.133 - 78.133 -
Obrigações por aquisições de controlada 58.354 60.987 58.354 60.916

138.860 62.038 165.223 92.396
Total do passivo 224.566 129.701 348.118 264.944
Patrimônio líquido
Capital social 200.000 200.000 200.000 200.000
Ajuste de avaliação patrimonial 3.374 4.586 3.374 4.586
Reservas de lucros 173.446 95.792 173.446 95.792
Patrimônio líquido controladores 376.820 300.378 376.820 300.378
Participação de não controladores - - 11.292 13.192
Total do patrimônio líquido 376.820 300.378 388.112 313.570
Total do passivo e patrimônio líquido 601.387 430.079 736.230 578.514

NOTA EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Informações Gerais: A Matera Systems Informática S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, situada na Avenida Selma Parada (Bailarina) 
nº 505, Jardim Madalena, na cidade de Campinas, estado de São Paulo. As 
demonstrações financeiras do grupo abrangem a Matera Systems e suas 
subsidiárias domiciliadas no Brasil, Estados Unidos e Canadá (conjuntamente 
referidas como “Grupo”). A Companhia e suas subsidiárias tem por objeto social a 
exploração do ramo de consultoria, desenvolvimento, implantação, manutenção, 
suporte e treinamento de sistemas e “softwares” na área de informática; o comércio 
de produtos e tecnologias, nacionais ou importadas, relacionadas à área de 
“softwares” e sistemas de informática; a importação e exportação de produtos e 
serviços e, ainda, qualquer outra prestação de serviços pertinentes, bem como, a 
participação, por qualquer forma, do capital de outras sociedades, a exploração da 
atividade de instituidor de arranjo de pagamento, nos termos da regulamentação em 
vigor; exploração da atividades de instituição de pagamento. 2. Base de 
preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 3. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. Base de consolidação: Controladas: As controladas são 
consolidadas quando consideradas pela controladora diretamente, ou por meio de 
outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 
dos administradores, exercendo influência significativa tendo poder de participar 
nas decisões sobre as políticas financeiras e operacionais da investida. 
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio 
do método de equivalência patrimonial. Participação de não controladores: 
Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data 
de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não 
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio 
líquido. Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma 
controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de 
não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Investimentos em entidades contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial: Nas demonstrações financeiras da 
controladora (individuais), os investimentos da Matera Systems Informática S.A. em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
sua participação em empresas controladas direta ou indiretamente que fazem parte 
do Grupo. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do 
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a 
influência significativa ou controle deixa de existir. Transações eliminadas na 

Matera Systems Informática S.A.
CNPJ nº 57.040.040/0001-84

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas: Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações financeiras anuais da Matera Systems 
S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “Matera”) e de suas controladas (denominadas em conjunto “Consolidado” ou “Grupo 
Matera”), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhados do Relatório de auditoria dos nossos 
Auditores Independentes. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações financeiras consolidadas contemplaram os saldos das 
contas da Matera (Controladora) e das controladas. O resultado das controladas foi reconhecido por meio do método de 
equivalência patrimonial nas informações contábeis consolidadas. Todas as transações, receitas e despesas entre as 
empresas do Grupo Matera foram eliminadas integralmente nas informações contábeis consolidadas. Para fins de apresentação 
das demonstrações financeiras consolidadas, os ativos e passivos das controladas no exterior, originalmente denominadas
em dólares norte-americanos, foram convertidos para reais, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes no fim de cada 
período, enquanto os resultados foram convertidos pelas taxas de câmbio médias mensais. As variações cambiais resultantes 
dessas conversões estão classificadas em outros resultados abrangentes e acumuladas no patrimônio líquido. Mensagem da 
Administração: Ao longo da nossa história, sempre utilizamos nossos valores como base essencial dos negócios e é por isso 
que a inovação sempre fez parte das soluções que entregamos para os nossos clientes e parceiros. Criar o futuro está em 
nossa essência: Acompanhamos tendências e oportunidades para garantir a máxima eficiência de nossos produtos, seja pelo 
entendimento de mercado, pela aderência às normas e regulamentações ou até mesmo pela criação de soluções que estão um 
passo à frente do que se espera para o “hoje”. Quando paramos para olhar a nossa trajetória até aqui, surge um sentimento de 
muito orgulho. O nosso propósito é transformar o mercado financeiro nacional e todo o ecossistema envolvido. Para isso, é 
importante estar preparado para assumir riscos e participar de momentos decisivos do mercado. Aos poucos, estamos 
ajudando a desenhar um sistema financeiro brasileiro mais inclusivo, democrático e aberto para diferentes oportunidades. 
Estávamos lá em 2013, quando o Banco Central democratizou a abertura de contas. Em 2018, com a criação das Fintechs de 

Crédito, também. Em 2020, com a chegada do PIX. Em 2021 foi o ano da consolidação das nossas operações de BAAS - 
banking as a service - ampliando, com esta oferta, o nosso leque de produtos e serviços. Em 2022, trouxemos ao nosso 
portifólio uma solução de crédito completa para instituições financeiras com aquisição da Onidata, em 2023 a Cinnecta se 
juntou ao grupo Matera trazendo o IA para nossas soluções e por fim, em 2024 complementamos nosso portfólio com a 
aquisição da Infotreasury. Ainda há um longo caminho pela frente, é verdade! Mas junto com nossos clientes, parceiros e 
colaboradores, demos mais um passo rumo a essa transformação. Destaques 2025: A receita bruta dos serviços vendidos 
consolidado apresentou um crescimento de R$ 65 milhões em relação ao exercício de 2024 (R$ 529,06 milhões em 2025 
e R$ 463,94 milhões em 2024). A receita líquida consolidada totalizou R$ 480,5 milhões (R$ 418,7 em 2024), representado um 
aumento de R$ 61,7 milhões em relação ao exercício de 2024. O lucro líquido do exercício consolidado totalizou R$ 100,3 
milhões (R$ 55,9 em 2024), o que corresponde a um aumento de R$ 44,4 milhões em relação ao exercício de 2024. 
ESG - Environmental, Social and Governance: Com uma trajetória em mais de dez anos em Responsabilidade Social e 
Sustentabilidade, a Matera tem ampliado sua atuação não apenas nestas temáticas, como também em ESG (Environmental, 
Social and Governance), que se tornou um dos pilares estratégicos da empresa. Em 2021, se tornou signatária do Pacto Global 
das Organizações das Nações Unidas (ONU), que tem como objetivo engajar empresas na adoção de dez princípios que 
contribuem nas áreas de direitos humanos, relações de trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. Além disso, o 
protagonismo dos profissionais em atuar nas ações e projetos com a comunidade, tem gerado um impacto muito positivo. 
Estamos comprometidos em deixar o nosso legado na sociedade, em transformar vidas por meio das nossas ações, projetos 
e práticas de ESG. Relacionamento com Auditores: Durante o exercício de 2025, a Companhia contratou os serviços de 
auditoria independente da KPMG Auditores Independentes Ltda. A Política da Empresa na contratação de serviços de auditores 
independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade. 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita dos serviços prestados 403.499 339.767 480.512 418.742
Custo das vendas e
 dos serviços prestados (213.273) (186.939) (269.665) (246.743)
Lucro bruto 190.226 152.828 210.847 171.999
Despesas de vendas (14.506) (10.137) (29.522) (25.026)
Despesas gerais e administrativas (49.896) (57.818) (59.958) (68.179)
Gastos com pesquisa,
 inovação e capacitação (24.155) (13.477) (26.720) (15.735)
Provisão para perda esperada
 com créditos do contas a receber (1.276) (568) (1.444) (940)
Outras receitas líquidas 2.270 361 2.281 396
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras liquidas
  e impostos 102.663 71.189 95.484 62.515
Receitas financeiras 37.853 11.144 56.190 26.299
Despesas financeiras (916) (1.936) (1.185) (1.953)
Resultado financeiro líquido 36.937 9.208 55.005 24.346
Equivalência patrimonial 12 2.206 - -
Resultado antes do IR e da CS 139.612 82.603 150.489 86.861
IR e CS correntes (35.820) (28.012) (44.868) (34.372)
IR e CS diferidos (7.731) 92 (5.314) 3.365
Lucro líquido do exercício 96.061 54.683 100.307 55.854
Resultado atribuível aos
Acionistas controladores 96.061 54.683 96.061 54.682
Acionistas não controladores - - 4.247 1.172

96.061 54.683 100.307 55.854
Média ponderada da quantidade
 de ações ordinárias 1.032.820 1.032.820 1.032.820 1.032.820
Lucro por ação:
Lucro básico por ações 93,0080 52,9453 97,1200 54,0790

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 96.061 54.682 100.307 55.854
Outros resultados abrangentes
Aumento participação societária em controladora - 399 - 399
Diferenças cambiais de conversão de operações
 no exterior (1.212) 3.343 (1.212) 3.343
Resultado abrangente do período 94.847 58.423 99.095 59.596
Resultado abrangente total atribuído a
Acionistas controladores 94.847 58.423 94.849 58.423
Acionistas não controladores - - 4.246 1.172
Resultado abrangente do exercício 94.847 58.423 99.095 59.596

RECONCILIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 287.371 135.172 360.222 185.251

287.371 135.172 360.222 185.251
Titulos de Valores Mobiliários (i) e (ii) 116.835 114.543 199.387 225.801

116.835 114.543 199.387 225.801
Obrigações com portadores (iii) - - (81.221) (92.287)

- - (81.221) (92.287)
Caixa e equivalentes
 de caixa reconciliado 404.206 249.715 478.388 318.764
(i) Os investimentos em títulos e valores mobiliários efetuados pela Companhia são 
Letras Financeiras, Letras do Tesouro, Aplicações em Fundos Multimercados e CDs 
(Certificates of Deposit) nas companhias no exterior, com liquidez inferior a 90 dias; 
(ii) A administração efetua a gestão de caixa de forma unificada considerando 
recursos de caixa e investimentos. (iii) Correspondem aos valores de depósitos em 
conta digital realizados por clientes na conta corrente da controlada Flagship na 
modalidade de conta de pagamento pré-paga.

consolidação: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados, oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial, são eliminados contra o investimento, na proporção da participação do 
Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. 4. Demonstrações Financeiras: Nas 
demonstrações financeiras individuais, as controladas são avaliadas pelo método 
de equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigente. 
A) Apuração dos Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. B) Contas a Receber: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores de recebíveis pelas prestações de serviços no decurso 
normal das atividades. As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor 
justo menos a provisão para perda do valor recuperável (CPC 48). Na prática são 
normalmente reconhecidos ao valor faturado. C) Imobilizado: Os ativos 
classificados no imobilizado são demonstrados pelo custo de aquisição deduzido da 
depreciação acumulada. Os encargos de depreciação foram calculados pelo 
método linear, mediante a aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida 

útil econômica dos bens. D) Investimento: O investimento em controladas está 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial, e eliminando-se os lucros não 
realizados até a data do balanço. E) IR e CS: As provisões de IR e CS constituídas, 
se aplicável, em conformidade com a legislação vigente. A Companhia beneficia-se 
do incentivo fiscal relacionado a pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica e utilizou-se do benefício da Lei 11.908/09 com a dedução das 
despesas com capacitação. F) Obrigação com portadores: Os saldos de 
obrigações com portadores correspondem aos valores de depósitos bancários 
realizados por clientes na conta corrente da Flagship, que faz parte da modalidade 
de conta de pagamento pré-paga, ou seja, a Flagship mantem sob sua guarda e se 
obriga a restituir os seus clientes, na mesma espécie, imediatamente quando 
solicitado pelo depositante, e não tem remuneração/atualização monetária. 
Se tratando de recursos de terceiros que não podem ser utilizados pela companhia. 
G) Patrimônio Líquido: O capital social da companhia em 31 de dezembro de 2025 
é de R$ 200.000.000,00. H) Seguros: A Matera Systems Informática S.A. e suas 
controladas efetuam a contratação de seguros em valores considerados suficientes, 
pela administração, para cobertura de eventuais sinistros.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo Nota 2025    
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 6
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado ..........................................................................   1.980.574
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  6 1.980.574
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................   982.379
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  7 982.379
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado .........................................................................................................   5.632.263
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  9a 4.304.612
Outros Ativos Financeiros .........................................................................................................................................  12 1.327.651
Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda .................................................................................................   88
Investimentos em Controladas e Coligadas ....................................................................................................  11 258.563
Impostos a Compensar ...........................................................................................................................................   16.993
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  24c 690.854
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  13 123.710
Total do Ativo ............................................................................................................................................................   9.685.430

Passivo Nota 2025    
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado .....................................................................................................   6.999.932
Recursos de Instituições Financeiras ......................................................................................................................  14a 6.999.932
Provisões ....................................................................................................................................................................   1.192.850
Outras Provisões .........................................................................................................................................................  15 1.192.850
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  24c 299.548
Impostos Correntes .................................................................................................................................................   1.137
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  17 96.589
Total do Passivo ........................................................................................................................................................   8.590.056
Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  18a 994.573
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  18b 99.550
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................   1.251
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................   1.095.374
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   9.685.430

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BERJ S.A. (BERJ ou Instituição), relativas ao semestre e 

exercício findos em 31 de dezembro de 2025, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício de 2025, o BERJ registrou lucro líquido no montante de R$ 1,3 milhões, patrimônio líquido de R$ 1.095 milhões e ativos totais no 
montante de R$ 9.685 milhões.

A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 25% do lucro líquido 

ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento de lucros.

O BERJ contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, conforme divulgado 
nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

A Instituição possui participação societária nas empresas BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. e Serel Participações em 
Imóveis S.A.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................   538.520 1.023.160
Outros Créditos .......................................................................................................................   121 198
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  8 538.399 1.022.961
Despesas da Intermediação Financeira .........................................................................   (501.747) (953.955)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  14b (501.747) (953.955)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................   36.773 69.205
Reversão/(Constituição) de Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ................   (1) 10
Reversão/(Constituição) de Perdas Esperadas com Demais Ativos Financeiros .......  10e (1) 10
Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas  
 de Ativos Financeiros ........................................................................................................   36.772 69.215
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................   (12.116) (19.602)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  19 (6.290) (14.241)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  20 (1.422) (3.268)
Resultado de Participações em Controladas e Coligadas ..............................................  11 11.940 21.823
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  21 49.513 99.059
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  22 (47.509) (103.815)
Provisão Fiscal, Cível e Trabalhista .....................................................................................   (18.348) (19.160)
Resultado Operacional .......................................................................................................   24.657 49.613
Resultado Não Operacional ...............................................................................................   582 1.052
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   25.239 50.665
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  24a (46.624) (49.378)      
Lucro/(Prejuízo) Líquido ....................................................................................................   (21.386) 1.286
Lucro/(Prejuízo) por ação em R$ .....................................................................................   (49,34) 2,97      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .............................................................................................................  994.573 62.717 40.936 1.560 - 1.099.786             
Ajustes Iniciais na Adoção das Resoluções CMN no 4.966/21 e 4.975/21 ..................................................  - - - - (5) (5)             
Saldos em 1o de janeiro de 2025 ....................................................................................................................  994.573 62.717 40.936 1.560 (5) 1.099.781             
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - (309) - (309)
Lucro Líquido ........................................................................................................................................................  - - - - 1.286 1.286
Destinações: - Reservas .....................................................................................................................................  - 64 913 - (977) -
            - Dividendos Propostos .............................................................................................................  - - (5.080) - (304) (5.384)             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .............................................................................................................  994.573 62.781 36.769 1.251 - 1.095.374             
Saldos em 30 de junho de 2025 .....................................................................................................................  994.573 63.851 57.090 880 (5) 1.116.389             
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - 371 - 371
Prejuízo Líquido ...................................................................................................................................................  - - - - (21.386) (21.386)
Destinações: - Reservas .....................................................................................................................................  - (1.070) (15.241) - 16.311 -
            - Dividendos Propostos .............................................................................................................  - - (5.080) - 5.080 -             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .............................................................................................................  994.573 62.781 36.769 1.251 - 1.095.374             

    Outros Lucros/
 Capital Reservas de Lucros  Resultados (Prejuízos)             
Eventos Social Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:

 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  25.239 50.665

 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ..............................................................................................  (67.975) (94.724)

  Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ..............................................................  1 (10)

  Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................................................  (11.940) (21.823)

  Constituição e Atualização Monetária com Provisões Cíveis, Fiscais e Trabalhistas ................................  (56.370) (89.752)

  Outros .......................................................................................................................................................................  334 16.861

 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..............................................................................................  1.185.845 4.132.729

  Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado .............................................................................  1.258.923 4.243.688

  Outros Ativos ...........................................................................................................................................................  72.336 66.464

  Outros Ativos Financeiros .....................................................................................................................................  (145.414) (177.423)

 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ..........................................................................................  571.282 (50.648)

  Depósitos e demais Instrumentos Financeiros .................................................................................................  501.746 (191.618)

  Provisões ..................................................................................................................................................................  112.195 179.165

  Outros Passivos ......................................................................................................................................................  (41.413) (34.833)

  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (1.246) (3.362)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ......................................................  1.714.391 4.038.022

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:

 Aquisição em Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ..............  1.283 14.304

 Dividendos Recebidos .............................................................................................................................................  116 154

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................................  1.399 14.458

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:

 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  - (5.717)

Caixa Líquido Proveniente /(Utilizado) nas Atividades de Financiamento ............................................  - (5.717)

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  1.715.790 4.046.763    

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período  ..............................................................................................  2.588.828 257.855

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  4.304.618 4.304.618

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  1.715.790 4.046.763    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BERJ S.A. (BERJ ou Instituição), instituição financeira que tem por objetivo a realização de quaisquer operações bancárias e de pres-
tação de serviços que sejam permitidas pela legislação e regulamentos, pertinentes às instituições de sua espécie, ou autorizadas pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen), inclusive a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às carteiras autorizadas: carteira de arrendamento mercantil, 
carteira comercial, carteira de crédito imobiliário (todas as regiões), carteira de crédito, financiamento e investimento, de acordo com as disposições 
legais e regulamentares em vigor, podendo, igualmente, o Banco participar de outras sociedades.
O BERJ é parte integrante da Organização Bradesco e suas operações são conduzidas de forma integrada a um conjunto de empresas que atuam 
nos mercados financeiros e de capitais, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e na gestão de riscos, e suas demonstrações 
financeiras devem ser entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do BERJ evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente em 2025.
A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores, decorrentes das 
alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas), nas demonstrações financeiras 
individuais, referentes aos períodos do ano de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos pela Resolução 
CMN no 4.966/21, foram registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas es-
timadas com operações de crédito e de arrendamento mercantil; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões 
cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos 
disponíveis para venda e ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 18 de março de 2026.

3) PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apre-
sentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos.
As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die e calculadas com base no método exponencial, exceto aque-
las relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações no exterior, que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos 
interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insignificante de mu-
dança de valor justo. Esses recursos são utilizados pelo Bradesco BERJ para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 5.

d) Ativos e passivos financeiros

I - Ativos financeiros
A Instituição classifica e mensura os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas 
características de fluxo de caixa contratual.
A Instituição classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado (CA); (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
- Modelo de negócio: Configura a maneira pela qual a Instituição administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da Administra-
ção para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; (ii) manter os ativos para receber os 
fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios 
(i) e (ii) deve-se aplicar o teste SPPJ (somente pagamento de principal e juros). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de negócios (iii) são 
mensurados ao VJR.
- Teste SPPJ: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e juros se refere à contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período específico e a outros riscos e custos básicos de 
empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR.
• Mensurados a valor justo por meio do resultado
Todos os ativos financeiros que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como mensurados 
ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente 
descasamentos contábeis.
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do 
valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e os custos de transação são registrados diretamente no 
resultado do período.
Ganhos e perdas realizados e não realizados decorrentes de mudanças no valor justo de ativos financeiros não derivativos são reconhecidos direta-
mente no resultado em “Ganhos/(perdas) líquidos de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. As receitas de juros de ativos 
financeiros mensurados ao VJR são reconhecidas em “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários”.
• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais 
quanto para venda.
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais as receitas ou custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emis-
são e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas 
de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado.
A receita de juros é reconhecida no resultado utilizando-se do método da taxa efetiva de juros. A receita de dividendos é reconhecida na demonstra-
ção do resultado, na rubrica de “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários” quando a Instituição passa a ter direito ao dividendo. Os ga-
nhos ou perdas originadas das variações cambiais em investimentos de títulos de dívida classificadas como VJORA são reconhecidas na demonstração 
do resultado. Veja Nota 7 para mais detalhes sobre o tratamento de perdas de crédito esperada.

A Instituição pode adicionalmente designar de forma irrevogável um instrumento patrimonial, para os quais não exista a estratégia de negociação 
para a categoria de Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes. Neste caso, não há registro de quaisquer efeitos na Demonstração do Resultado 
de eventos subsequentes relativos a este ativo, com exceção de dividendos que representam o próprio resultado do investimento.
• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais.
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e incrementais, 
e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros. No caso de perda de crédito esperada 
é reconhecida uma dedução do valor contábil do ativo financeiro e é reconhecida na demonstração do resultado.

II - Passivos financeiros
A Instituição classifica seus passivos financeiros como mensurados ao custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros, exceto para 
os passivos financeiros para negociação.
Os passivos financeiros para negociação reconhecidos pela Instituição são os instrumentos financeiros derivativos que são registrados e avaliados 
pelo valor justo, sendo as respectivas alterações do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
A Instituição não possui nenhum passivo financeiro designado a valor justo por meio do resultado.

III - Baixa
É realizada a baixa do ativo financeiro quando não há expectativa razoável de recuperação, quando os direitos contratuais de seus fluxos de caixa 
expiram, ou quando se transferem os direitos de recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre o ativo financeiro e, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro também são transferidos. A Instituição efetua a baixa de um passivo financeiro quando suas 
obrigações contratuais são pagas, resgatadas, canceladas ou expiradas.

IV - Renegociação e reestruturação
Os ativos financeiros renegociados são aqueles em que há alteração das condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do 
instrumento financeiro original por outro, com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original. As renegociações 
em que há concessões significativas à contraparte, em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam conce-
didas caso não ocorresse tal deterioração são caracterizadas como reestruturações.

V - Determinação do valor justo
A determinação do valor justo da maioria dos ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou cotações de preços 
de distribuidoras para os instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (Nível 1). Para os demais instrumentos financeiros, o valor justo é 
determinado utilizando-se de técnicas de avaliação, as quais incluem uso de transações em mercado recente, método de fluxos de caixa descontados, 
comparação com instrumentos similares para os quais existam preços observáveis no mercado e modelos de avaliação.
Para outros instrumentos mais comumente tratados, a Instituição utiliza modelos de avaliação conhecidos, que consideram dados observáveis no 
mercado, a fim de determinar o valor justo de instrumentos financeiros (Nível 2).
Para instrumentos mais complexos, a Instituição utiliza modelos próprios, que usualmente são desenvolvidos com base em modelos de avaliação re-
conhecidos. Algumas informações incluídas nesses modelos podem não ser observáveis no mercado e são derivadas de preços ou taxas de mercado, 
ou ainda, são estimadas com base em premissas (Nível 3).
O valor produzido por um modelo ou por uma técnica de avaliação é ajustado para refletir diversos fatores, uma vez que as técnicas de avaliação 
podem não refletir adequadamente todos os fatores que os participantes do mercado consideram quando realizam uma transação.
Os ajustes de avaliação são registrados levando-se em conta os riscos dos modelos, as diferenças entre o preço de compra e venda, riscos de crédito e 
liquidez, bem como outros fatores. Na opinião da Administração, tais ajustes de avaliação são necessários e apropriados para a correta demonstração 
do valor justo dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial.

VI - Perdas de créditos esperadas
Em relação a provisão para perdas de crédito, as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 estabelecem critérios aplicáveis aos instrumentos finan-
ceiros, inclusive às operações de arrendamento mercantil, garantias financeiras prestadas, compromissos de crédito e créditos a liberar.
A Instituição apura o risco de crédito e as perdas esperadas de forma coletiva, agrupando os instrumentos financeiros, gerenciados de forma mas-
sificada, em grupos homogêneos de risco conforme sua política de crédito. Adota-se a metodologia completa de apuração de perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, definida no artigo no 44 das resoluções supracitadas, sendo obrigatória para instituições do Segmento 1 (S1).
As perdas esperadas são apuradas em bases prospectivas para instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao VJORA (com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais), ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou 
operações com característica de concessão de crédito, garantias financeiras, compromissos de crédito e créditos a liberar.

Constituição de provisão
A provisão para perdas esperadas é constituída em seu reconhecimento inicial com base no estágio de risco de crédito do instrumento financeiro, 
como despesa do período e em contrapartida à adequada conta do ativo para ativos financeiros e arrendamentos mercantis ou do passivo para ga-
rantias financeiras, compromissos de crédito, créditos a liberar e contraprestações vincendas de operações de arrendamento mercantil operacional.
A provisão é constituída sobre o valor contábil bruto dos ativos financeiros, o qual inclui a apropriação de juros e encargos (accrual) pela taxa efetiva 
de juros até o momento que se torne um ativo com problemas de recuperação de crédito.
A Instituição constitui provisão para perdas esperadas para compromissos de crédito e créditos a liberar não canceláveis sobre o valor presente da 
estimativa da utilização de recursos dos compromissos de crédito e o valor presente dos créditos a liberar.
Quanto a garantias financeiras prestadas, a provisão é constituída sobre o valor presente dos desembolsos futuros estimados de responsabilidade da 
instituição vinculados a contratos de garantias financeiras prestadas considerando a probabilidade de desembolsos futuros no caso de a contraparte 
garantida não honrar a obrigação de acordo com as disposições contratuais vigentes.
A provisão para perda é revista mensalmente, sempre que há alteração na estimativa da perda esperada ou no estágio do instrumento.

Alocação em estágios
Os instrumentos financeiros são alocados em um de três estágios, desde seu o reconhecimento inicial e serão realocados entre eles à medida que seu 
risco de crédito aumente ou diminua, considerando o surgimento de fatos novos relevantes.
Primeiro estágio: Instrumentos que não sejam caracterizados como ativos com problema de recuperação de crédito e cujo risco de crédito não tenha 
aumentado significativamente. Considera-se que há aumento significativo do risco de crédito quando ocorrer atraso superior a 30 dias no pagamen-
to do principal ou de encargos. Em casos específicos, admite-se considerar atraso de até 60 dias, conforme evidências consistentes e verificáveis.
Para os instrumentos alocados no primeiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 meses ou durante o prazo esperado 
do instrumento, quando este for inferior a 12 meses.
Segundo estágio: Instrumentos cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente ou que deixarem de ser caracterizados como ativos com 
problema de recuperação de crédito.
Para os instrumentos alocados no segundo estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro.
Terceiro estágio: Instrumentos com problema de recuperação de crédito.
No terceiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
São classificados neste estágio: os ativos financeiros inadimplidos (mais de 90 dias de atraso), aqueles que tenham indicativo de que a respectiva 
obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais e os ativos finan-
ceiros reestruturados.
Estes instrumentos têm seu reconhecimento de receitas suspenso (stop-accrual), sendo contabilizadas apenas no seu recebimento, pelo regime de 
caixa. Essa abordagem também se aplica a possíveis ganhos obtidos nas reestruturações.
Além disto, para ativos inadimplidos (atraso maior que 90 dias) que fazem parte do estágio 3, é constituída provisão para perdas incorridas, como um 
componente da provisão para perdas esperadas. Essa provisão é calculada com base em percentuais, de acordo com as carteiras (C1 à C5) e as faixas 
de atraso estipuladas na Resolução BCB no 352/23.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

   Acumulado em
  2o Semestre 31 de dezembro
 Nota de 2025 de 2025      

Lucro/(Prejuízo) Líquido do Período ..................................................................................................................  (21.386) 1.286
Itens que podem ser Subsequentemente Reclassificados para o Resultado .......................................  371 (309)
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................  371 (309)
- Próprios .....................................................................................................................................................................  959 333
- De Coligadas e Controladas ..................................................................................................................................  (237) (747)
- Efeito de Impostos ..................................................................................................................................................  (351) 104
Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro Líquido .........................................................................................  371 (309)
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  (21.015) 977

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco (cura), resultando no retorno do reconhecimento de receitas (accrual) para os instrumentos 
do estágio 3 e reversões de provisão.
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação. O registro correspondente é efetuado em contas de compensação 
e controles de identificação mantendo-se até o esgotamento de todos os procedimentos de cobrança por um prazo mínimo de 5 anos. No caso de 
recuperações subsequentes ou reestruturações de ativos financeiros previamente baixados, os valores recuperados são creditados na demonstração 
do resultado até o limite do valor baixado anteriormente. Os ativos são então alocados no terceiro estágio, com provisão para perdas esperadas igual 
a totalidade do valor do instrumento.
Os eventuais ganhos provenientes da reestruturação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos, independentemente de serem 
operações ativas ou recuperadas de prejuízo.
A alocação em estágios é revista minimamente: mensalmente, no caso de atrasos de pagamento de principal e encargos; a cada 6 meses para instru-
mentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 5% do patrimônio líquido da instituição; uma vez a cada 12 meses para os demais 
instrumentos, sempre que novos fatos indicarem alteração significativa da qualidade de crédito; e quando o instrumento for reestruturado.

Apuração
A Instituição avalia a perda esperada associada ao risco de crédito dos instrumentos financeiros baseando-se em critérios consistentes e verificáveis, 
utilizando técnicas de mensuração compatíveis com a natureza e complexidade dos instrumentos financeiros.
A apuração do risco de crédito e da perda esperada associada ao risco de crédito pode ser realizada de forma coletiva mediante utilização de modelo 
adequado ao tratamento de risco de crédito por carteira. São agrupados instrumentos financeiros que pertençam ao mesmo grupo homogêneo de 
risco, definidos na política de crédito e nos procedimentos de gestão de crédito da instituição como operações de varejo.
Consideram-se minimamente os seguintes parâmetros, em termos percentuais:
• Probabilidade de se caracterizar com problema de recuperação de crédito: Avaliada com base no prazo esperado do instrumento financeiro e 

na situação econômica corrente, além de previsões de alterações nas condições econômicas e de mercado.
• Expectativa de recuperação: Considera os custos de recuperação, características de garantias ou colaterais, taxas históricas de recuperação, con-

cessão de vantagens à contraparte e previsões econômicas.
A expectativa de recuperação corresponde ao quociente entre o valor presente dos fluxos de caixa esperados durante o processo de recuperação do 
crédito e o valor da base de cálculo definida.
Ao estimar a expectativa de recuperação, a Instituição observa critérios específicos, como a utilização da taxa de juros efetiva do instrumento no 
reconhecimento inicial e a consideração dos fluxos de caixa esperados, tanto positivos quanto negativos.
As metodologias e premissas são revisadas regularmente para reduzir quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

e) Juros
A Instituição optou pela utilização da metodologia diferenciada proporcional para fins do reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos 
de transação pela taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de crédito classificadas na 
categoria custo amortizado, conforme facultado pelo artigo no 75 da Resolução BCB no 352/23.
O cálculo da taxa efetiva de juros inclui todas as comissões, custos da transação, descontos ou prêmios, que são parte integrante da taxa efetiva de 
juros. Os custos de transação são custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação de um ativo ou passivo financeiro.
Adicionalmente a Instituição optou para alguns componentes na utilização da materialidade para fins de taxa efetiva de juros, conforme artigo no 13 
da Resolução BCB no 352/23.

f) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculada à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de adicional de 10% 
sobre a parcela do lucro que exceder o limite legal. A Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada a alíquota de 20%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos cré-
ditos tributários estão apresentados na Nota 24.

g) Outros ativos
Em outros ativos estão classificados os tributos a compensar referente a crédito de imposto de renda e contribuição social de exercícios anteriores e 
antecipações não compensadas no próprio exercício.
Também estão classificadas nesse grupo as despesas antecipadas que representam as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, 
cujos direitos de benefícios ou prestações de serviços ocorrerão em períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o regime de 
competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resul-
tado de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e baixados diretamente no resultado quando os bens e direitos corresponden-
tes já não fizerem parte dos ativos da Instituição ou quando não são mais esperados benefícios futuros.
Adicionalmente, em outros ativos estão demonstrados os ativos não financeiros mantidos para a venda que são bens recebidos em liquidação de 
instrumentos financeiros de difícil ou duvidosa solução não destinados ao próprio uso e bens de uso próprio que serão realizados pela sua venda, que 
estejam disponíveis para a venda imediata e que sua alienação seja altamente provável no período de um ano. Os bens recebidos estão registrados 
pelo menor valor entre: o valor justo do bem, líquido das despesas de vendas e o valor contábil bruto do respectivo instrumento financeiro de difícil 
ou duvidosa solução. Os bens próprios estão registrados pelo menor valor entre: o valor justo do bem, líquido das despesas de vendas e o seu valor 
contábil, líquido das provisões para perdas por redução ao valor recuperável e da depreciação ou amortização acumulada.
A composição dos Outros Ativos está apresentada na Nota 13.

h) Outros passivos
Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias, incorridos (em base 
pro rata die).
A composição dos Outros Passivos está apresentada na Nota 17.

i) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas e coligadas, com influência significativa ou participação de 20% ou mais no capital votante, são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 11.

j) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: instalações, móveis, equipamentos de uso, sistemas de segurança e comunicações - 10% a 20% ao ano; 
sistemas de processamento de dados - 20% ao ano, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.

I - Arrendamentos da Instituição (Arrendatário)
Como arrendatário, a Instituição avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
A Instituição aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo 
e arrendamentos de ativos de baixo valor.
No início de um arrendamento, a Instituição reconhece um “passivo de arrendamento” para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. As despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de deprecia-
ção do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo e subsequentemente deduzido da depreciação acumulada e de quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O direito de uso também será corrigido em caso de remensuração do passivo de arrenda-
mento. A depreciação é calculada de maneira linear pelo prazo dos arrendamentos.
O prazo do arrendamento é definido como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com (i) períodos cobertos por opção de prorrogar o 
arrendamento, se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção; e (ii) períodos cobertos por opção de rescindir o arrendamento, 
se o arrendatário estiver razoavelmente certo de não exercer essa opção. A Instituição possui política descritiva para os prazos de arrendamentos de 
Imóveis, que considera o plano de negócio e premissas da administração, opções de prorrogação e as leis e normas locais.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados da data inicial, 
descontados pela taxa incremental aplicada a cada contrato de acordo com o prazo do arrendamento.

Os pagamentos dos arrendamentos incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber e pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
A taxa incremental aplicada pela Instituição leva em consideração a taxa de captação livre de risco ajustada pelo spread de crédito.
Subsequentemente, o passivo de arrendamento é ajustado para refletir os juros incidentes sobre os fluxos de pagamento, remensurado para refletir 
qualquer reavaliação ou modificações do arrendamento e reduzido para refletir os pagamentos efetuados.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de acordo com o prazo dos contratos, considerando a taxa nominal 
de desconto.
Os contratos e arrendamentos de imóveis com prazo indeterminado não foram considerados no escopo da Resolução CMN no 4.975/21, pois se tra-
tam de locações nas quais o contrato pode ser rescindido a qualquer momento sem multa significativa. Dessa maneira, o contrato de aluguel não foi 
considerado como executável.

II - Arrendamento de curto prazo e baixo valor
A Instituição aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos cujo prazo seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra. Também aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento.

k) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade.
É composto por:
• Rentabilidade futura/carteira de clientes adquirida e aquisição de direito para prestação de serviços bancários: são registradas e amortizadas, 

quando aplicável, pelo período no qual o ativo deverá contribuir, direta ou indiretamente, para o fluxo de caixa futuro, e ajustadas por redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável; e

• Software: são registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% a 50% ao ano), a partir da data 
da sua disponibilidade para uso, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno 
de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir e utilizar tal desenvolvimento, bem 
como mensurar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada, consi-
derando os benefícios econômicos futuros esperados.

l) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
finalidade de testar o valor recuperável do ágio, sujeito a um teste de teto de segmento operacional, as UGCs para as quais o ágio foi alocado são 
agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, reflete o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de 
reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou UGC.
Ativos corporativos da Instituição não geram fluxos de caixa separados e são utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs em 
uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

m) Depósitos e demais instrumentos financeiros

i. Captações no mercado aberto
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis atualizados até a data do balanço, reco-
nhecidos em base pro rata die.

ii. Despesas associadas às captações de recursos
Nas operações de captação de recursos mediante emissão de debêntures, as despesas associadas são apropriadas ao resultado de acordo com o 
prazo da operação e demonstradas como redutoras no passivo correspondente.

n) Provisões, ativos e passivos contingentes - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB no 9/20, 
sendo:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança; 

• Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza estão apresentados na 
Nota 16.

o) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

p) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução 
CMN no 4.818/20.

4) NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a 
Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
Em 16 de novembro de 2022, foi promulgada a Lei no 14.467, que estabelece novas regras para a dedutibilidade das perdas de créditos decorrentes 
das atividades das instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas regras impactam as 
bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1o de janeiro de 2025. A principal regra é a aplicação de fatores para dedução de operações 
inadimplidas (operações com atraso superior a noventa dias).
Com a publicação da Lei no 15.078, em 27 de dezembro de 2024, as perdas relativas aos créditos inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não 
tenham sido deduzidas até essa data (estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL à razão 
de um oitenta e quatro avos ou cento e vinte avos, para cada mês do período de apuração, a partir de janeiro de 2026. Esta Lei vetou a dedução das 
perdas incorridas no ano de 2025 que excedam o lucro real do exercício. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do es-
toque de 1o de janeiro de 2025.

i. Classificação de risco no exercício social anterior e a sua nova classificação, conforme regulamentação vigente:
Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, segue abaixo a classificação de risco no exercício social anterior bem como o respectivo nível de provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, conforme regulamentação anterior:

R$ mil                     
          Total
          da carteira
          em 31 de
Modalidades e níveis de risco - Conforme regulamentação     Níveis de risco     dezembro                   
 anterior AA A B C D E F G H de 2024                     
Outros créditos ..........................................................................................  - 90 - - 20 - - - 17 127
Total da carteira em 31 de dezembro de 2024 ................................  - 90 - - 20 - - - 17 127
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 31 de dezembro de 2024 ...............................................................  - - - - 2 - - - 17 19
Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, abaixo a classificação de risco no exercício vigente bem como o respectivo nível de provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, conforme nova regulamentação:

R$ mil        
  Níveis de risco        
    Total da
    carteira em
    1o de janeiro
 Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 de 2025        
Total da carteira em 1o de janeiro de 2025 ................................................................................................. 90 20 17 127
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito em 1o de janeiro de 2025 ................. - - 17 17
b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Em 2023 foram emitidas a Resolução CMN no 5.100 e a Resolução BCB no 352, normas complementares à Resolução CMN no 4.966/21, as quais postergaram a vigência do Capítulo V, que trata da Contabilidade de Hedge, para 1o de janeiro de 2027.
Em 2024 foram emitidas a Resolução CMN no 5.146 e a Resolução BCB no 397, normas complementares à Resolução CMN no 4.966/21, que facultaram o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados.
A Instituição vem avaliando a aplicação das referidas normas e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor das normas.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Disponibilidades em moeda nacional.......................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................... 6
Total de disponibilidades (caixa).............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................. 6
Aplicações interfinanceiras de liquidez ...................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................... 4.304.612
Total de caixa e equivalentes de caixa (1) ............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................. 4.304.618

(1) Referem-se às operações cujo vencimento, na data da efetiva aplicação, foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de mudança de valor justo.

6) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DO RESULTADO
Em 31 de dezembro - R$ mil               

    2025               
      Valor Ganhos/
    Acima de  de custo  (Perdas) não
Títulos 1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias 360 dias Valor justo atualizado  realizadas               
Letras financeiras ...............................................................................  565.215 331.337 451.276 606.147 1.953.975 1.948.335 5.640
Letras imobiliárias garantidas ..........................................................  19.997 - 441 6.161 26.599 26.598 1
Total geral...........................................................................................  585.212 331.337 451.717 612.308 1.980.574 1.974.933 5.641

7) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro - R$ mil               

    2025               
      Valor Ganhos/
    Acima de  de custo  (Perdas) não
Títulos 1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias 360 dias Valor justo atualizado  realizadas               
Letras financeiras .........................................................................  - - - 168 168 169 (1)
Letras financeiras do tesouro .......................................................  - 27.978 - 903.778 931.756 931.102 654
Letra de crédito imobiliário ...........................................................  965 - - 1.129 2.094 2.115 (21)
Letra de crédito do agronegócio ...................................................  43.090 203 26 75 43.394 43.403 (9)
Outros ...........................................................................................  - - - 4.967 4.967 4.365 602
Total geral...........................................................................................  44.055 28.181 26 910.117 982.379 981.154 1.225

8) RESULTADO DE OPERAÇÕES COM TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Receita de juros com aplicações em títulos e valores mobiliários ............................................................ 370.163 702.671
Rendas de aplicações em operações compromissadas - Posição bancada (Nota 9b) .......................... 168.236 320.290
Total ....................................................................................................................................................................... 538.399 1.022.961

9) APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 1 a 30 dias Total    
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada
• Aplicações em operações compromissadas ............................................................................................... 4.304.612 4.304.612
Em 31 de dezembro de 2025 ........................................................................................................................... 4.304.612 4.304.612
% ............................................................................................................................................................................ 100,00 100,00

b) Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .................................................................................................................................................. 168.236 320.290
Total (Nota 8) ...................................................................................................................................................... 168.236 320.290

10) OPERAÇOES DE CRÉDITO
a) Operações de crédito por tipo de produto

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Pessoa física .......................................................................................................................................................................................  188
- Financiamento Imobiliário ...............................................................................................................................................................  188
Total da carteira .................................................................................................................................................................................  188
Perda por redução ao valor recuperável de operação de crédito ......................................................................................  (1)
Total de operações de crédito, líquido .......................................................................................................................................  187

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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...continuação

continua...

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
b) Reconciliação do valor contábil bruto de operações de crédito

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 1 janeiro de 2025 para Estágio 2 para Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025 (1)                 
Pessoa física .............................................................................................  90 - - - - 98 - 188
- Financiamento Imobiliário .....................................................................  90 - - - - 98 - 188
Total .............................................................................................................  90 - - - - 98 - 188

(1) Nos ativos alocados no primeiro estágio, nenhum possui atraso superior a 30 dias.
R$ mil                

        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 2 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa física .............................................................................................  20 - - - - (20) - -
- Financiamento Imobiliário .....................................................................  20 - - - - (20) - -
Total .............................................................................................................  20 - - - - - - -

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa física .............................................................................................  17 - - - - - (17) -
- Financiamento Imobiliário .....................................................................  17 - - - - - (17) -
Total .............................................................................................................  17 - - - - - (17) -

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em 1o de    31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios janeiro de 2025 Originados/Liquidados (Write-off) de 2025          
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 127 78 (17) 188
- Financiamento Imobiliário ............................................................................................................................... 127 78 (17) 188
Total ....................................................................................................................................................................... 127 78 (17) 188
c) Reconciliação de perdas esperadas de operações de crédito

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Constituição/  31 de dezembro
Estágio 1 janeiro de 2025 para Estágio 3 para Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 (Reversão) (Write-off) de 2025                  
Pessoa física .............................................................................................  - - - - - 1 - 1
- Financiamento Imobiliário .....................................................................  - - - - - 1 - 1
Total .............................................................................................................  - - - - - 1 - 1

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Constituição/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 (Reversão) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física .............................................................................................  17 - - - - - (17) -
- Financiamento Imobiliário .....................................................................  17 - - - - - (17) -
Total .............................................................................................................  17 - - - - - (17) -

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em 1o de    31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios janeiro de 2025 Constituição/(Reversão) (Write-off) de 2025          
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 17 1 (17) 1
- Financiamento Imobiliário ............................................................................................................................... 17 1 (17) 1
Total ....................................................................................................................................................................... 17 1 (17) 1
d) Operações de crédito renegociadas e reestruturadas
O BERJ não teve contratos renegociados e reestruturados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

e) Perda esperada líquida de recuperações
Resultado de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito líquida da recuperação de créditos baixado (“Write-off”).

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Constituições/(Reversões) ...........................................................................................................................................................................................................................................................................................................  (1) 10
Recuperações ..................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  121 199
Despesas com perdas esperadas líquidas de recuperações ...........................................................................................................................................................................................................................................  120 209

11) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em controladas e coligadas e de controle compartilhado” e, estão demonstrados abaixo:

R$ mil                   
        Resultado da equivalência patrimonial                   
  Patrimônio Quantidade de ações/      Acumulado em
  líquido cotas possuídas (em milhares) Participação no   2o Semestre 31 de dezembro                   
Empresas Capital social ajustado Ações Cotas capital social Lucro líquido Valor contábil de 2025 de 2025                   
Serel Participações em Imóveis S.A.  ......................................................  240.000 1.675.419 1.640.105 - 11,356734 145.412 187.325 8.985 16.514
BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ................  37.200 71.265 - 37.200 99,999997 2.956 71.238 2.956 5.309
Total ..............................................................................................................        258.563 11.940 21.823

12) OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Devedores por depósito em garantia ..............................................................................................................................................  1.315.978
Dividendos a receber ..........................................................................................................................................................................  207
Outros créditos ....................................................................................................................................................................................  187
Outros ....................................................................................................................................................................................................  11.279
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.327.651

13) OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Direitos creditórios (1) .........................................................................................................................................................................  122.578
Outros ....................................................................................................................................................................................................  1.132
Total .......................................................................................................................................................................................................  123.710

(1) Contempla direitos creditórios oriundos de ações judiciais.

14) RECURSOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
a) Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 
 dias dias dias 2025        
Depósitos:
- Interfinanceiros ..................................................................................... - 6.999.932 - 6.999.932
b) Despesas de intermediação financeira

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Operações de captação no mercado ............................................................................................................... (501.747) (953.955)
Total ....................................................................................................................................................................... (501.747) (953.955)

15) OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Provisão para contingências .............................................................................................................................................................  1.157.704
Provisão para pagamentos a efetuar ..............................................................................................................................................  62
Outras ....................................................................................................................................................................................................  35.084
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.192.850

16) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caibam mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos 
com características semelhantes e não julgados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração 
para o registro da provisão, que é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a refor-
ma trabalhista de novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma 
trabalhista, propensão a perda e correção monetária das médias apuradas, além da avaliação individual em casos específicos.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas, confor-
me, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, cujo os critérios 
próprios aplicados a cada tipo específico, os quais podem envolver o valor médio dos processos ou avaliação individual, sempre que a perda for 
constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade 
e posicionamento de tribunais.

III - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos, tem acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
A principal tese é:
– PIS e Cofins no montante de R$ 1.117.601 mil: pleiteia calcular e recolher o PIS e a Cofins sobre o efetivo faturamento, cujo conceito consta do artigo 

2o da LC 70/91, afastando-se assim a inconstitucional ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que não as de Faturamento.
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

IV - Movimentação das provisões segregadas por natureza
R$ mil        

 Trabalhistas Cíveis Fiscais Total        
Saldo em 1o de janeiro de 2025 .......................................................... 167 22.515 1.047.502 1.070.184
Atualização monetária ............................................................................ 11 411 70.170 70.592
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................. 3.761 8.611 6.788 19.160
Pagamentos .............................................................................................. (1.653) (579) - (2.232)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ................................................... 2.286 30.958 1.124.460 1.157.704
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises 
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contin-
gentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2025, R$ 22.328 mil para 
os processos trabalhistas, R$ 11.222 mil para os processos cíveis e R$ 1.719.737 mil para os processos fiscais.
Os principais processos fiscais com essa classificação são:
– Autuação de IRPJ e CSLL relativos aos anos-bases de 2007 a 2011, lançados sobre glosa de amortização de ágio na aquisição de investimentos, no 

montante de R$ 1.035.832 mil; e
– Autuações e glosas de compensações de créditos de Cofins, lançadas após o trânsito em julgado favorável em processo judicial, onde foi dis-

cutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que não as de faturamento (Lei no 9.718/98), no 
montante de R$ 363.553 mil.

Entretanto, em consequência das regras definidas para fins de privatização do BERJ, conforme cláusula 7.2.1.2 do Edital de Venda das Ações Ordinárias 
e Preferenciais de Emissão do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - em Liquidação, o Estado do Rio de Janeiro, na qualidade de alienante das 
ações, responde perante este BERJ e o Bradesco (Novo Controlador), sem direito de regresso, por todas as contingências, inclusive fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias, cíveis, comerciais e administrativas, decorrentes de atos e fatos ocorridos até a data da privatização e que forem reclamados contra 
o BERJ, o Novo Controlador, ou seus sucessores, salvo se referidas contingências estiverem suficientemente provisionadas no balanço de fechamento 
de 3 de novembro de 2011, ou seja, se tais provisões forem suficientes para suportar os futuros e respectivos pagamentos destas contingências.

17) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Credores diversos ...............................................................................................................................................................................  89.710
Sociais e estatutárias ..........................................................................................................................................................................  5.385
Impostos e contribuições a recolher ...............................................................................................................................................  193
Outros ....................................................................................................................................................................................................  1.301
Total .......................................................................................................................................................................................................  96.589

18) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social, no montante de R$ 994.573 mil, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 433.453 ações ordinárias.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Reservas de lucros ............................................................................................................................................................................  99.950
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................................................  62.781
- Reservas estatutárias (2) .................................................................................................................................................................  36.769

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da sociedade, pode ser constituída em 
até 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do capital social integralizado.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 
25% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício está demonstrado a seguir:
 R$ mil %    
Lucro líquido ......................................................................................................................................................... 1.286
Absorção adoção inicial da Resolução no 4.966/21 ....................................................................................... (5)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.281
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (64)
Base de cálculo dividendos ............................................................................................................................ 1.217
Dividendos provisionados em 31 de dezembro de 2025 ............................................................................. (304) 25%
d) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela quantidade da média ponderada 
de ações.

19) DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Serviços técnicos especializados ..................................................................................................................... 3.953 6.796
Sistema financeiro ............................................................................................................................................... 1.614 5.127
Seguros.................................................................................................................................................................. 148 1.207
Condomínio .......................................................................................................................................................... 447 879
Propaganda, publicidade e publicações ......................................................................................................... 32 68
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 10 17
Outras .................................................................................................................................................................... 86 147
Total ....................................................................................................................................................................... 6.290 14.241

20) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Contribuição à Cofins ......................................................................................................................................... 1.135 2.496
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 185 406
Impostos e taxas ................................................................................................................................................. 39 251
Despesas com impostos IPTU ........................................................................................................................... 63 115
Total ....................................................................................................................................................................... 1.422 3.268

21) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Atualização sobre depósitos vinculados ........................................................................................................ 40.981 76.290
Renda de direitos creditórios (1) ....................................................................................................................... 5.980 8.363
Juros sobre impostos a compensar ................................................................................................................. 904 7.934
Atualizações monetárias ativas ........................................................................................................................ 1.419 3.825
Recuperação de encargos e despesas ............................................................................................................ - 2.205
Outras .................................................................................................................................................................... 229 442
Total ....................................................................................................................................................................... 49.513 99.059

(1) Contempla rendas de direitos creditórios oriundos de ações judiciais.

22) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Variação monetária passiva ............................................................................................................................... 43.906 81.066
Atualizações monetárias dos processos judiciais ......................................................................................... 648 18.221
Outras .................................................................................................................................................................... 2.955 4.528
Total ....................................................................................................................................................................... 47.509 103.815

23) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS (DIRETAS E INDIRETAS)
a) As divulgações das transações entre partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no 4.818/20 do CMN, 
a Instituição também dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas 
operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais 
transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
  Coligadas e
 Controlador (1) Controladas (2)    
 2025 2025    
Ativos:
Aplicações interfinanceiras de liquidez .......................................................................................................... 4.304.612 -
Títulos e valores mobiliários ............................................................................................................................. 2.026.230 -
Dividendos a receber .......................................................................................................................................... - 207
Passivos:
Dividendos a pagar ............................................................................................................................................. 5.384 -
Depósitos interfinanceiros ................................................................................................................................. 6.999.932 -

R$ mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas (2)        
  Acumulado  Acumulado
  em 31 de  em 31 de
 2o Semestre dezembro  2o Semestre dezembro
 de 2025 de 2025 de 2025 de 2025        
Resultado:
Receitas de intermediação financeira.................................................. 448.846 860.440 - -
Despesas de intermediação financeira ............................................... (501.747) (953.955) - -

(1) O Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da Instituição; e
(2) A Instituição possui controle conjunto na Serel Participações em Imóveis S.A. e BEC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, pela soma das 

participações mantidas pela Instituição, pela controladora e por outras controladas.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Banco Bradesco BERJ S.A. 
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 33.147.315/0001-15  
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores do

Banco Bradesco BERJ S.A. 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BERJ S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BERJ S.A. em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas, em todos os aspectos re-
levantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase - Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa no 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução no 4.966 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB no 352 do Banco Central do Brasil 
(BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e, a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini

CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP-296875/O-4

...continuação

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A DIRETORIA

Andrévison Viana de Souza 
Contador - CRC 1SP278582/O-4

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Não foi fixada remuneração aos Administradores da Instituição, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que exercem no 
Banco Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

24) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 25.239 50.665
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas vigentes .......... (11.358) (22.799)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas ............................................................................................................................... 5.374 9.821
Despesas indedutíveis líquidas das receitas não tributáveis ..................................................................... 2.665 6.893
Outros valores (1)................................................................................................................................................. (43.305) (43.293)
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (46.624) (49.378)

(1) Realização contempla os valores relativos à adesão das empresas da Organização Bradesco ao Programa de Transação Integral (PTI), realizada 
com base no artigo 3.1.1, do Edital RFB/PGFN 25/2024, no montante de R$ (43.317) mil, sendo Imposto de Renda R$ (24.265) mil e Contribuição 
Social R$ (19.052) mil e inclui deduções incentivadas R$ 24 mil.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (3.913) (4.500)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período sobre adições e exclusões temporárias ......................................... 2.261 351
Utilização de saldos iniciais:
Base negativa de contribuição social .............................................................................................................. (19.777) (19.891)
Prejuízo fiscal ....................................................................................................................................................... (25.195) (25.338)
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (42.711) (44.878)
Imposto de renda e contribuição social do período  ............................................................................. (46.624) (49.378)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro   31 de dezembro
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  4.034 84.426 (4.034) 84.426
Provisões cíveis ........................................................................................ 10.132 4.424 (625) 13.931
Provisões fiscais ...................................................................................... 479.874 34.526 - 514.400
Provisões trabalhistas ............................................................................ 75 1.029 (75) 1.029
Impairment de títulos e investimentos ................................................ 96.145 - (88.793) 7.352
Ativos não financeiros mantidos para venda ..................................... 15.714 - (2.050) 13.664
Outros ........................................................................................................ 47.369 8.495 (54) 55.810
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  653.343 132.900 (95.631) 690.612
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................... 45.471 - (45.229) 242
Total dos créditos tributários ........................................................... 698.814 132.900 (140.860) 690.854
Obrigações fiscais diferidas (Nota 24e) .............................................. 262.480 40.580 (3.512) 299.548
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas 436.334 92.320 (137.348) 391.306
d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias e prejuízo fiscal

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2025        
  Prejuízo
 Diferenças temporárias fiscal       
 Imposto Contribuição Imposto 
 de renda social de renda Total        
2026 ........................................................................................................... 16.361 13.089 243 29.693
2027 ............................................................................................................ 16.360 13.088 - 29.448
2028 ........................................................................................................... 8.229 6.583 - 14.812
2029 ........................................................................................................... 8.229 6.583 - 14.812
2030 ........................................................................................................... 8.081 6.465 - 14.546
2031 ............................................................................................................ 294.180 234.767 - 528.947
2032 ........................................................................................................... 8.312 6.650 - 14.962
2033............................................................................................................ 8.081 6.465 - 14.546
2034 ........................................................................................................... 8.081 6.465 - 14.546
2035............................................................................................................ 8.080 6.463 - 14.543
Total ........................................................................................................... 383.994 306.618 242 690.854
A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no 14.467/2022 e Lei no 15.078/24.
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributá-
rios, monta a R$ 582.295 mil, sendo: R$ 582.058 mil de diferenças temporárias e R$ 237 mil de prejuízo fiscal.
Todos os créditos tributários do Banco Bradesco BERJ foram devidamente ativados.

e) Obrigações fiscais diferidas
R$ mil        

 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro   31 de dezembro
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Ajuste a valor justo - Ativos financeiros ao valor justo por meio  
 do resultado (VJR) ................................................................................. 5.398 6.895 (2.032) 10.261
Ganhos de capital .................................................................................... 6.583 - (1.266) 5.317
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 250.097 33.535 (214) 283.418
Total dos passivos diferidos sobre exclusões temporárias ..... 262.078 40.430 (3.512) 298.996
Ajuste a valor justo - Ativos financeiros ao valor justo por meio  
 de outros resultados abrangentes (VJORA) ..................................... 402 150 - 552
Total dos impostos diferidos (Nota 24c) ....................................... 262.480 40.580 (3.512) 299.548

25) BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$ mil            

 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Prazo
 dias dias dias 360 dias indeterminado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  6 - - - - 6
Ativos financeiros ao valor justo por meio do  
 resultado ....................................................................  585.212 331.337 451.717 612.308 - 1.980.574
Títulos e valores mobiliários .....................................  585.212 331.337 451.717 612.308 - 1.980.574
Ativos financeiros ao valor justo por meio de  
 outros resultados abrangentes ..........................  44.055 28.181 26 910.117 - 982.379
Títulos e valores mobiliários .....................................  44.055 28.181 26 910.117 - 982.379
Ativos financeiros ao custo amortizado ............  4.305.125 1.600 2.107 1.323.431 - 5.632.263
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  4.304.612 - - - - 4.304.612
Outros ativos financeiros ...........................................  513 1.600 2.107 1.323.431 - 1.327.651
Ativos não financeiros mantidos para venda ...  - - - - 88 88
Investimentos em coligadas e controladas ......  - - - - 258.563 258.563
Impostos a compensar ............................................  - - 16.993 - - 16.993
Créditos tributários ..................................................  - 14.900 14.793 661.161 - 690.854
Outros ativos ..............................................................  9 - - 123.701 - 123.710
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  4.934.407 376.018 485.636 3.630.718 258.651 9.685.430

Passivo
Passivos financeiros ao custo amortizado ........  - 6.999.932 - - - 6.999.932
Recursos de instituições financeiras .......................  - 6.999.932 - - - 6.999.932
Outras provisões .......................................................  - 62 - 1.192.788 - 1.192.850
Impostos diferidos ....................................................  - - - 299.548 - 299.548
Impostos correntes ..................................................  - 1.137 - - - 1.137
Outros passivos .........................................................  196 - 5.384 91.009 - 96.589
Total do passivo .........................................................  196 7.001.131 5.384 1.583.345 - 8.590.056
Total do patrimônio líquido ...................................  - - - - 1.095.374 1.095.374
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  196 7.001.131 5.384 1.583.345 1.095.374 9.685.430

26) INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerida a divulgação das mensurações de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos de valor justo:
• Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 1 incluem títulos de dívida e patrimoniais e contratos 
de derivativos, que são negociados em um mercado ativo, assim como títulos públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativamente negocia-
dos em mercados de balcão.
• Nível 2
Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou passivos similares; preços cotados em mercados não ati-
vos; ou outros dados que são observáveis no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado para, substancialmente, 
todo o prazo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 2 incluem contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando um modelo 
de precificação com dados, que são observáveis no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser confirmados, por dados ob-
serváveis de mercado, incluindo, mas não limitados a curvas de rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida e patrimoniais e 
taxas de câmbio.
• Nível 3
Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que sejam significativos ao valor justo dos ativos ou 
passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de precificação, 
metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a determinação do valor justo requer julga-
mento ou estimativa significativos da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por instituições financeiras e empresas 
não financeiras e certos contratos de derivativos. O principal dado não observável utilizado na determinação do valor justo são os spreads de crédito 
que variam entre 3% e 20%.
A marcação a valor justo dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular de divulgação, a Instituição utiliza os modelos 
definidos pela CMM (Comissão de Marcação a Mercado) e disponibilizado através do manual de marcação a mercado para cada modalidade de título. 
Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais capturaram os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação ao 
valor justo ou de similares.
Valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros:

Em 31 de dezembro - Em R$ mil    
 2025    
 Valor contábil Valor justo    
Ativos
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado............................................................................. 1.974.933 1.980.574
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................................... 981.154 982.379
Em 31 de dezembro de 2025, a Instituição possui na composição dos títulos e valores mobiliários:
Classificados como “Nível 1”: Letras financeiras do tesouro (títulos públicos) no montante de R$ 931.756 mil;
Classificados como “Nível 2”: Letras de crédito do agronegócio (títulos privados) no montante de R$ 43.394 mil, e letras de crédito imobiliário (títulos 
privados) no montante de R$ 2.095 mil; e
Classificados como “Nível 3”: Letras financeiras (títulos privados) no montante de R$ 1.954.142 mil, letras imobiliárias garantidas (títulos privados) no 
montante de R$ 26.599 mil, e Créditos Securitizados - CSEC (títulos públicos) no montante de R$ 4.967 mil.

27) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
O resultado contábil em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 1.286 mil, sendo todo este montante tratado como resultado recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das 
melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de 
decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O BERJ, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, 
de mercado, de liquidez e operacional.

c) Gerenciamento de capital
Em função de estar inserido no processo de gerenciamento de capital adotado pela Organização Bradesco que se utiliza de seus conglomerados 
financeiro e econômico-financeiro do Bacen, o BERJ não dispõe de processo individual para adequação do Patrimônio de Referência.

d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89 
Sede: Núcleo Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações financeiras do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, do 

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo (Kirton Bank ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício, o Kirton Bank registrou lucro líquido no montante de R$ 821 milhões, patrimônio líquido de R$ 11.545 milhões e ativos totais de 
R$ 14.958 milhões.

A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 25% do lucro líquido 
ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento de lucros.

A Instituição possui participação societária nas empresas Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda., Serel Participações em Imóveis S.A., 
Andorra Holdings, Nova Paiol Participações Ltda., BBC Processadora Ltda., Settle Consultoria, Assessoria e Sistemas Ltda.

O Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização 
Bradesco, conforme divulgado nas Demonstrações Contábeis Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Agradecemos aos nossos clientes o apoio e confiança.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2025    
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 6
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................   288.080
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  6 288.080
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado .........................................................................................................   5.606.839
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  7 3.649.588
Operações De Crédito, Líquido de Provisões Para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ....  8 7.567
Outros Ativos Financeiros .........................................................................................................................................  9 1.949.684
Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda .................................................................................................  11a 1.991
Investimentos em Coligadas e Controladas ....................................................................................................  10 7.800.894
Impostos a Compensar ...........................................................................................................................................   95.177
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  21 868.477
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  11 296.781
Total do Ativo ............................................................................................................................................................   14.958.245

Passivo Nota 2025    
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado .....................................................................................................   2.267.110
Recursos de Instituições Financeiras ......................................................................................................................  12 2.267.110
Outras Provisões ......................................................................................................................................................  13 710.897
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  21 176.872
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  15 258.653
Total do Passivo ........................................................................................................................................................   3.413.532
Patrimônio Líquido  16
Capital Social ...............................................................................................................................................................   8.778.882
Reservas de Capital ....................................................................................................................................................   29.182
Reservas de Reavaliação ...........................................................................................................................................   2.970
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................   2.597.587
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................   136.092
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................   11.544.713
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   14.958.245

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

      Outros Lucros/
  Reserva Reserva de Reservas de Lucros  Resultados (Prejuízos)                 
Eventos Capital Social de Capital Reavaliação Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As Notas Explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:

 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  632.511 1.113.691

 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .............................................................................................  (519.654) (985.178)

  Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ..............................................................  (1.582) (5.666)

  Constituição/(Reversão) de Provisões para Processos Judiciais ..................................................................  24.334 37.045

  Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................................................  (542.406) (1.016.557)

 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..............................................................................................  792.821 960.040

  Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................................................  (19.933) (36.145)

  Operações de Crédito ............................................................................................................................................  9.717 25.324

  Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...........................................................................................................  708.504 681.707

  Outros Ativos ...........................................................................................................................................................  94.533 289.154

 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ..........................................................................................  93.786 (401.191)

  Recursos de Instituições Financeiras ..................................................................................................................  169.062 306.221

  Provisões ..................................................................................................................................................................  (18.436) (28.464)

  Outros Passivos ......................................................................................................................................................  (55.613) (676.788)

  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (1.227) (2.160)

Caixa Líquido Utilizado das Atividades Operacionais...................................................................................  999.464 687.362

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

 Dividendos Recebidos .............................................................................................................................................  403.804 2.156.692

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ..........................................................................  403.804 2.156.692

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (700.000) (1.127.888)

 Redução de Capital ..................................................................................................................................................  (50.000) (50.000)

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................................  (750.000) (1.177.888)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  653.268 1.666.166    

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  2.996.326 1.983.428

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  3.649.594 3.649.594

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  653.268 1.666.166    

   Acumulado em 
  2o Semestre 31 de dezembro
 Nota de 2025 de 2025      
Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................   245.192 389.941
Operações de Crédito ............................................................................................................   1.090 2.974
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  6b 244.102 386.967
Despesas da Intermediação Financeira .........................................................................   (169.062) (306.221)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  12b (169.062) (306.221)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................   76.130 83.720
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ......................................................................  8c 1.582 5.666
Perda Esperada com Operações de Crédito .....................................................................   1.582 5.665
Perda Esperada com Demais Ativos Financeiros ..............................................................   - 1
Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas  
 de Ativos Financeiros ........................................................................................................   77.712 89.386
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................   553.748 1.023.154
Despesas Administrativas .....................................................................................................  17 (15.717) (36.357)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  18 (5.022) (5.972)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................  10b 542.406 1.016.557
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  19 91.834 143.959
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  20 (64.507) (104.338)
Provisão Fiscal e Cível ...........................................................................................................  14 4.754 9.305
Resultado Operacional .......................................................................................................   631.460 1.112.540
Resultado Não Operacional ...............................................................................................   1.051 1.151
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   632.511 1.113.691
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  21 (87.376) (292.690)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................   545.135 821.001
Lucro por lote de mil ações em R$ ..................................................................................   40,65 61,22      

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Lucro Líquido do Período.......................................................................................................................................  545.135 821.001
Itens que podem ser Reclassificados para o Resultado ...............................................................................  (2.920) (7.627)
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................  (2.920) (7.627)
- Próprios .....................................................................................................................................................................  (15) 31
- De Coligadas e Controladas ..................................................................................................................................  (2.905) (7.658)
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  542.215 813.374

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
O Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo (Kirton Bank ou Instituição), parte integrante de um conjunto de empresas da Organização Bradesco, está autoriza-
do a operar, sob a forma de banco múltiplo, nas carteiras comerciais, de investimentos, de crédito imobiliário, de crédito, financiamento e investimento, 
de câmbio e também na administração de cartões de crédito e de fundos mútuos de investimento.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Instituição evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente no exercício de 2025.
A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores, decorrentes das altera-
ções na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas), nas demonstrações financeiras individuais, 
referentes aos períodos do ano de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos pela Resolução CMN no 4.966/21, 
foram registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários e os ganhos e perdas não 
realizados registrados no Patrimônio Líquido na conta Outros Resultados Abrangentes - ORA, foram ajustados em contrapartida ao valor do ativo em 
1o de janeiro de 2025.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas es-
timadas com instrumentos financeiros; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 18 de março de 2026.

3) PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Kirton Bank.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apre-
sentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos.
As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die e calculadas com base no método exponencial, exceto aque-
las relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações no exterior, que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos 
interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insignificante de mu-
dança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 5.
d) Ativos e passivos financeiros
I) Ativos financeiros
A Instituição classifica e mensura os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas ca-
racterísticas de fluxo de caixa contratual.
A Instituição classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado (CA); (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
- Modelo de negócio: configura a maneira pela qual a Instituição administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da Administra-
ção para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; (ii) manter os ativos para receber os 
fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios 
(i) e (ii) deve-se aplicar o teste SPPJ (somente pagamento de principal e juros). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de negócios (iii) são 
mensurados ao VJR.
- Teste SPPJ: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e juros se refere à contraprestação pelo valor do dinhei-
ro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período específico e a outros riscos e custos básicos de emprésti-
mos. Os instrumentos financeiros que não se enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR, como por exemplo, os derivativos.
• Mensurados a valor justo por meio do resultado
Todos os ativos financeiros que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como mensurados 
ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente 
descasamentos contábeis.
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do 
valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e os custos de transação são registrados diretamente no 
resultado do período.
Ganhos e perdas realizados e não realizados decorrentes de mudanças no valor justo de ativos financeiros não derivativos são reconhecidos direta-
mente no resultado em “Ganhos/(perdas) líquidos de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. As receitas de juros de ativos 
financeiros mensurados ao VJR são reconhecidas em “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários”.
• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais 
quanto para venda.
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais as receitas ou custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emis-
são e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas 
de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado.
A receita de juros é reconhecida no resultado utilizando-se do método da taxa efetiva de juros. A receita de dividendos é reconhecida na demons-
tração consolidada do resultado, na rubrica de “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários” quando a Instituição passa a ter direito ao 
dividendo. Os ganhos ou perdas originadas das variações cambiais em investimentos de títulos de dívida classificadas como VJORA são reconhecidas 
na demonstração consolidada do resultado. Veja Nota 7 para mais detalhes sobre o tratamento de perdas de crédito esperada.
A Instituição pode adicionalmente designar de forma irrevogável um instrumento patrimonial, para os quais não exista a estratégia de negociação 
para a categoria de Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes. Neste caso, não há registro de quaisquer efeitos na Demonstração Consolidada 
do Resultado de eventos subsequentes relativos a este ativo, com exceção de dividendos que representam o próprio resultado do investimento.
• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais.

Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e incrementais, 
e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros. No caso de perda de crédito esperada é 
reconhecida uma dedução do valor contábil do ativo financeiro e é reconhecida na demonstração consolidada do resultado.
II) Passivos financeiros
A Instituição classifica seus passivos financeiros como mensurados ao custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros, exceto para 
os passivos financeiros para negociação.
Os passivos financeiros para negociação reconhecidos pela Instituição são os instrumentos financeiros derivativos que são registrados e avaliados 
pelo valor justo, sendo as respectivas alterações do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
A Instituição não possui nenhum passivo financeiro designado a valor justo por meio do resultado.
III) Baixa
É realizada a baixa do ativo financeiro quando não há expectativa razoável de recuperação, quando os direitos contratuais de seus fluxos de caixa 
expiram, ou quando se transferem os direitos de recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre o ativo financeiro e, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro também são transferidos. A Instituição efetua a baixa de um passivo financeiro quando suas 
obrigações contratuais são pagas, resgatadas, canceladas ou expiradas.
IV) Renegociação e Reestruturação
Os ativos financeiros renegociados são aqueles em que há alteração das condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do ins-
trumento financeiro original por outro, com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original. As renegociações em 
que há concessões significativas à contraparte, em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas 
caso não ocorresse tal deterioração são caracterizadas como reestruturações.
A movimentação da carteira de reestruturação está apresentada na Nota 9d.
V) Determinação do valor justo
A determinação do valor justo da maioria dos ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou cotações de preços de 
distribuidoras para os instrumentos financeiros negociados em mercados ativos. Para os demais instrumentos financeiros, o valor justo é determinado 
utilizando-se de técnicas de avaliação, as quais incluem uso de transações em mercado recente, método de fluxos de caixa descontados, comparação 
com instrumentos similares para os quais existam preços observáveis no mercado e modelos de avaliação.
Para outros instrumentos mais comumente tratados, a Instituição utiliza modelos de avaliação conhecidos, que consideram dados observáveis no 
mercado, a fim de determinar o valor justo de instrumentos financeiros.
Para instrumentos mais complexos, a Instituição utiliza modelos próprios, que usualmente são desenvolvidos com base em modelos de avaliação re-
conhecidos. Algumas informações incluídas nesses modelos podem não ser observáveis no mercado e são derivadas de preços ou taxas de mercado, 
ou ainda, são estimadas com base em premissas.
O valor produzido por um modelo ou por uma técnica de avaliação é ajustado para refletir diversos fatores, uma vez que as técnicas de avaliação 
podem não refletir adequadamente todos os fatores que os participantes do mercado consideram quando realizam uma transação.
Os ajustes de avaliação são registrados levando-se em conta os riscos dos modelos, as diferenças entre o preço de compra e venda, riscos de crédito e 
liquidez, bem como outros fatores. Na opinião da Administração, tais ajustes de avaliação são necessários e apropriados para a correta demonstração 
do valor justo dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial.
Uma descrição detalhada da apuração do valor justo dos instrumentos financeiros está apresentada na Nota 25.
VI) Perdas de créditos esperadas
Em relação a provisão para perdas de crédito, as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 estabelecem critérios aplicáveis aos instrumentos finan-
ceiros, inclusive às operações de arrendamento mercantil, garantias financeiras prestadas, compromissos de crédito e créditos a liberar.
A Instituição apura o risco de crédito e as perdas esperadas de forma coletiva, agrupando os instrumentos financeiros, gerenciados de forma mas-
sificada, em grupos homogêneos de risco conforme sua política de crédito. Adota-se a metodologia completa de apuração de perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, definida no artigo no 44 das resoluções supracitadas, sendo obrigatória para instituições do Segmento 1 (S1).
As perdas esperadas são apuradas em bases prospectivas para instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao VJORA (com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais), ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou 
operações com característica de concessão de crédito, garantias financeiras, compromissos de crédito e créditos a liberar.
VII) Constituição de provisão
A provisão para perdas esperadas é constituída em seu reconhecimento inicial com base no estágio de risco de crédito do instrumento financeiro, 
como despesa do período e em contrapartida à adequada conta do ativo para ativos financeiros e arrendamentos mercantis ou do passivo para ga-
rantias financeiras, compromissos de crédito, créditos a liberar e contraprestações vincendas de operações de arrendamento mercantil operacional.
A provisão é constituída sobre o valor contábil bruto dos ativos financeiros, o qual inclui a apropriação de juros e encargos (accrual) pela taxa efetiva 
de juros até o momento que se torne um ativo com problemas de recuperação de crédito.
A Instituição constitui provisão para perdas esperadas para compromissos de crédito e créditos a liberar não canceláveis sobre o valor presente da 
estimativa da utilização de recursos dos compromissos de crédito e o valor presente dos créditos a liberar.
Quanto a garantias financeiras prestadas, a provisão é constituída sobre o valor presente dos desembolsos futuros estimados de responsabilidade da 
instituição vinculados a contratos de garantias financeiras prestadas considerando a probabilidade de desembolsos futuros no caso da contraparte 
garantida não honrar a obrigação de acordo com as disposições contratuais vigentes.
A provisão para perda é revista mensalmente, sempre que há alteração na estimativa da perda esperada ou no estágio do instrumento.
VIII) Alocação em estágios
Os instrumentos financeiros são alocados em um de três estágios, desde seu o reconhecimento inicial e serão realocados entre eles à medida que seu 
risco de crédito aumente ou diminua, considerando o surgimento de fatos novos relevantes.
Primeiro estágio: Instrumentos que não sejam caracterizados como ativos com problema de recuperação de crédito e cujo risco de crédito não tenha 
aumentado significativamente. Considera-se que há aumento significativo do risco de crédito quando ocorrer atraso superior a 30 dias no pagamen-
to do principal ou de encargos. Em casos específicos, admite-se considerar atraso de até 60 dias, conforme evidências consistentes e verificáveis.
Para os instrumentos alocados no primeiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 meses ou durante o prazo esperado 
do instrumento, quando este for inferior a 12 meses.
Segundo estágio: Instrumentos cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente ou que deixarem de ser caracterizados como ativos com 
problema de recuperação de crédito.
Para os instrumentos alocados no segundo estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro.
Terceiro estágio: Instrumentos com problema de recuperação de crédito.
No terceiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
São classificados neste estágio: os ativos financeiros inadimplidos (mais de 90 dias de atraso), aqueles que tenham indicativo de que a respectiva 
obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais e os ativos finan-
ceiros reestruturados.
Estes instrumentos têm seu reconhecimento de receitas suspenso (stop-accrual), sendo contabilizadas apenas no seu recebimento, pelo regime de 
caixa. Essa abordagem também se aplica a possíveis ganhos obtidos nas reestruturações.
Além disto, para ativos inadimplidos (atraso maior que 90 dias) que fazem parte do estágio 3, é constituída provisão para perdas incorridas, como um 
componente da provisão para perdas esperadas. Essa provisão é calculada com base em percentuais, de acordo com as carteiras (C1 à C5) e as faixas 
de atraso estipuladas na Resolução BCB no 352/23.
Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco (cura), resultando no retorno do reconhecimento de receitas (accrual) para os instrumentos 
do estágio 3 e reversões de provisão.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................  8.828.882 29.182 2.970 1.587.481 1.361.495 130.689 - 11.940.699                 
Ajustes Iniciais na Adoção da Resolução CMN no 4.966/21 ...............  - - - - - - 4.167 4.167                 
Saldos em 1o de janeiro de 2025 ..........................................................  8.828.882 29.182 2.970 1.587.481 1.361.495 130.689 4.167 11.944.866                 
Redução de Capital ...................................................................................  (50.000) - - - - - - (50.000)
Ajustes de Avaliação Patrimonial ...........................................................  - - - - - 5.403 (13.755) (8.352)
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 821.001 821.001
Destinações: - Reserva .............................................................................  - - - 40.570 578.132 - (618.702) -
            - Dividendos Declarados com Reservas .......................  - - - - (970.091) - - (970.091)
            - Dividendos Propostos ...................................................  - - - - - - (192.711) (192.711)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ...................................................  8.778.882 29.182 2.970 1.628.051 969.536 136.092 - 11.544.713                 
Saldos em 30 de junho de 2025 ...........................................................  8.828.882 29.182 2.970 1.601.274 1.287.959 139.012 (9.588) 11.879.691                 
Redução de Capital ...................................................................................  (50.000) - - - - - - (50.000)
Reserva de Reavaliação ............................................................................  - - - - - - - -
Ajustes de Avaliação Patrimonial ...........................................................  - - - - - (2.920) - (2.920)
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 545.135 545.135
Destinações: - Reserva .............................................................................  - - - 26.777 381.577 - (408.354) -
            - Dividendos Declarados com Reservas .......................  - - - - (700.000) - - (700.000)
            - Dividendos Propostos ...................................................  - - - - - - (127.193) (127.193)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ...................................................  8.778.882 29.182 2.970 1.628.051 969.536 136.092 - 11.544.713                 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89 
Sede: Núcleo Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

i. Classificação de risco no exercício social anterior e a sua nova classificação, conforme regulamentação vigente:
Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, segue abaixo a classificação de risco no exercício social anterior bem como o respectivo nível de provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, conforme regulamentação anterior:

Em 31 de dezembro - R$ mil                     
Modalidades e níveis de risco - Conforme regulamentação     Níveis de risco                   
 anterior AA A B C D E F G H 2024                     
Total da carteira em 31 de dezembro de 2024 ................................  45 895 19.565 - - - - 3.722 207.102 231.329
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 31 de dezembro de 2024 ...............................................................  - (9) (585) - - - - (3.722) (207.102) (211.418)

Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, abaixo a classificação de risco no exercício vigente bem como o respectivo nível de provisão para 
perda esperada associada ao risco de crédito, conforme nova regulamentação:

R$ mil        
  Níveis de risco        
    Total da
    carteira em
Instrumentos financeiros e estágios de risco -    1o de janeiro
 Conforme nova regulamentação (Exercício atual) Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 de 2025         
Total da carteira em 1o de janeiro de 2025 ..................................... 20.505 - 210.824 231.329
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 1o de janeiro de 2025 .................................................................... (280) - (203.562) (203.842)

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros

Em 2023 foram emitidas a Resolução CMN no 5.100 e a Resolução BCB no 352/23, normas complementares à Resolução CMN no 4.966/21, as quais 
postergaram a vigência do Capítulo V, que trata da Contabilidade de Hedge, para 1o de janeiro de 2027.

Em 2024 foram emitidas a Resolução CMN no 5.146 e a Resolução BCB no 397, normas complementares à Resolução CMN no 4.966/21, que facultaram o 
uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados.

A Instituição vem avaliando a aplicação das referidas normas e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão concluídos 
até a data de entrada em vigor das normas.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Disponibilidades em moeda nacional............................................................................................................................................. 6
Total de disponibilidades (caixa)................................................................................................................................................. 6
Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) .................................................................................................................................... 3.649.588
Total de caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................................................................... 3.649.594

(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco insignificante de 
mudança de valor justo.

6) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
a) Títulos e valores mobiliários por meio de outros resultados abrangentes

Em 31 de dezembro - R$ mil         
  2025         
    
   Valor de custo Marcação a
Títulos 31 a 180 dias Valor justo atualizado mercado         
Letras financeiras do tesouro ............................................................... 288.080 288.080 288.079 1
Total geral................................................................................................ 288.080 288.080 288.079 1

b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Títulos de renda fixa ........................................................................................................................................... 19.946 36.119
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 7b) ..................................................................... 224.156 350.848
Total ....................................................................................................................................................................... 244.102 386.967

7) APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 1 a 30 dias Total    
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada
Aplicações em operações compromissadas .................................................................................................. 3.649.588 3.649.588
Em 31 de dezembro de 2025 ........................................................................................................................... 3.649.588 3.649.588
% ............................................................................................................................................................................ 100,00 100,00
b) Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .................................................................................................................................................. 224.156  350.848
Total (Nota 6b) ................................................................................................................................................... 224.156  350.848
c) Instrumentos financeiros derivativos
O Kirton Bank não operou com instrumentos financeiros derivativos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

8) OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Operações de crédito por tipo de produto

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Pessoa jurídica .................................................................................................................................................................................. 7.588
- Empréstimos ................................................................................................................................................................................... 7.588
Capital de giro ..................................................................................................................................................................................... 7.588
Pessoa física ...................................................................................................................................................................................... 203
- Empréstimos ................................................................................................................................................................................... 203
Outros ................................................................................................................................................................................................... 203
Total da carteira ................................................................................................................................................................................ 7.791
Perda por redução ao valor recuperável de operação de crédito ............................................................................................ (71)
Total de operações de crédito, líquido (1) ................................................................................................................................ 7.720

(1) Composto por Operações de crédito - R$ 7.567 mil, e Outros ativos financeiros - R$ 153 mil, líquidos de provisões para perdas esperadas.

Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação. O registro correspondente é efetuado em contas de compensação 
e controles de identificação mantendo-se até o esgotamento de todos os procedimentos de cobrança por um prazo mínimo de 5 anos. No caso de 
recuperações subsequentes ou reestruturações de ativos financeiros previamente baixados, os valores recuperados são creditados na demonstração 
do resultado até o limite do valor baixado anteriormente. Os ativos são então alocados no terceiro estágio, com provisão para perdas esperadas igual 
a totalidade do valor do instrumento.
Os eventuais ganhos provenientes da reestruturação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos, independentemente de serem ope-
rações ativas ou recuperadas de prejuízo.
A alocação em estágios é revista minimamente: mensalmente, no caso de atrasos de pagamento de principal e encargos; a cada 6 meses para instru-
mentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 5% do patrimônio líquido da instituição; uma vez a cada 12 meses para os demais 
instrumentos, sempre que novos fatos indicarem alteração significativa da qualidade de crédito; e quando o instrumento for reestruturado.

Apuração
A Instituição avalia a perda esperada associada ao risco de crédito dos instrumentos financeiros baseando-se em critérios consistentes e verificáveis, 
utilizando técnicas de mensuração compatíveis com a natureza e complexidade dos instrumentos financeiros.
A apuração do risco de crédito e da perda esperada associada ao risco de crédito pode ser realizada de forma coletiva mediante utilização de modelo 
adequado ao tratamento de risco de crédito por carteira. São agrupados instrumentos financeiros que pertençam ao mesmo grupo homogêneo de 
risco, definidos na política de crédito e nos procedimentos de gestão de crédito da instituição como operações de varejo.
Considera-se minimamente os seguintes parâmetros, em termos percentuais:
• Probabilidade de se caracterizar com problema de recuperação de crédito:
Avaliada com base no prazo esperado do instrumento financeiro e na situação econômica corrente, além de previsões de alterações nas condições 
econômicas e de mercado.
• Expectativa de recuperação: Considera os custos de recuperação, características de garantias ou colaterais, taxas históricas de recuperação, con-

cessão de vantagens à contraparte e previsões econômicas.
A expectativa de recuperação corresponde ao quociente entre o valor presente dos fluxos de caixa esperados durante o processo de recuperação do 
crédito e o valor da base de cálculo definida.
Ao estimar a expectativa de recuperação, a Instituição observa critérios específicos, como a utilização da taxa de juros efetiva do instrumento no 
reconhecimento inicial e a consideração dos fluxos de caixa esperados, tanto positivos quanto negativos.
As metodologias e premissas são revisadas regularmente para reduzir quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

e) Juros
A Instituição optou pela utilização da metodologia diferenciada proporcional para fins do reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos 
de transação pela taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de crédito classificadas na ca-
tegoria custo amortizado, conforme facultado pelo artigo no 75 da Resolução BCB no 352/23.
O cálculo da taxa efetiva de juros inclui todas as comissões, custos da transação, descontos ou prêmios, que são parte integrante da taxa efetiva de 
juros. Os custos de transação são custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação de um ativo ou passivo financeiro.
Adicionalmente a Instituição optou para alguns componentes na utilização da materialidade para fins de taxa efetiva de juros, conforme artigo no 13 
da Resolução BCB no 352/23.

f) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculada à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% 
sobre a parcela do lucro que exceder o limite legal. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada a alíquota de 20%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos crédi-
tos tributários, bem como os valores dos créditos tributários não ativados, estão apresentados na Nota 21.

g) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o princípio da competência. Os custos incorridos que estão relacionados com 
ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos 
benefícios esperados e baixados diretamente no resultado, quando os bens e direitos correspondentes não fizerem parte dos ativos da Instituição ou 
quando benefícios futuros não são mais esperados.

h) Investimentos
O investimento em empresa coligada, com influência significativa ou participação de 20% ou mais no capital votante, é avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 10.

i) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: instalações, móveis, equipamentos de uso, sistemas de segurança e comunicações - 10% a 20% ao ano; 
sistemas de processamento de dados - 20% ao ano, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.

j) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade.
É composto por:
• Rentabilidade futura/carteira de clientes adquirida e aquisição de direito para prestação de serviços bancários: são registradas e amortizadas, 

quando aplicável, pelo período no qual o ativo deverá contribuir, direta ou indiretamente, para o fluxo de caixa futuro, e ajustadas por redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável; e

• Software: são registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% a 50% ao ano), a partir da data 
da sua disponibilidade para uso, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno 
de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir e utilizar tal desenvolvimento, bem 
como mensurar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada, consi-
derando os benefícios econômicos futuros esperados.

k) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
finalidade de testar o valor recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), sujeito a um teste de teto de segmento operacional, 
as UGCs para as quais o ágio foi alocado são agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, reflete o nível mais 
baixo no qual o ágio é monitorado para fins de reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou UGC.
Ativos corporativos da Organização não geram fluxos de caixa separados e são utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs 
em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

l) Depósitos e demais instrumentos financeiros
i. Captações no mercado aberto
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis atualizados até a data do balanço, reco-
nhecidos em base pro rata die.

ii. Despesas associadas às captações de recursos
Nas operações de captação de recursos mediante emissão de debêntures, as despesas associadas são apropriadas ao resultado de acordo com o 
prazo da operação e demonstradas como redutoras no passivo correspondente.

m) Provisões, ativos e passivos contingentes - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB no 9/20, 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza estão apresentados na 
Nota 14.

n) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias, auferidos (em base 
pro rata die) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e 
das variações monetárias, incorridos (em base pro rata die).
As composições dos Outros Ativos e Outros Passivos estão apresentadas nas Notas 11 e 15, respectivamente.

o) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

p) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução 
CMN no 4.818/20.

4) NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a 
Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
Em 16 de novembro de 2022, foi promulgada a Lei no 14.467, que estabelece novas regras para a dedutibilidade das perdas de créditos decorrentes 
das atividades das instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas regras impactam as 
bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1o de janeiro de 2025. A principal regra é a aplicação de fatores para dedução de operações 
inadimplidas (operações com atraso superior a noventa dias).
Com a publicação da Lei no 15.078, em 27 de dezembro de 2024, as perdas relativas aos créditos inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não 
tenham sido deduzidas até essa data (estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL à razão de 
um oitenta e quatro avos ou cento e vinte avos, para cada mês do período de apuração, a partir de janeiro de 2026. Esta lei vetou a dedução das perdas 
incorridas no ano de 2025 que excedam o lucro real do exercício. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do estoque de  
1o de janeiro de 2025.

b) Reconciliação do valor contábil bruto de operações de crédito
R$ mil                

        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 1 janeiro de 2025 para Estágio 2 para Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025 (1)                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  20.234 - - - - (12.647) - 7.587
- Empréstimos ............................................................................................  20.234 - - - - (12.647) - 7.587
Pessoa física .............................................................................................  271 - - - - (151) - 120
- Empréstimos ............................................................................................  271 - - - - (151) - 120
Total .............................................................................................................  20.505 - - - - (12.798) - 7.707

(1) Nos ativos alocados no primeiro estágio, nenhum possui atraso superior a 30 dias.

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  210.722 - - - - (12.567) (198.154) -
- Empréstimos ............................................................................................  210.722 - - - - (12.567) (198.154) -
Pessoa física .............................................................................................  103 - - - - (21) - 82
- Empréstimos ............................................................................................  103 - - - - (21) - 82
Total .............................................................................................................  210.825 - - - - (12.588) (198.154) 82

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em 1o de    31 de dezembro
Consolidado janeiro de 2025 Originados/Liquidados (Write-off) de 2025         
Pessoa jurídica ................................................................................................................................................... 230.957 (25.214) (198.154) 7.589
- Empréstimos ...................................................................................................................................................... 230.957 (25.214) (198.154) 7.589
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 374 (172) - 202
- Empréstimos ...................................................................................................................................................... 374 (172) - 202
Total ....................................................................................................................................................................... 231.331 (25.386) (198.154) 7.791
c) Reconciliação de perdas esperadas de operação de crédito

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Constituições/  31 de dezembro
Estágio 1 janeiro de 2025 para Estágio 2 para Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 (Reversões) (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  279 - - - - (258) - 21
- Empréstimos ............................................................................................  279 - - - - (258) - 21
Pessoa física .............................................................................................  1 - - - - (1) - -
- Empréstimos ............................................................................................  1 - - - - (1) - -
Total .............................................................................................................  280 - - - - (259) - 21

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Constituições/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 (Reversões) (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  203.555 - - - - (5.401) (198.154) -
- Empréstimos ............................................................................................  203.555 - - - - (5.401) (198.154) -
Pessoa física .............................................................................................  7 - - - - 43 - 50
- Empréstimos ............................................................................................  7 - - - - 43 - 50
Total .............................................................................................................  203.562 - - - - (5.358) (198.154) 50

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89 
Sede: Núcleo Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

d) Operações de crédito renegociadas e reestruturadas
No total de operações com perda esperada associada ao risco de crédito estão incluídas as renegociações e reestruturações, que são ope-
rações que contemplam alongamento de prazos, concessão de carência, redução na taxa de juros, e, em alguns casos, desconto parcial do 
principal.
A tabela a seguir demonstra as mudanças efetuadas e a nossa análise da carteira de operações de crédito renegociadas e reestruturadas:

R$ mil  
Saldo inicial em 1o de janeiro de 2025 ........................................................................................................................................ 210.721
Renegociações e reestruturação (1) ............................................................................................................................................... 233
Recebimentos/Outros (2).................................................................................................................................................................. (12.800)
Baixas .................................................................................................................................................................................................... (198.154)
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 .................................................................................................................................... -
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ...................................................................................... -
Total de operações de crédito renegociadas e reestruturadas, líquido de perda esperada .................................... -

(1) A Organização optou pela utilização do Artigo 71-A previsto na Resolução CMN no 5.146 de 26 de junho de 2024, que faculta as instituições a 
utilização até 31 de dezembro de 2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos fluxos de caixa con-
tratuais reestruturados, desta forma os procedimentos contábeis para tratamento das operações reestruturadas é o mesmo das operações 
renegociadas; e

(2) Contempla a liquidação de contratos renegociados por meio da realização de novas operações.

No momento em que à operação de crédito é modificada, a Administração considera as condições da nova operação e o vencimento renego-
ciados ou reestruturados, e não mais o considera vencido. A partir da data da modificação, os juros renegociados ou reestruturados começam 
a acumular, utilizando o método da taxa efetiva de juros, levando em consideração a capacidade do cliente quitar o empréstimo, com base na 
análise efetuada pela Administração. Se o cliente não consegue manter os novos termos negociados, a Administração considera cessar o acú-
mulo a partir desse ponto.
Adicionalmente, quaisquer saldos relativos a operações de crédito a clientes renegociados ou reestruturados, que já tenham sido baixados e registra-
dos em contas fora do balanço patrimonial, bem como quaisquer ganhos, são reconhecidos apenas quando recebidos.

e) Perda esperada líquida de recuperações
Resultado de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito líquida da recuperação de créditos baixado (“Write-off”).

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Constituições ........................................................................................................................................................ 1.582 5.666
Recuperação ......................................................................................................................................................... 121 433
Receita com perdas esperadas líquidas de recuperações .................................................................... 1.703 6.099

9) OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Devedores por depósito em garantia ............................................................................................................................................. 1.071.632
Dividendos a receber ......................................................................................................................................................................... 727.659
Pagamentos a ressarcir ..................................................................................................................................................................... 143.252
Outros ................................................................................................................................................................................................... 7.141
Total ...................................................................................................................................................................................................... 1.949.684

10) INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
a) Composição dos investimentos

Em 31 de dezembro - R$ mil   
Empresas 2025   
Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda.  ...................................................................................................................... 5.897.118
Nova Paiol Participações Ltda.  ........................................................................................................................................................ 828.542
Serel Participações em Imóveis S.A.  .............................................................................................................................................. 653.515
Andorra Holdings ................................................................................................................................................................................ 248.398
BBC Processadora S.A. ...................................................................................................................................................................... 171.184
Settle Consultoria, Assessoria e Sistemas Ltda.  ......................................................................................................................... 2.137
Total ...................................................................................................................................................................................................... 7.800.894

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em 1o de  Constituições/  31 de dezembro
Consolidado janeiro de 2025 (Reversões)  (Write-off) de 2025         
Pessoa jurídica ................................................................................................................................................... 203.834 (5.659) (198.154) 21
- Empréstimos ...................................................................................................................................................... 203.834 (5.659) (198.154) 21
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 8 42 - 50
- Empréstimos ...................................................................................................................................................... 8 42 - 50
Total ....................................................................................................................................................................... 203.842 (5.617) (198.154) 71

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em coligadas” e, estão demonstrados abaixo:
R$ mil                 

        Resultado da equivalência patrimonial                 
  Patrimônio Quantidade de ações/   Lucro  Acumulado em
  líquido cotas possuídas (em milhares) Participação  líquido/(Prejuízo) 2o Semestre 31 de dezembro                 
Empresas Capital social ajustado Ações Cotas no capital (1) ajustado de 2025 de 2025                 
Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda.  .............................  5.222.906 6.463.605 - 865.077.202 100,00% 777.129 445.987 777.129
Serel Participações em Imóveis S.A.  .....................................................  180.000 1.675.419 5.470 - 37,88% 145.412  29.968 55.081
Nova Paiol Participações Ltda.  ...............................................................  1.237.337 829.555 - 537.337 100,00% 121.866 34.329 121.866
Andorra Holdings S.A.  ..............................................................................  106.000 169.278 259.171 - 100,00% 43.827 18.239 43.827
Embaúba Holdings Ltda.  .........................................................................  - - - - 3,38% 21.731 581 1.316
Settle Consultoria, Assessoria e Sistemas Ltda.  ................................  1.000 1.637 - 555 99,99% 88 48 88
BPAR Corretora de Seguros Ltda.  ..........................................................  - - - - 100,00% 5.579 5.579 5.579
BBC Processadora S.A. .............................................................................  159.513 171.184 56.153 - 100,00% 11.671 7.675 11.671
Total de investimentos ..........................................................................        542.406 1.016.557

(1) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de Administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações ma-
teriais entre as partes; e intercâmbio de diretores.

11) OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Direitos creditórios ............................................................................................................................................................................. 287.365
Despesas antecipadas ....................................................................................................................................................................... 7.202
Devedores diversos............................................................................................................................................................................ 2.136
Outros ................................................................................................................................................................................................... 78
Total ...................................................................................................................................................................................................... 296.781
a) Ativos não financeiros mantidos para venda

Em 31 de dezembro - R$ mil      
  Provisões para 
  redução ao valor Custo líquido
  recuperável de de provisão      
 Custo ativos 2025      
Imóveis ................................................................................................................  13.406 (11.415) 1.991
Veículos e afins .................................................................................................  240 (240) -
Total em 31 de dezembro de 2025 .............................................................  13.646 (11.655) 1.991

12) DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 31 a 180 dias 2025    
Depósitos interfinanceiros ................................................................................................................................. 2.267.110 2.267.110
Total em 31 de dezembro de 2025 ................................................................................................................ 2.267.110 2.267.110
% ............................................................................................................................................................................ 100,0 100,0
b) Despesa de operações de captações no mercado aberto

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Depósitos interfinanceiros ................................................................................................................................. 169.062 306.221
Total ....................................................................................................................................................................... 169.062 306.221

13) OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Provisões para contingências fiscais .............................................................................................................................................. 648.916
Provisões para pagamentos a efetuar ........................................................................................................................................... 12.635
Provisões para contingências cíveis ............................................................................................................................................... 54
Outros ................................................................................................................................................................................................... 49.292
Total ...................................................................................................................................................................................................... 710.897

14) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caibam mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas, con-
forme, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, cujos critérios 
próprios aplicados a cada tipo específico, os quais podem envolver o valor médio dos processos ou avaliação individual, sempre que a perda for 
constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade 
e posicionamento de tribunais.

II - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos, tem acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
A principal tese é:
- INSS - Contribuição ao SAT no montante de R$ 560.495 mil: em ação ordinária movida pela Federação Nacional dos Bancos - Febraban, desde 

abril de 2007, em nome de seus associados, é questionado o enquadramento dos bancos no grau de risco mais elevado, no que tange ao Risco de 
Acidentes de Trabalho - RAT, o que acabou por elevar a alíquota da respectiva contribuição de 1% para 3%, conforme Decreto no 6.042/07.

No período, o tema desmutualização de PIS/Cofins foi incluído no Programa de Transação Integral (PTI), conforme o Edital PGFN/RFB no 54/2025.
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

III - Movimentação das provisões segregadas por natureza
R$ mil      

 Cíveis Fiscais Total      
Saldo em 1o de janeiro de 2025 .........................................................................................  157 626.603 626.760
Atualização monetária ...........................................................................................................  6 37.134 37.140
Constituições líquidas de (reversões e baixas) (1) ...........................................................  (109) 14 (95)
Pagamentos .............................................................................................................................  - (3.911) (3.911)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ..................................................................................  54 659.840 659.894

(1) Contempla os valores relativos à Adesão ao Programa de Transação Integral (PTI).

c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” 
e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas 
análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os pro-
cessos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2025,  
R$ 1.539.970 mil para os processos cíveis e R$ 1.363.276 mil para os processos fiscais.
Os principais processos fiscais com essa classificação são:
- PLR - Participação nos Lucros e Resultados - Anos-bases de 2009 a 2011 no montante de R$ 202.467 mil: autuações para exigência de contribuição 

previdenciária sobre valores pagos aos empregados como participação nos lucros e resultados, por suposto desatendimento das regras contidas 
na Lei no 10.101/00;

- PIS e Cofins no montante de R$ 304.967 mil: autuações e glosas de compensações de créditos de PIS e Cofins, lançadas após o trânsito em julgado 
favorável em processo judicial, onde foi discutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que 
não as de faturamento (Lei no 9.718/98); e

- Autuações de IRPJ - Anos-bases de 2008 e 2009 no montante de R$ 42.298 mil: relativas as supostas exclusões não autorizadas na apuração do 
lucro real em virtude de superveniência de depreciação, de despesas e receitas operacionais relacionadas.

15) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Dividendos a pagar ............................................................................................................................................................................ 192.711
Credores diversos .............................................................................................................................................................................. 38.218
Obrigações por aquisição de bens e direitos ................................................................................................................................ 13.894
Outros ................................................................................................................................................................................................... 13.830
Total ...................................................................................................................................................................................................... 258.653

16) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social de R$ 8.778.882 mil, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 13.410.000.650 ações nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.

b) Reserva de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Reservas de lucros ........................................................................................................................................................................... 2.597.587
- Reserva legal (1) ............................................................................................................................................................................... 1.628.051
- Reserva estatutária (2) ................................................................................................................................................................... 969.536

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido, até atingir 20% do capital social realizado. Após esse limite a apropriação não mais 
se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Juros sobre o capital próprio/dividendos
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 
25% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 está demonstrado a seguir:

 R$ mil % (1)    
Lucro líquido do período ................................................................................................................................... 821.001
Absorção adoção inicial das Resoluções da CMN no 4.966/21 e no 4.975/21 ........................................... 4.167
Absorção do saldo de ajuste de avaliação patrimonial ............................................................................... (13.755)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 811.413
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ 40.571
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2025 ............................................................................... 192.711 25,0

(1) Percentual dos dividendos em relação a base de cálculo.
d) Lucro por ação
O lucro por ação básico foi calculado com base na quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais em circulação, conforme quadro 
a seguir:

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Lucro líquido atribuível aos acionistas ........................................................................................................................................... 811.413
Número médio ponderado de ações .............................................................................................................................................. 13.410.001
Lucro por ação básico atribuível aos acionistas (em R$) ........................................................................................................... 60,51
e) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos
potenciais diluíveis.

17) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Serviços de terceiros e técnicos especializados ........................................................................................... 13.691 33.520
Serviços do sistema financeiro ......................................................................................................................... 138 262
Propaganda, promoções e publicidade .......................................................................................................... 35 124
Seguros.................................................................................................................................................................. 644 671
Outras .................................................................................................................................................................... 1.209 1.780
Total ....................................................................................................................................................................... 15.717 36.357

18) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Contribuição à Cofins ......................................................................................................................................... 4.284 4.591
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 696 746
Outras .................................................................................................................................................................... 42 635
Total ....................................................................................................................................................................... 5.022 5.972

19) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Atualização de depósitos judiciais ................................................................................................................... 42.338 73.871
Reversão de provisões operacionais ............................................................................................................... 15.644 29.134
Atualização de direitos creditórios .................................................................................................................. 9.610 16.334
Receitas com PTI .................................................................................................................................................. 20.286 20.286
Outras .................................................................................................................................................................... 3.956 4.334
Total ....................................................................................................................................................................... 91.834 143.959

20) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Atualizações monetárias passivas ................................................................................................................... 23.415 43.505
Provisões passivas .............................................................................................................................................. 4.552 14.708
Despesas com PTI ............................................................................................................................................... 31.211 31.211
Despesas com descontos concedidos ............................................................................................................ - 5.080
Outras .................................................................................................................................................................... 5.329 9.834
Total ....................................................................................................................................................................... 64.507 104.338

21) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 632.511 1.113.690
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas vigentes .......... (284.630) (501.161)
Efeito no cálculo dos tributos:
Resultado de participações em coligadas e controladas ............................................................................ 244.083 457.451
Juros sobre o capital próprio a receber .......................................................................................................... (13.500) (13.500)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... 18.708 23.475
Outros valores (1)................................................................................................................................................. (52.037) (258.955)
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (87.376) (292.690)

(1) Realização contempla os valores relativos à adesão das empresas da Organização Bradesco ao Programa de Transação Integral (PTI), realizada 
com base no artigo 3.1.1, do Edital RFB/PGFN no 25/2024, no montante de R$ (256.695) mil de Contribuição Social.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (4.370) (2.264)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período sobre adições e exclusões temporárias ......................................... (22.905) (33.731)
Constituição no período sobre:
Base negativa de contribuição social .............................................................................................................. (4.591) -
Prejuízo fiscal ....................................................................................................................................................... (5.739) -
Utilização de saldos iniciais de:
Base negativa de contribuição social .............................................................................................................. (51.870) (256.695)
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (85.105) (290.426)
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (87.376) (292.690)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em   31 de
 1o de janeiro   dezembro 
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .. 207.131 77.706 (91.719) 193.118
Provisões cíveis ........................................................................................ 70 3 (49) 24
Provisões fiscais ...................................................................................... 278.078 16.596 (7.810) 286.864
Provisão para perdas de títulos e investimentos .............................. 6.891 - - 6.891
Provisão para desvalorização de ativos mantidos para venda ...... 5.887 55 (697) 5.245
Outros ........................................................................................................ 118.206 6.955 (7.663) 117.498
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias 616.263 101.315 (107.938) 609.640
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (1) ............... 515.495 - (256.695) 258.800
Subtotal .................................................................................................... 1.131.758  101.315 (364.633) 868.440
Ajuste a valor justo dos títulos e valores mobiliários ....................... 62 - (25) 37
Total dos créditos tributários ........................................................... 1.131.820  101.315 (364.658) 868.477
Obrigações fiscais diferidas (Nota 21e) ............................................... 149.765 27.343 (236) 176.872
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas 982.055  73.972 (364.422) 691.605

(1) Realização contempla os valores relativos à adesão das empresas da Organização Bradesco ao Programa de Transação Integral (PTI), realizada 
com base no artigo 3.1.1, do Edital RFB/PGFN 25/2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89 
Sede: Núcleo Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo 
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo (“Kirton Bank” ou “Instituição”) que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras do Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BCB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase - Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa no 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução no 4.966 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB no 352 do Banco Central do Brasil 
(BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP-296875/O-4

...continuação

A DIRETORIA
Edmar Carlos da Silva 

Contador – CRC 1SP210689/O-2

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social
Em 31 de dezembro - R$ mil          

   2025          
 Diferenças temporárias Prejuízo fiscal e base negativa        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de renda social de renda social Total           
2026 .................................  16.407 13.126 3.404 2.723 35.660
2027 ..................................  16.393 13.115 8.193 6.554 44.255
2028 .................................  16.386 13.110 10.598 8.479 48.573
2029 .................................  16.386 13.110 13.848 11.078 54.422
2030 .................................  16.386 13.110 3.002 13.927 46.425
2031 ..................................  16.386 13.110 - 566 30.062
2032 .................................  16.386 13.110 - - 29.496
2033..................................  16.386 13.109 - - 29.495
2034 .................................  16.386 13.109 - - 29.495
2035..................................  190.725 153.404 98.015 78.413 520.557
Total .................................  338.227 271.413 137.060 121.740 868.440
A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no 14.467/22 e Lei no 15.078/24.
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tribu-
tários, monta a R$ 688.962 mil, sendo: R$ 483.980 mil de diferenças temporárias e R$ 204.982 mil de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social.
Todos os créditos tributários do Kirton Bank foram devidamente ativados.
e) Obrigações fiscais diferidas

R$ mil        
    Saldo em 
 Saldo em   31 de 
 1o de janeiro   dezembro 
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 149.765 27.343 (236) 176.872
Total dos impostos diferidos (Nota 21c) ........................................ 149.765 27.343 (236) 176.872

22) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS (DIRETAS E INDIRETAS)
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no 4.818/20 do CMN. A Instituição faz parte da 
Organização Bradesco, que dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas 
operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais 
transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
  Coligadas e
 Controlador (1) Controladas    
 2025 de 2025    
Ativos:
Aplicações no mercado aberto ......................................................................................................................... 3.649.588 -
Dividendos a receber .......................................................................................................................................... - 727.659
Passivos:
Depósitos interfinanceiros ................................................................................................................................. 2.267.110 -
Dividendos a pagar ............................................................................................................................................. 192.711 -

(1) Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da Instituição.
R$ mil    

 Controlador (1)    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez ..................................................................................... 224.156 350.847
Despesas de intermediação financeira ........................................................................................................... (169.062) (306.221)

(1) Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da Instituição.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Não foi fixada remuneração aos Administradores da Instituição, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que exercem no 
Banco Bradesco S.A., controlador direto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

23) GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Gerenciamento de riscos
O seguro dos bens arrendados está vinculado a cláusulas específicas dos contratos de arrendamento mercantil e os possíveis riscos dos bens de uso 
estão sob a responsabilidade da Instituição.
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões cole-
giadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Instituição, como parte integrante da Organização adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de 
mercado, de liquidez e operacional.
b) Risco de crédito
Mensuração do risco de crédito
Periodicamente a Organização avalia as perdas de crédito esperadas dos ativos financeiros por meio de modelos quantitativos, que consideram a 
experiência histórica de perdas de créditos dos diferentes tipos de carteira (que pode variar de 2 a 7 anos), a qualidade e as características atuais dos 
clientes, das operações e dos mitigadores, de acordo com os processos e a governança interna.
A experiência de perda de créditos reais é ajustada para refletir as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados 
históricos foram coletados, condições atuais e a visão da Organização sobre as condições econômicas futuras, que são incorporadas na mensuração 
por meio de modelos econométricos, que capturam efeitos correntes e futuros nas estimativas das perdas esperadas. As principais variáveis macroe-
conômicas utilizadas neste processo são taxas de juros brasileira, taxa de desemprego, índices de inflação e índices de atividade econômica.
A estimativa de perda esperada dos ativos financeiros é dividida em três categorias (estágios):
• Estágio 1: Ativos financeiros que não apresentaram aumento significativo no risco de crédito;
• Estágio 2: Ativos financeiros que apresentaram aumento significativo no risco de crédito; e
• Estágio 3: Ativos financeiros que apresentaram indicativos de que não serão honrados integralmente.
O aumento significativo no risco de crédito é avaliado com base em diferentes indicadores para classificação em estágios, de acordo com o perfil do 
cliente, o tipo do produto e o status de pagamento atual, conforme demonstramos abaixo:
Segmento Varejo:
• Estágio 1: Ativos financeiros que estão com as obrigações em dia ou vencidas até 30 dias e cuja classificação de risco de crédito do cliente seja 

baixo risco;
• Estágio 2 (Aumento significativo de risco de crédito): Ativos financeiros que estão com as obrigações vencidas entre 31 e 90 dias ou cujo rating 

interno dos clientes migraram de baixo risco para médio ou alto risco;
• Estágio 3 (Descumprimento ou “impaired”): Ativos financeiros que estão com as obrigações vencidas acima de 90 dias ou que apresentaram eventos 

falimentares, recuperação judicial ou reestruturação de dívidas;
• Recategorização do estágio 3 para estágio 2: Ativos financeiros que regularizaram os valores vencidos e os ratings internos migraram para médio 

risco;
• Recategorização do estágio 2 para estágio 1: Ativos financeiros que regularizaram os valores vencidos e os ratings internos migraram para baixo 

risco; e
• Recategorização do estágio 3 para o estágio 1: Ativos financeiros que retornaram o pagamento regular levando à reclassificação como baixo risco.
• Segmento Atacado:
• Estágio 1: Ativos financeiros que estão com as obrigações em dia ou vencidas até 30 dias e cuja classificação de risco de crédito do cliente seja 

baixo risco;
• Estágio 2 (Aumento significativo de risco de crédito): Ativos financeiros que estão com as obrigações vencidas entre 31 e 90 dias ou cujo rating 

interno dos clientes migraram de baixo risco para médio ou alto risco;
• Estágio 3 (Descumprimento ou “impaired”): Ativos financeiros que estão com as obrigações relevantes vencidas acima de 90 dias ou que apresenta-

ram eventos falimentares, recuperação judicial, reestruturação de dívidas ou necessidade de execução de garantias;
• Recategorização do estágio 3 para estágio 2: Ativos financeiros que não atentaram aos critérios do estágio 3 e os ratings internos migraram para 

médio risco;
• Recategorização do estágio 2 para estágio 1: Ativos financeiros que regularizaram os valores vencidos e os ratings internos migraram para baixo 

risco; e
• Recategorização do estágio 3 para o estágio 1: Ativos financeiros que retornaram o pagamento regular levando à reclassificação como baixo risco.
As perdas esperadas são baseadas na multiplicação dos parâmetros de risco de crédito: Probabilidade de descumprimento (PD), Perda dado o des-
cumprimento (LGD) e Exposição ao descumprimento (EAD).

O parâmetro PD refere-se à probabilidade de descumprimento percebida pela Organização sobre o cliente, conforme modelos internos de avaliação, 
que no varejo utilizam metodologias estatísticas baseadas nas características do cliente, tais como rating interno e segmento de negócio, e da opera-
ção, tais como produto e garantia e no caso do atacado utilizam modelos especialistas baseados em informações financeiras e análises qualitativas.
O LGD refere-se ao percentual de perda em relação a exposição em caso de descumprimento, considerando todos os esforços de recuperação, con-
forme modelo interno de avaliação que utilizam metodologias estatísticas baseadas nas características da operação, tais como produto e garantia.
Clientes com exposição significativa possuem estimativas baseadas em análise individuais, que são embasadas na estrutura da operação e no conhe-
cimento de especialista, visando capturar à complexidade e as particularidades de cada operação.
O EAD refere-se à exposição (valor contábil) do cliente perante a Organização no momento da estimação da perda esperada. No caso de compro-
missos ou garantias financeiras prestadas, o EAD terá a adição do valor esperado dos compromissos ou garantias financeiras prestadas que serão 
convertidos em crédito em caso de descumprimento do cliente.
Exposição ao risco de crédito
A tabela a seguir apresenta a exposição máxima ao risco de crédito dos instrumentos financeiros:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 Valor bruto Perda esperada    
Ativos financeiros:
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................................... 288.080 -
Aplicações interfinanceiras de liquidez .......................................................................................................... 3.649.588 -
Operações de crédito ......................................................................................................................................... 7.546 (21)
Outros ativos financeiros ................................................................................................................................... 1.949.634 (50)
Total do ativo ...................................................................................................................................................... 5.894.848 (71)
Concentração das operações de crédito

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025 %    
Maior devedor ...................................................................................................................................................... 7.588 97,4
Dez maiores devedores ...................................................................................................................................... 7.790 100,0
c) Setor de atividade econômica

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025 %    
Setor privado ...................................................................................................................................................... 7.588 97,4
Pessoa jurídica ................................................................................................................................................... 7.588 97,4
Educação ............................................................................................................................................................... 7.588 97,4
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 203 2,6
Total ....................................................................................................................................................................... 7.791 100,0

24) BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$ mil            

 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Prazo
 dias dias dias 360 dias indeterminado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  6 - - - - 6
Ativos financeiros ao valor justo por meio de  
 outros resultados abrangentes ..........................  - 288.080 - - - 288.080
Títulos e valores mobiliários .....................................  - 288.080 - - - 288.080
Ativos financeiros ao custo amortizado ............  3.657.155 - 727.659 1.222.025 - 5.606.839
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  3.649.588 - - - - 3.649.588
Operações de crédito, líquido de provisões para  
 perdas esperadas associadas ao risco de crédito 7.567 - - - - 7.567
Outros ativos financeiros ...........................................  - - 727.659 1.222.025 - 1.949.684
Ativos não financeiros mantidos para venda ...  1.991 - - - - 1.991
Investimentos em controladas, coligadas e  
 controladas em conjunto ......................................  7.800.894 - - - - 7.800.894
Impostos a compensar ............................................  70 490 420 94.197 - 95.177
Créditos tributários ..................................................  - 17.834 17.834 832.809  - 868.477
Outros ativos ..............................................................  7.279 - 289.502 - - 296.781
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  11.467.395 306.404 1.035.415  2.149.031  - 14.958.245

Passivo
Passivos financeiros ao custo amortizado ........  2.267.110 - - - - 2.267.110
Recursos de instituições financeiras .......................  2.267.110 - - - - 2.267.110
Outras provisões .......................................................  - - - 710.897 - 710.897
Impostos diferidos ....................................................  - - - 176.872 - 176.872
Outros passivos .........................................................  12.930 - 192.711 53.012 - 258.653
Total do passivo .........................................................  12.930 2.267.110 192.711 940.781 - 3.413.532
Patrimônio líquido ....................................................  - - - - 11.544.713 11.544.713
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  12.930 2.267.110 192.711 940.781 11.544.713 14.958.245

25) INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerida a divulgação das mensurações de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos de valor justo:
• Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 1 incluem títulos de dívida e patrimoniais e contratos 
de derivativos, que são negociados em um mercado ativo, assim como títulos públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativamente negocia-
dos em mercados de balcão.
• Nível 2
Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou passivos similares; preços cotados em mercados não ati-
vos; ou outros dados que são observáveis no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado para, substancialmente, 
todo o prazo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 2 incluem contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando um modelo 
de precificação com dados, que são observáveis no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser confirmados, por dados ob-
serváveis de mercado, incluindo, mas não limitados a curvas de rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida e patrimoniais e 
taxas de câmbio.
• Nível 3
Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que sejam significativos ao valor justo dos ativos ou 
passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de precificação, 
metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a determinação do valor justo requer julga-
mento ou estimativa significativos da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por instituições financeiras e empresas 
não financeiras e certos contratos de derivativos. O principal dado não observável utilizado na determinação do valor justo são os spreads de crédito 
que variam entre 3% e 20%.
A marcação a valor justo dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular de divulgação, a Instituição utiliza os modelos 
definidos pela CMM (Comissão de Marcação a Mercado) e disponibilizado através do manual de marcação a mercado para cada modalidade de título. 
Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais capturaram os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação ao 
valor justo ou de similares.
Valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 Valor contábil Valor justo    
Ativos:
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................................... 288.080 288.080

Em 31 de dezembro de 2025, a Instituição possui na composição dos títulos e valores mobiliários aplicação em letras financeiras do tesouro (títulos 
públicos), no montante de R$ 288.080 mil, classificados com “Nível 1”.

26) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo o resultado recorrente e não recorrente do período.
Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 821.001 mil, sendo todo esses valores tratados como resultado recorrente.
b) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 55.787
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado ..........................................................................   26.941
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  6 26.941
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................   3.811.774
Títulos e Valores Mobiliários, Líquido de Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ..  7 3.811.774
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ......................................................................................................... 	 	 5.275.663
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  9a 1.736.871
Operações de Crédito, Líquido de Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ....  10a 10.079
Outros Ativos Financeiros .........................................................................................................................................  11 3.528.713
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações .................................................................................................  12 61.273
Intangíveis, Líquidos de Amortizações .............................................................................................................  13 251.751
Impostos a Compensar ...........................................................................................................................................   11.498
Crédito Tributários ..................................................................................................................................................  26c 110.722
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  14 21.569
Total do Ativo ............................................................................................................................................................   9.626.978

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, da Ágora 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Ágora CTVM ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A Ágora CTVM, a Casa de Investimentos do Bradesco, possui um portfólio completo de produtos e serviços. É uma plataforma aberta e inde-
pendente para correntistas e não correntistas, com curadoria na seleção dos melhores investimentos do mercado, para cada perfil de investidor. São 
diversas opções como renda variável, mercados futuros, tesouro direto, COE, fundos e clubes de investimentos, títulos públicos e privados de renda 
fixa no mercado primário e secundário e previdência privada. Além disso, o investidor conta com assessoria especializada, conteúdos e recomenda-
ções elaboradas por analistas de mercado para ajudá-lo a tomar a melhor decisão na hora de investir.

A nova plataforma de investimentos e negociação, ágil, moderna e dinâmica, privilegia a experiência do usuário e pode ser utilizada via Site 
ou App Ágora, disponível 24 horas por dia. Os clientes iniciam o relacionamento com o cadastro 100% digital e conseguem em poucos minutos abrir 

sua conta e ter acesso ao que há de melhor no mundo dos investimentos.

No exercício de 2025, a Ágora CTVM registrou lucro líquido de R$ 387 milhões, patrimônio líquido de R$ 3.873 bilhões e ativos totais de 
R$ 9.627 bilhões.

A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada período, de 1% do lucro líquido 
ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento de lucros.

A Ágora CTVM contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, conforme 
divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Agradecemos o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e demais 
colaboradores.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .............................................................................................................  2.758.464 22.369 406.255 12.763 - 3.199.851             
Ajustes Iniciais na Adoção das Resoluções BCB no 352/2023 e no 178/2022 ...........................................  - - - - (11.520) (11.520)             
Saldos em 1o de janeiro de 2025 ....................................................................................................................  2.758.464 22.369 406.255 12.763 (11.520) 3.188.331             
Aumento de Capital ............................................................................................................................................  500.000 - - - - 500.000
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - 5.060 - 5.060
Lucro Líquido ........................................................................................................................................................  - - - - 387.312 387.312
Destinações: - Reserva .......................................................................................................................................  - 18.790 353.432 - (372.222) -
            - Juros sobre Capital Próprio .....................................................................................................  - - (204.000) - - (204.000)
            - Dividendos Propostos ..............................................................................................................  - - - - (3.570) (3.570)             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .............................................................................................................  3.258.464 41.159 555.687 17.823 - 3.873.133             
Saldos em 30 de junho de 2025 .....................................................................................................................  2.758.464 28.639 524.204 15.780 (11.520) 3.315.567             
Aumento de Capital ............................................................................................................................................  500.000 - - - - 500.000
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - 2.043 - 2.043
Lucro Líquido ........................................................................................................................................................  - - - - 261.901 261.901
Destinações: - Reserva .......................................................................................................................................  - 12.520 235.483 - (248.003) -
            - Juros sobre Capital Próprio .....................................................................................................  - - (204.000) - - (204.000)
            - Dividendos Propostos ..............................................................................................................  - - - - (2.378) (2.378)             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .............................................................................................................  3.258.464 41.159 555.687 17.823 - 3.873.133             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................   356.042 635.707
Operações de Crédito ............................................................................................................   2.663 6.326
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  8 353.379 629.381
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................   356.042 635.707
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ......................................................................   (194) (150)
- Perda esperada de Ativos Financeiros.............................................................................  10d (194) (150)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas  
 de Ativos Financeiros ........................................................................................................   355.848 635.557
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................   (59.000) (130.242)
Receitas de Prestação de Serviços .....................................................................................  20 495.293 927.738
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  21 (211.362) (428.497)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  22 (190.431) (355.722)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  23 (67.844) (124.914)
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  24 8.367 10.299
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  25 (86.645) (150.399)
Provisão Trabalhista e Cível .................................................................................................  17b III (6.378) (8.747)
Resultado Operacional .......................................................................................................   296.848 505.315
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   296.848 505.315
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  26a (34.947) (118.003)        
Lucro Líquido .........................................................................................................................   261.901 387.312
Lucro por lote de mil ações em R$ ..................................................................................   2,99 4,48        

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

   Acumulado em 
  2o Semestre 31 de dezembro
 Nota de 2025 de 2025      

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Lucro Líquido do Período.......................................................................................................................................  261.901 387.312
Itens	que	podem	ser	Reclassificados	para	o	Resultado ...............................................................................  2.043 5.060
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................  2.043 5.060
- Próprios .....................................................................................................................................................................  3.415 8.436
- Efeitos dos Impostos ..............................................................................................................................................  (1.372) (3.376)
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  263.944 392.372

   Outros Lucros
  Reservas de Lucros Resultados (Prejuízos)             
Eventos Capital Social  Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  296.848 505.315
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ..............................................................................................  52.866 100.994
  Constituição e Atualização Monetária com Provisões Cíveis, Trabalhistas e Fiscais ................................  6.466 8.931
  Depreciação e Amortização..................................................................................................................................  43.166 85.739
  Provisões para Perdas Esperadas .......................................................................................................................  194 150
  Apropriação de Juros de Arrendamento ............................................................................................................  2.983 6.067
  Outras .......................................................................................................................................................................  57 107
 Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos .................................................................................................  349.714 606.309
 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..............................................................................................  (1.716.317) (701.687)
  Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................................................  (746.385) (930.734)
  Operações de Crédito ............................................................................................................................................  5.346 9.801
  Outros Ativos Financeiros .....................................................................................................................................  (982.828) 177.095
  Outros Ativos ...........................................................................................................................................................  7.550 42.151
 Redução/(Aumento) nas Variações em Passivos ..........................................................................................  1.334.841 (112.036)
  Outros Passivos Financeiros .................................................................................................................................  1.273.491 (19.080)
  Outras Provisões .....................................................................................................................................................  76.367 34.798
  Outros Passivos ......................................................................................................................................................  32.136 27.500
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (47.153) (155.204)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ......................................................  (31.762) (207.414)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aquisição de Imobilizado de Uso ..........................................................................................................................  (19.988) (32.292)
 Aquisição de Intangível ...........................................................................................................................................  (4.864) (27.109)
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ..........................................................................  (24.852) (59.401)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  - (2.307)
 Aumento de Capital .................................................................................................................................................  500.000 500.000
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................................  500.000 497.693

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  443.386 230.878             
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  1.349.272 1.561.780
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  1.792.658 1.792.658
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  443.386 230.878             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1)	 CONTEXTO	OPERACIONAL
A Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Ágora CTVM ou Instituição) tem como objetivo principal intermediar operações de ações e 
contratos futuros, admitidas às negociações na B3, inclusive a administração de carteira de valores mobiliários por intermédio de carteiras de fundos, 
clubes de investimentos e outros assemelhados, além da execução de outros serviços ou atividades correlacionados à administração de recursos, 
podendo, para tal fim, celebrar convênios, bem como comprar e vender participações societárias e participar como sócia ou acionista de outras 
Sociedades.
É parte integrante da Organização Bradesco (Organização), sendo suas operações conduzidas de forma integrada a um conjunto de empresas, que 
atuam nos mercados financeiros e de capitais, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e na gestão de riscos, e suas demonstra-
ções financeiras devem ser entendidas neste contexto.

2)	 APRESENTAÇÃO	DAS	DEMONSTRAÇÕES	FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema 
Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. 
Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Instituição evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente exercício de 2025.
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB no  352/23 e foram aplicadas prospectivamente na data de sua 
adoção inicial.
A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores, decorrentes das altera-
ções na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas), nas demonstrações financeiras individuais, 
referentes períodos do ano de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos pela Resolução BCB no 352/23, foram 
registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas estima-
das com instrumentos financeiros; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 18 de março de 2026.

3)	 PRINCIPAIS	POLÍTICAS	CONTÁBEIS

a) Moeda funcional e de apresentação

As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado

As receitas dos ativos financeiros e as despesas de juros de passivos são reconhecidas pelo regime de competência na demonstração do resultado. 
Com relação aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ao VJORA e as despesas de juros de passivos classificados ao custo amortizado 
a Instituição utiliza o método da taxa efetiva de juros, com exceção de instrumentos de patrimônio.

c) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações em ouro, aplicações no mercado aberto e aplicações em 
depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insignificante 
de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Ágora CTVM para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 5.

d)	 Ativos	e	passivos	financeiros

I -	Ativos	financeiros
A Instituição classifica e mensura os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas ca-
racterísticas de fluxo de caixa contratual.
A Instituição classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado (CA); (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
- Modelo de negócio: Configura a maneira pela qual a Instituição administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da Administra-
ção para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; (ii) manter os ativos para receber os 
fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios 
(i) e (ii) deve-se aplicar o teste SPPJ (somente pagamento de principal e juros). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de negócios (iii) são 
mensurados ao VJR.
- Teste SPPJ: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e juros se refere à contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período específico e a outros riscos e custos básicos de 
empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR.

• Mensurados a valor justo por meio do resultado
Todos os ativos financeiros que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como mensurados 
ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente 
descasamentos contábeis.
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do 
valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e os custos de transação são registrados diretamente no 
resultado do período.

Ganhos e perdas realizados e não realizados decorrentes de mudanças no valor justo de ativos financeiros não derivativos são reconhecidos direta-
mente no resultado em “Ganhos/(perdas) líquidos de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. As receitas de juros de ativos 
financeiros mensurados ao VJR são reconhecidas em “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários”.

• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais 
quanto para venda.
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais as receitas ou custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emis-
são e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas 
de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado.
A receita de juros é reconhecida no resultado utilizando-se do método da taxa efetiva de juros. A receita de dividendos é reconhecida na demonstra-
ção do resultado, na rubrica de “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários” quando a Instituição passa a ter direito ao dividendo. Os 
ganhos ou perdas originadas das variações cambiais em investimentos de títulos de dívida classificadas como VJORA são reconhecidas na demons-
tração do resultado.
A Instituição pode adicionalmente designar de forma irrevogável um instrumento patrimonial, para os quais não exista a estratégia de negociação 
para a categoria de Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes. Neste caso, não há registro de quaisquer efeitos na Demonstração do Resultado 
de eventos subsequentes relativos a este ativo, com exceção de dividendos que representam o próprio resultado do investimento.

• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais.
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e incrementais, 
e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros. No caso de perda de crédito esperada 
é reconhecida uma dedução do valor contábil do ativo financeiro e é reconhecida na demonstração do resultado.

II -	Passivos	financeiros
A Instituição classifica seus passivos financeiros como mensurados ao custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros, exceto para 
os passivos financeiros para negociação.
Os passivos financeiros para negociação reconhecidos pela Instituição são os instrumentos financeiros derivativos que são registrados e avaliados 
pelo valor justo, sendo as respectivas alterações do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
A Instituição não possui nenhum passivo financeiro designado a valor justo por meio do resultado.

III -	Baixa
É realizada a baixa do ativo financeiro quando não há expectativa razoável de recuperação, quando os direitos contratuais de seus fluxos de caixa 
expiram, ou quando se transferem os direitos de recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre o ativo financeiro e, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro também são transferidos. A Instituição efetua a baixa de um passivo financeiro quando suas 
obrigações contratuais são pagas, resgatadas, canceladas ou expiradas.

IV -	Renegociação	e	reestruturação
Os ativos financeiros renegociados são aqueles em que há alteração das condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do ins-
trumento financeiro original por outro, com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original. As renegociações em 
que há concessões significativas à contraparte, em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas 
caso não ocorresse tal deterioração são caracterizadas como reestruturações.

V -	Determinação	do	valor	justo
A determinação do valor justo da maioria dos ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou cotações de preços de 
distribuidoras para os instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (Nível 1).
Para os demais instrumentos financeiros, o valor justo é determinado utilizando-se de técnicas de avaliação, as quais incluem uso de transações em 
mercado recente, método de fluxos de caixa descontados, comparação com instrumentos similares para os quais existam preços observáveis no 
mercado e modelos de avaliação.
Para outros instrumentos mais comumente tratados, a Instituição utiliza modelos de avaliação conhecidos, que consideram dados observáveis no 
mercado, a fim de determinar o valor justo de instrumentos financeiros (Nível 2).
Para instrumentos mais complexos, a Instituição utiliza modelos próprios, que usualmente são desenvolvidos com base em modelos de avaliação re-
conhecidos. Algumas informações incluídas nesses modelos podem não ser observáveis no mercado e são derivadas de preços ou taxas de mercado, 
ou ainda, são estimadas com base em premissas (Nível 3).
O valor produzido por um modelo ou por uma técnica de avaliação é ajustado para refletir diversos fatores, uma vez que as técnicas de avaliação 
podem não refletir adequadamente todos os fatores que os participantes do mercado consideram quando realizam uma transação.
Os ajustes de avaliação são registrados levando-se em conta os riscos dos modelos, as diferenças entre o preço de compra e venda, riscos de crédito e 
liquidez, bem como outros fatores. Na opinião da Administração, tais ajustes de avaliação são necessários e apropriados para a correta demonstração 
do valor justo dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial.

VI -	Perdas	de	créditos	esperadas
Em relação a provisão para perdas de crédito, a Resolução BCB no 352/23 estabelece os critérios aplicáveis aos instrumentos financeiros, inclusive às 
operações de arrendamento mercantil, garantias financeiras prestadas, compromissos de crédito e créditos a liberar.
A Instituição apura o risco de crédito e as perdas esperadas de forma coletiva, agrupando os instrumentos financeiros, gerenciados de forma mas-
sificada, em grupos homogêneos de risco conforme sua política de crédito. Adota-se a metodologia completa de apuração de perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, definida no artigo no 44, sendo obrigatória para instituições do Segmento 1 (S1).
As perdas esperadas são apuradas em bases prospectivas para instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao VJORA (com exceção 
de investimentos em instrumentos patrimoniais), ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da hierarquia de valor justo que sejam títulos privados 
ou operações com característica de concessão de crédito, garantias financeiras, compromissos de crédito e créditos a liberar.

VII -	Constituição	de	provisão
A provisão para perdas esperadas é constituída em seu reconhecimento inicial com base no estágio de risco de crédito do instrumento financeiro, 
como despesa do período e em contrapartida à adequada conta do ativo para ativos financeiros e arrendamentos mercantis ou do passivo para ga-
rantias financeiras, compromissos de crédito, créditos a liberar e contraprestações vincendas de operações de arrendamento mercantil operacional.
A provisão é constituída sobre o valor contábil bruto dos ativos financeiros, o qual inclui a apropriação de juros e encargos (accrual) pela taxa efetiva 
de juros até o momento que se torne um ativo com problemas de recuperação de crédito.

Ativo Nota 2025    Passivo Nota 2025    
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado .....................................................................................................   5.080.882
Outros Passivos Financeiros .....................................................................................................................................  15 5.080.882
Outras Provisões ......................................................................................................................................................  16 256.539
Impostos Correntes .................................................................................................................................................   83.677
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  26e 11.833
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  18 320.914
Total do Passivo ........................................................................................................................................................   5.753.845

Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  19a 3.258.464
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  19b 596.846
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................   17.823
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................   3.873.133

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   9.626.978

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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I.	Classificação	de	risco	no	exercício	social	anterior	e	a	sua	nova	classificação,	conforme	regulamentação	vigente:
Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, segue abaixo a classificação de risco no exercício social anterior bem como o respectivo nível de provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, conforme regulamentação anterior:

R$ mil                    
     Níveis de risco                    
          Total da 
          Carteira em 
Modalidades	e	níveis	de	risco -	Conforme	regulamentação	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 31	de	dezembro
 anterior AA A B C D E F G H de 2024                     
Total da carteira em 31 de dezembro de 2024 ................................  934 20.494 1.109 1.320 7 17 167 13 321 24.382
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 31 de dezembro de 2024 ...............................................................  - 102 11 40 1 5 83 9 321 572

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Instituição constitui provisão para perdas esperadas para compromissos de crédito e créditos a liberar não canceláveis sobre o valor presente da 
estimativa da utilização de recursos dos compromissos de crédito e o valor presente dos créditos a liberar.
Quanto a garantias financeiras prestadas, a provisão é constituída sobre o valor presente dos desembolsos futuros estimados de responsabilidade da 
instituição vinculados a contratos de garantias financeiras prestadas considerando a probabilidade de desembolsos futuros no caso da contraparte 
garantida não honrar a obrigação de acordo com as disposições contratuais vigentes.
A provisão para perda é revista mensalmente, sempre que há alteração na estimativa da perda esperada ou no estágio do instrumento.

VIII -	Alocação	em	estágios
Os instrumentos financeiros são alocados em um de três estágios, desde seu o reconhecimento inicial e serão realocados entre eles à medida que seu 
risco de crédito aumente ou diminua, considerando o surgimento de fatos novos relevantes.
Primeiro estágio: Instrumentos que não sejam caracterizados como ativos com problema de recuperação de crédito e cujo risco de crédito não tenha 
aumentado significativamente. Considera-se que há aumento significativo do risco de crédito quando ocorrer atraso superior a 30 dias no pagamen-
to do principal ou de encargos. Em casos específicos, admite-se considerar atraso de até 60 dias, conforme evidências consistentes e verificáveis.
Para os instrumentos alocados no primeiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 meses ou durante o prazo esperado 
do instrumento, quando este for inferior a 12 meses.
Segundo estágio: Instrumentos cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente ou que deixarem de ser caracterizados como ativos com 
problema de recuperação de crédito.
Para os instrumentos alocados no segundo estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro.
Terceiro estágio: Instrumentos com problema de recuperação de crédito.
No terceiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
São classificados neste estágio: os ativos financeiros inadimplidos (mais de 90 dias de atraso), aqueles que tenham indicativo de que a respectiva 
obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais e os ativos finan-
ceiros reestruturados.
Estes instrumentos têm seu reconhecimento de receitas suspenso (stop-accrual), sendo contabilizadas apenas no seu recebimento, pelo regime de 
caixa. Essa abordagem também se aplica a possíveis ganhos obtidos nas reestruturações.
Além disto, para ativos inadimplidos (atraso maior que 90 dias) que fazem parte do estágio 3, é constituída provisão para perdas incorridas, como um 
componente da provisão para perdas esperadas. Essa provisão é calculada com base em percentuais, de acordo com as carteiras (C1 à C5) e as faixas 
de atraso estipuladas na Resolução BCB no 352/23.
Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco (cura), resultando no retorno do reconhecimento de receitas (accrual) para os instrumentos 
do estágio 3 e reversões de provisão.
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação. O registro correspondente é efetuado em contas de compensação 
e controles de identificação mantendo-se até o esgotamento de todos os procedimentos de cobrança por um prazo mínimo de 5 anos. No caso de 
recuperações subsequentes ou reestruturações de ativos financeiros previamente baixados, os valores recuperados são creditados na demonstração 
do resultado até o limite do valor baixado anteriormente. Os ativos são então alocados no terceiro estágio, com provisão para perdas esperadas igual 
a totalidade do valor do instrumento.
Os eventuais ganhos provenientes da reestruturação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos, independentemente de serem ope-
rações ativas ou recuperadas de prejuízo.
A alocação em estágios é revista minimamente: mensalmente, no caso de atrasos de pagamento de principal e encargos; a cada 6 meses para instru-
mentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 5% do patrimônio líquido da instituição; uma vez a cada 12 meses para os demais 
instrumentos, sempre que novos fatos indicarem alteração significativa da qualidade de crédito; e quando o instrumento for reestruturado.

IX) Apuração
A Instituição avalia a perda esperada associada ao risco de crédito dos instrumentos financeiros baseando-se em critérios consistentes e verificáveis, 
utilizando técnicas de mensuração compatíveis com a natureza e complexidade dos instrumentos financeiros.
A apuração do risco de crédito e da perda esperada associada ao risco de crédito pode ser realizada de forma coletiva mediante utilização de modelo 
adequado ao tratamento de risco de crédito por carteira. São agrupados instrumentos financeiros que pertençam ao mesmo grupo homogêneo de 
risco, definidos na política de crédito e nos procedimentos de gestão de crédito da instituição como operações de varejo.
Considera-se minimamente os seguintes parâmetros, em termos percentuais:
• Probabilidade de se caracterizar com problema de recuperação de crédito: Avaliada com base no prazo esperado do instrumento financeiro e 

na situação econômica corrente, além de previsões de alterações nas condições econômicas e de mercado.
• Expectativa de recuperação: Considera os custos de recuperação, características de garantias ou colaterais, taxas históricas de recuperação, con-

cessão de vantagens à contraparte e previsões econômicas.
A expectativa de recuperação corresponde ao quociente entre o valor presente dos fluxos de caixa esperados durante o processo de recuperação do 
crédito e o valor da base de cálculo definida.
Ao estimar a expectativa de recuperação, a Instituição observa critérios específicos, como a utilização da taxa de juros efetiva do instrumento no 
reconhecimento inicial e a consideração dos fluxos de caixa esperados, tanto positivos quanto negativos.
As metodologias e premissas são revisadas regularmente para reduzir quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

e) Juros
A Instituição optou pela utilização da metodologia diferenciada proporcional para fins do reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos 
de transação pela taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de crédito classificadas na ca-
tegoria custo amortizado, conforme facultado pelo artigo no 75 da Resolução BCB no 352/23.
O cálculo da taxa efetiva de juros inclui todas as comissões, custos da transação, descontos ou prêmios, que são parte integrante da taxa efetiva de 
juros. Os custos de transação são custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação de um ativo ou passivo financeiro.
Adicionalmente a Instituição optou para alguns componentes na utilização da materialidade para fins de taxa efetiva de juros, conforme artigo no 13 
da Resolução BCB no 352/23.

f) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para ajustes a valor justo dos títulos e valores mobi-
liários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na rubrica - “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre 
o lucro líquido é calculada a alíquota de 15%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos cré-
ditos tributários, estão apresentados na Nota 26.

g) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: instalações, móveis, equipamentos de uso, sistemas de segurança e comunicações - 10% a 20% ao ano; 
sistemas de processamento de dados - 20% ao ano, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas depreciações correspondentes, estão apresentados na Nota 12.

I - Arrendamentos da Instituição (Arrendatário)
Como arrendatário, a Instituição avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
A Instituição aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo 
e arrendamentos de ativos de baixo valor.
No início de um arrendamento, a Instituição reconhece um “passivo de arrendamento” para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. As despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de deprecia-
ção do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo e subsequentemente deduzido da depreciação acumulada e de quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O direito de uso também será corrigido em caso de remensuração do passivo de arrenda-
mento. A depreciação é calculada de maneira linear pelo prazo dos arrendamentos.

O prazo do arrendamento é definido como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com (i) períodos cobertos por opção de prorrogar o 
arrendamento, se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção; e (ii) períodos cobertos por opção de rescindir o arrendamento, 
se o arrendatário estiver razoavelmente certo de não exercer essa opção. A Instituição possui política descritiva para os prazos de arrendamentos de 
Imóveis, que considera o plano de negócio e premissas da administração, opções de prorrogação e as leis e normas locais.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados da data inicial, 
descontados pela taxa incremental aplicada a cada contrato de acordo com o prazo do arredamento.
Os pagamentos dos arrendamentos incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber e pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhe-
cidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
A taxa incremental aplicada pela Instituição leva em consideração a taxa de captação livre de risco ajustada pelo spread de crédito.
Subsequentemente, o passivo de arrendamento é ajustado para refletir os juros incidentes sobre os fluxos de pagamento, remensurado para refletir 
qualquer reavaliação ou modificações do arrendamento e reduzido para refletir os pagamentos efetuados.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de acordo com o prazo dos contratos, considerando a taxa nominal 
de desconto.
Os contratos e arrendamentos de imóveis com prazo indeterminado não foram considerados no escopo da Resolução BCB no 178/22, pois tratam-
-se de locações nas quais o contrato pode ser rescindido a qualquer momento sem multa significativa. Dessa maneira, o contrato de aluguel não foi 
considerado como executável.

II - Arrendamento de curto prazo e baixo valor
A Instituição aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos cujo prazo seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra. Também aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento.

h) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa 
finalidade.
É composto por:
• Rentabilidade futura/carteira de clientes adquirida e aquisição de direito para prestação de serviços bancários: são registradas e amortizadas, 

quando aplicável, pelo período no qual o ativo deverá contribuir, direta ou indiretamente, para o fluxo de caixa futuro, e ajustadas por redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável; e

• Software: são registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% a 50% ao ano), a partir da data 
da sua disponibilidade para uso, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno 
de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir e utilizar tal desenvolvimento, bem 
como mensurar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada, consi-
derando os benefícios econômicos futuros esperados.

A composição dos ativos intangíveis, incluindo a movimentação desses direitos por classe, está apresentada na Nota 13.

i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
finalidade de testar o valor recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), sujeito a um teste de teto de segmento operacional, 
as UGCs para as quais o ágio foi alocado são agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, reflete o nível mais 
baixo no qual o ágio é monitorado para fins de reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou UGC.
Ativos corporativos da Instituição não geram fluxos de caixa separados e são utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs em 
uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

j)	 Provisões,	ativos	e	passivos	contingentes -	Fiscais	e	previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB no 3.823/09 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza estão apresentados 
na Nota 17.

k) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.
Os resultados recorrentes e não recorrentes estão apresentados na Nota 31.

l) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos na Nota 31b e divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos 
Subsequentes, aprovado pela Resolução BCB no 2/20.

4)	 NORMAS,	ALTERAÇÕES	E	INTERPRETAÇÕES	DE	NORMAS

a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Resolução BCB no 178/22 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contratadas pelas administradoras 
de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolu-
ção no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
Em 16 de novembro de 2022, foi promulgada a Lei no 14.467, que estabelece novas regras para a dedutibilidade das perdas de créditos decorrentes 
das atividades das instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas regras impactam as 
bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1o de janeiro de 2025. A principal regra é a aplicação de fatores para dedução de operações 
inadimplidas (operações com atraso superior a noventa dias).
Com a publicação da Lei no 15.078, em 27 de dezembro de 2024, as perdas relativas aos créditos inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não 
tenham sido deduzidas até essa data (estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL à razão 
de um oitenta e quatro avos ou cento e vinte avos, para cada mês do período de apuração, a partir de janeiro de 2026. Esta Lei vetou a dedução das 
perdas incorridas no ano de 2025 que excedam o lucro real do exercício.
As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do estoque de 1o de janeiro de 2025.

Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, abaixo a classificação de risco no exercício vigente bem como o respectivo nível de provisão para 
perda esperada associada ao risco de crédito, conforme nova regulamentação:

R$ mil        
  Níveis de risco        
    Total da
    carteira em
Instrumentos	financeiros	e	estágios	de	risco -	Conforme    1o de janeiro
 nova regulamentação (Exercício atual) Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 de 2025         
Total da carteira em 1o de janeiro de 2025 ..................................... 21.109 2.772 501 24.382
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 1o de janeiro de 2025 .................................................................... 51 4 302 357

5)	 CAIXA	E	EQUIVALENTES	DE	CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................................................  55.787
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................................................  55.787
Aplicações interfinanceiras de liquidez .........................................................................................................................................  1.736.871
Total de caixa e equivalentes de caixa (1) ................................................................................................................................  1.792.658

(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de 
mudança de valor justo.

6)	 ATIVOS	FINANCEIROS	AO	VALOR	JUSTO	POR	MEIO	DO	RESULTADO
Em 31 de dezembro - R$ mil      

  2025      
   Ganhos/
   Perdas não
Títulos 1 a 30 dias Valor justo (1) realizadas       
Cotas de fundo de investimento .........................................................................................  26.941 26.941 -
Total geral...............................................................................................................................  26.941 26.941 -

(1) Valor de custo atualizado é similar ao valor justo.

7)	 ATIVOS	FINANCEIROS	AO	VALOR	JUSTO	POR	MEIO	DE	OUTROS	RESULTADOS	ABRANGENTES
Em 31 de dezembro - R$ mil                 

     2025                 
     Prazo  Valor de Ganhos/
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Indeter-  custo Perdas não
Títulos dias dias dias 360 dias minado Valor justo atualizado realizadas                 
Letras financeiras do tesouro  - 861.564 330.085 1.028.941 - 2.220.590 2.217.620 (2.969)
Cotas de fundo de  
 investimento ............................  - - - - 61.218 61.218 35.246 (25.973)
Letras do tesouro nacional .....  858.524 335.059 335.192 - - 1.528.775 1.529.248 473
Notas do tesouro nacional .....  - - - 5 - 5 5 -
Outros .........................................  - - - 1.186 - 1.186 1.186 -
Total geral.................................  858.524 1.196.623 665.277 1.030.132 61.218 3.811.774 3.783.306 (28.469)

8)	 RESULTADO	DE	OPERAÇÕES	COM	TÍTULOS	E	VALORES	MOBILIÁRIOS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Receita de juros com aplicações em títulos e valores mobiliários ............................................................ 248.361 434.376
Rendas de aplicações em operações compromissadas (Nota 9b) ............................................................ 105.018 195.005
Total ....................................................................................................................................................................... 353.379 629.381

9)	 APLICAÇÕES	INTERFINANCEIRAS	DE	LIQUIDEZ

a) Composição e prazos
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2025    
 1 a 30 dias Total    
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada
• Letras do tesouro nacional ............................................................................................................................. 1.736.871 1.736.871
Em 31 de dezembro de 2025 ........................................................................................................................... 1.736.871 1736.871
% ............................................................................................................................................................................ 100,0 100,0

b)	 Receitas	de	aplicações	interfinanceiras	de	liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .................................................................................................................................................. 105.018 195.005
Total (Nota 8) ...................................................................................................................................................... 105.018 195.005

10)	 OPERAÇÕES	DE	CRÉDITO

a) Operações de crédito por tipo de produto
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Pessoa jurídica ..................................................................................................................................................................................  14
- Financiamentos ..............................................................................................................................................................................  12
Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..........................................................................................................................  12
- Outros créditos ..............................................................................................................................................................................  2
Títulos com características de concessão de crédito .................................................................................................................  2
Pessoa física ......................................................................................................................................................................................  13.933
- Financiamentos ..............................................................................................................................................................................  10.080
Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..........................................................................................................................  10.080
- Outros créditos ..............................................................................................................................................................................  3.853
Títulos com características de concessão de crédito .................................................................................................................  3.853
Total da carteira ................................................................................................................................................................................  13.947
Perda por redução ao valor recuperável de operação de crédito ............................................................................................  (507)
Total de operações de crédito, líquido (1) ................................................................................................................................  13.440

(1) Composto por Financiamentos de títulos e valores mobiliários - R$ 10.079 mil, e Títulos com características de concessão de crédito - R$ 3.360 mil, 
(Nota 11), líquidos de provisões para perdas esperadas.

b) Reconciliação do valor contábil bruto de operações de crédito
R$ mil                

        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 1 janeiro de 2025 para Estágio 2 para Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025 (1)                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  412 - - - - (400) - 12
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  34 - - - - (22) - 12
- Títulos com características de concessão de crédito......................  378 - - - - (378) - -
Pessoa física .............................................................................................  20.697 (236) - 2.545 - (11.005) - 12.001
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  17.266 (231) - 2.544 - (9.915) - 9.664
- Títulos com características de concessão de crédito......................  3.431 (5) - 1 - (1.090) - 2.337
Total .............................................................................................................  21.109 (236) - 2.545 - (11.405) - 12.013

(1) Nos ativos alocados no primeiro estágio, nenhum possui atraso superior a 30 dias.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

d) Perda esperada líquida de recuperações
Resultado de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito líquida da recuperação de créditos baixado (“Write-off”).    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Constituições/(Reversões) ................................................................................................................................ 194 150
Despesas com perdas esperadas líquidas de recuperações ................................................................ 194 150

11)	 OUTROS	ATIVOS	FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Negociação e intermediação de valores ........................................................................................................................................  3.472.775
Depósitos por devedores em garantia ...........................................................................................................................................  30.904
Rendas a receber ................................................................................................................................................................................  21.674
Títulos e créditos a receber (Nota 10a) ..........................................................................................................................................  3.360
Total ......................................................................................................................................................................................................  3.528.713

12)	 IMOBILIZADO	DE	USO

a) Composição por classe de imobilizado de uso
Em 31 de dezembro - R$ mil         

  2025         
    Custo
    líquido de
 Taxa anual Custo Depreciação depreciação        
Direito de uso (1) ...................................................................................... - 38.602 (3.806) 34.796
Sistemas de processamento de dados ............................................... 10% a 20% 47.440 (27.063) 20.377
Instalações, móveis e equipamentos de uso ..................................... 10% 7.302 (1.715) 5.587
Sistemas de segurança e comunicações ............................................ 10% 1.683 (1.170) 513
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  95.027 (33.754) 61.273

(1) Inclui ativos subjacentes identificados nos contratos de arrendamento reconhecidos no escopo da Resolução BCB no 178/22.

b) Movimentação líquida do imobilizado de uso por classe
R$ mil        

 Saldo em   Em 31 de
 1o de janeiro Adições/ Depreciação dezembro 
 de 2025 (Baixas) do período de 2025        
Direito de uso (1) ...................................................................................... 22.770 15.832 (3.806) 34.796
Sistemas de processamento de dados ............................................... 11.964 16.404 (7.991) 20.377
Instalações, móveis e equipamentos de uso ..................................... 6.413 4 (830) 5.587
Sistemas de segurança e comunicações ............................................ 617 52 (156) 513
Total ........................................................................................................... 41.764 32.292 (12.783) 61.273

(1) Inclui ativos subjacentes identificados nos contratos de arrendamento reconhecidos no escopo da Resolução BCB no 178/22.

13)	 INTANGÍVEL

a) Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis adquiridos são compostos por:

Em 31 de dezembro - R$ mil         
  2025         
    Custo
 Taxa    líquido de
 amortização Custo Amortização amortização        
Software .................................................................................................... 20% 512.176 (260.425) 251.751
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  512.176 (260.425) 251.751

b) Movimentação dos ativos intangíveis por classe
R$ mil        

 Saldo em   Em 31 de
 1o de janeiro Adições/ Amortização dezembro 
 de 2025 (Baixas) do período de 2025        
Software .................................................................................................... 297.598 27.109 (72.956) 251.751
Total ........................................................................................................... 297.598 27.109 (72.956) 251.751

14)	 OUTROS	ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Devedores diversos............................................................................................................................................................................  13.970
Despesas antecipadas .......................................................................................................................................................................  7.291
Adiantamento de salários a funcionários ......................................................................................................................................  308
Total ......................................................................................................................................................................................................  21.569

15)	 OUTROS	PASSIVOS	FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Negociação e intermediação de valores ........................................................................................................................................  3.481.671
Recursos disponíveis de clientes ....................................................................................................................................................  1.544.783
Passivo financeiro de arrendamento (Nota 15a) ...........................................................................................................................  54.428
Total ......................................................................................................................................................................................................  5.080.882

a) Passivo de arrendamento
R$ mil  

Saldo inicial em 1o de janeiro de 2025 ........................................................................................................................................  42.158
Remensuração .....................................................................................................................................................................................  60.631
Pagamentos .........................................................................................................................................................................................  (54.428)
Apropriação de juros de arrendamento .........................................................................................................................................  6.067
Saldo	final	em	31	de	dezembro	de	2025 ....................................................................................................................................  54.428

Os passivos financeiros de arrendamento de 31 de dezembro de 2025 possuem vencimento em 30 de novembro de 2033 e 1o de dezembro de 2033.
O impacto no resultado no acumulado em 31 de dezembro de 2025 foi de: Despesas de depreciação - R$ 3.701 mil e Despesas financeiras - R$ 6.067 mil.

16)	 OUTRAS	PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Provisão para pagamentos a efetuar (1) ........................................................................................................................................  246.367
Provisão para contingências (Nota 17b) .........................................................................................................................................  9.155
Outras ...................................................................................................................................................................................................  1.017
Total ......................................................................................................................................................................................................  256.539

(1) Refere-se a provisões de folha de pagamento.

17)	 PROVISÕES,	ATIVOS	E	PASSIVOS	CONTINGENTES

a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b)	 Provisões	classificadas	como	perdas	prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista e cível, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.

A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caibam mais recursos, ou a sua prescrição.

I -	Processos	trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos 
com características semelhantes e não julgados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração 
para o registro da provisão, que é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a refor-
ma trabalhista de novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma 
trabalhista, propensão a perda e correção monetária das médias apuradas, além da avaliação individual em casos específicos.

II -	Processos	cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas, con-
forme, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, cujos critérios 
próprios aplicados a cada tipo específico, os quais podem envolver o valor médio dos processos ou avaliação individual, sempre que a perda for 
constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade 
e posicionamento de tribunais.
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

III -	Movimentação	das	provisões
R$ mil      

 Trabalhistas Cíveis Total      
Saldo em 1º de janeiro de 2025 ........................................................................................  175 7.403 7.578
Atualização monetária ...........................................................................................................  80 103 183
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................................................  8.348 400 8.748
Pagamentos (1) ........................................................................................................................  (705) (6.649) (7.354)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ..................................................................................  7.898 1.257 9.155

(1) Pagamentos de processos trabalhistas e cíveis.

c)	 Passivos	contingentes	classificados	como	perdas	possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises 
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contin-
gentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2025, R$ 359 mil para os 
processos trabalhista, R$ 9.931 mil para os processos cíveis e R$ 9.323 mil para os processos fiscais.
Os principais processos fiscais com essa classificação são:
- Autuação de INSS, ano-base 2010, referente à contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de PLR no montante de R$ 5.251 mil;
- Autuação de IRPJ e CSLL, ano-base 2008, relativo a Incentivos à Inovação Tecnológica no montante de R$ 4.072 mil.

18)	 OUTROS	PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Sociais e estatutárias .........................................................................................................................................................................  176.970
Fiscais e previdenciárias ....................................................................................................................................................................  130.834
Credores diversos ..............................................................................................................................................................................  13.110
Total ......................................................................................................................................................................................................  320.914

19)	 PATRIMÔNIO	LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social no montante de R$  3.258.464 mil, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 98.160.215 ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal.
A Assembleia Geral Extraordinária de 5 de setembro de 2025, foi deliberado o aumento de capital social de R$ 500.000 mil, com emissão de 12.667.836 
ações ordinárias, sem valor nominal. O processo foi aprovado pelo Bacen em 22 de dezembro de 2025.

 Quantidade
 de ações R$ mil    
Início do período ................................................................................................................................................ 85.492.379 2.758.464
Aumento de capital ............................................................................................................................................. 12.667.836 500.000
Final do período ................................................................................................................................................. 98.160.215 3.258.464

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Reservas de lucros ...........................................................................................................................................................................  596.846
- Reserva legal (1) ...............................................................................................................................................................................  41.159
- Reserva estatutária (2) ...................................................................................................................................................................  555.687

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido, até atingir 20% do capital social realizado. Após esse limite a apropriação não mais 
se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Dividendos/Juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior 
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Exercícios findos ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar 
a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou em adição aos 
mesmos.
Conforme Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado em 29 de dezembro de 2025 a destinação de juros sobre capital próprio no montante de 
R$ 204.000 mil mediante parte do saldo de Reservas de Lucros - Estatutárias. O pagamento será efetuado até 31.12.2026.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, está demonstrado a seguir:

	 R$ mil	 %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 387.312
Ajustes iniciais na adoção das Resoluções BCB no 352/2023 e no 178/2022............................................ (11.520)
Lucro Líquido após absorção dos ajustes iniciais na adoção das Resoluções BCB no 352/2023	 
 e no 178/2022 ..................................................................................................................................................... 375.792
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (18.790)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 357.002
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2025 (1) ......................................................................... 3.570 1%
Juros sobre o capital próprio em 29 de dezembro de 2025 (2) ........................................................... 204.000

(1) Percentual dos dividendos em relação a base de cálculo; e
(2) Conforme Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado em 29 de dezembro de 2025 o pagamento de juros sobre capital próprio no montante 

de R$ 204.000 mil, mediante parte do saldo de Reservas de Lucros - Estatutárias, os quais serão pagos até 31 de dezembro de 2026.

d) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações relati-
vos ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro, está demonstrado a seguir:

R$ mil    
  Em 31 de
 2o Semestre  dezembro 
 de 2025 de 2025    
Lucro líquido atribuível aos acionistas ............................................................................................................ 261.901 387.312
Número médio ponderado de ações ............................................................................................................... 87.603.685 86.548.032
Lucro por ação básico atribuível aos acionistas...................................................................................... 2,99 4,48

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 2 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  - - - - - - - -
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  - - - - - - - -
Pessoa física .............................................................................................  2.772 (2.545) - 236 - 722 - 1.185
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  2.616 (2.544) - 231 - 722 - 415
- Títulos com características de concessão de crédito......................  156 (1) - 5 - - - 770
Total .............................................................................................................  2.772 (2.545) - 236 - 722 - 1.185

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  - - - - - 2 - 2
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  - - - - - 2 - 2
Pessoa física .............................................................................................  501 - - - - 245 - 746
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  501 - - - - 245 - 746
Total .............................................................................................................  501 - - - - 247 - 748

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em 1o de    31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios janeiro de 2025 Originados/Liquidados (Write-off) de 2025         
Pessoa jurídica ................................................................................................................................................... 412 (398) - 14
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ........................................................................................ 34 (22) - 12
- Títulos com características de concessão de crédito................................................................................ 378 (376) - 2
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 23.970 (10.038) - 13.933
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ........................................................................................ 19.882 (9.193) - 10.689
- Títulos com características de concessão de crédito................................................................................ 4.088 (845) - 3.244
Total ....................................................................................................................................................................... 24.382 (10.436) - 13.947

c) Reconciliação de perdas esperadas de operação de crédito
R$ mil                

        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 1 janeiro de 2025 para Estágio 2 para Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  3 - - - - (3) - -
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  3 - - - - (3) - -
Pessoa física .............................................................................................  48 - - 3 - (22) - 29
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  22 - - 3 - (13) - 12
- Títulos com características de concessão de crédito......................  26 - - - - (9) - 17
Total .............................................................................................................  51 - - 3 - (25) - 29

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 2 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  - - - - - - - -
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  - - - - - - - -
Pessoa física .............................................................................................  4 (3) - - - 5 - 6
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  3 (3) - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  1 - - - - 5 - 6
Total .............................................................................................................  4 (3) - - - 5 - 6

R$ mil                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 Liquidados (Write-off) de 2025                 
Pessoa jurídica .........................................................................................  - - - - - 2 - 2
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  - - - - - 2 - 2
Pessoa física .............................................................................................  302 - - - - 168 - 470
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ..............................  - - - - - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito......................  302 - - - - 168 - 470
Total .............................................................................................................  302 - - - - 170 - 472

R$ mil        
    Saldo em
 Saldo em 1o de    31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios janeiro de 2025 Originados/(Liquidados (Write-off) de 2025         
Pessoa jurídica ................................................................................................................................................... 3 (1) - 2
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ........................................................................................ - - - -
- Títulos com características de concessão de crédito................................................................................ 3 (1) - 2
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 354 151 - 505
- Financiamentos de títulos e valores mobiliários ........................................................................................ 25 (13) - 12
- Títulos com características de concessão de crédito................................................................................ 329 164 - 493
Total ....................................................................................................................................................................... 357 150 - 507

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

e) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

20)	 RECEITAS	DE	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Comissões de intermediação de títulos .......................................................................................................... 291.261 542.575
Rendas de corretagens de operações em bolsas ......................................................................................... 173.217 338.283
Comissões de colocação de títulos ................................................................................................................. 25.157 37.317
Taxas de administração ...................................................................................................................................... 5.658 9.439
Rendas de serviços de custódia ....................................................................................................................... - 124
Total ....................................................................................................................................................................... 495.293 927.738

21)	 DESPESAS	DE	PESSOAL
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Participação dos empregados nos lucros ...................................................................................................... 84.988 154.050
Proventos .............................................................................................................................................................. 62.459 123.838
Encargos sociais .................................................................................................................................................. 49.610 102.436
Benefícios .............................................................................................................................................................. 13.720 47.151
Treinamentos........................................................................................................................................................ 585 1.022
Total ....................................................................................................................................................................... 211.362 428.497

22)	 DESPESAS	ADMINISTRATIVAS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Processamento de dados .................................................................................................................................. 68.950 126.923
Depreciação e amortização ............................................................................................................................... 43.166 85.738
Serviços do sistema financeiro ......................................................................................................................... 31.290 63.454
Propaganda, promoções e publicidade .......................................................................................................... 24.441 40.813
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 4.907 8.933
Serviços técnicos especializados ..................................................................................................................... 2.591 4.302
Patrocínio .............................................................................................................................................................. 3.352 3.522
Manutenção e conservação de bens ............................................................................................................... 1.179 2.118
Comunicação ........................................................................................................................................................ 722 1.407
Outras .................................................................................................................................................................... 9.833 18.512
Total ....................................................................................................................................................................... 190.431 355.722

23)	 DESPESAS	TRIBUTÁRIAS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Contribuição à Cofins ......................................................................................................................................... 34.133 62.682
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.............................................................................. 24.850 46.178
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 5.541 10.180
Outras .................................................................................................................................................................... 3.320 5.874
Total ....................................................................................................................................................................... 67.844 124.914

24)	 OUTRAS	RECEITAS	OPERACIONAIS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Reversão de provisões operacionais ............................................................................................................... 4.196 4.302
Receitas financeiras ............................................................................................................................................ 2.624 3.348
Receitas de crédito residual de operações estruturadas ............................................................................ 817 1.767
Outras .................................................................................................................................................................... 730 882
Total ....................................................................................................................................................................... 8.367 10.299

25)	 OUTRAS	DESPESAS	OPERACIONAIS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Despesas compartilhadas (1) ............................................................................................................................ 59.792 117.536
Ressarcimento a clientes ................................................................................................................................... 21.522 21.522
Arrendamento ...................................................................................................................................................... 2.983 6.067
Despesas financeiras .......................................................................................................................................... 426 989
Atualização monetária passiva ......................................................................................................................... 87 183
Outras .................................................................................................................................................................... 1.835 4.102
Total ....................................................................................................................................................................... 86.645 150.399

(1) Refere-se a despesas compartilhadas da estrutura de suporte administrativo do Controlador com a Ágora CTVM.

26)	 IMPOSTO	DE	RENDA	E	CONTRIBUIÇÃO	SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 296.848 505.315
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (15%) às alíquotas vigentes ........... (118.739) (202.126)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (1.364) (1.484)
Juros sobre capital próprio a pagar ................................................................................................................. 81.600 81.600
Outros valores ...................................................................................................................................................... 3.556 4.007
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (34.947) (118.003)

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (80.104) (152.137)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no período, sobre adições e exclusões temporárias ....................................... 45.157 34.134
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... 45.157 34.134
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (34.497) (118.003)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
R$ mil        

    Saldo em 
 Saldo em   31 de 
 1o de janeiro   dezembro 
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ..... 3.225 21 (29) 3.217
Provisões para participações nos lucros ............................................ 46.348 50.483 (44.236) 52.595
Provisão para Bonificações à dirigentes ............................................. 15.817 20.592 (2.029) 34.380
Provisões cíveis ........................................................................................ 2.962 41 (2.500) 503
Provisões trabalhistas ............................................................................ 70 3.089 - 3.159
Outros ........................................................................................................ 8.166 12.598 (3.896) 16.868
Total dos créditos tributários ........................................................... 76.588 86.824 (52.690) 110.722
Obrigações fiscais diferidas (Nota 26e) .............................................. 8.457 3.376 - 11.833
Créditos	tributários	líquidos	das	obrigações	fiscais	diferidas .... 68.131 83.448 (52.690) 98.889

d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
Em 31 de dezembro - R$ mil      

  2025      
 Diferenças temporárias    
 Imposto de renda Contribuição social Total      
2026 ....................................................................................................................  56.310 33.786 90.096
2027 .....................................................................................................................  1.955 1.173 3.128
2028 ....................................................................................................................  1.779 1.067 2.846
2029 ....................................................................................................................  1.779 1.067 2.846
2030 ....................................................................................................................  1.233 740 1.973
2031 .....................................................................................................................  1.233 740 1.973
2032 ....................................................................................................................  1.233 740 1.973
2033.....................................................................................................................  1.233 740 1.973
2034 ....................................................................................................................  1.233 740 1.973
2035.....................................................................................................................  1.214 727 1.941
Total ....................................................................................................................  69.202 41.520 110.722

A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributá-
rios, monta a R$ 105.663 mil de diferenças temporárias.
Todos os créditos tributários da Ágora CTVM foram devidamente ativados.

e)	 Obrigações	fiscais	diferidas
R$ mil        

    Saldo em 
 Saldo em   31 de 
 1o de janeiro   dezembro 
 de 2025 Constituição Realização de 2025                
Ajuste a valor justo - Ativos financeiros ao valor justo por meio  
 de outros resultados abrangentes (VJORA) ..................................... 8.457 3.376 - 11.833
Total dos impostos diferidos (Nota 26c) ....................................... 8.457 3.376 - 11.833

27)	 TRANSAÇÕES	COM	PARTES	RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução BCB no 2/20, a Instituição também dispõe 
de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas operações são realizadas em 
condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim 
representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
  Coligadas e
 Controlador (1) Controladas (2)    
Ativos
Disponibilidades .................................................................................................................................................. 55.787 -
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 9a)......................................................................................... 1.736.871 -
Passivos
Outros passivos ................................................................................................................................................... 9.713 -
Dividendos/Juros sobre capital próprio a pagar ........................................................................................... 176.970 -

R$ mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas (2)        
  Acumulado em  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025 de 2025 de 2025        
Resultado
Receitas de intermediação financeira (Nota 9b) ............................... 105.018 195.005 - -
Despesas compartilhadas (Nota 25) .................................................... (59.792) (117.536) - -
Outras receitas, líquidas de outras despesas, operacionais ........... 70.017 118.769 15 15

(1) Controlador indireto: Banco Bradesco S.A.; Controlador direto: Banco Bradesco BBI S.A. e Ágora Investimentos S.A.; e
(2) Banco Bradesco Financiamentos S.A., Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, e Bradesco Leasing S.A.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, 

a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Fun-

cionários e Administradores da Instituição.
Para 2025, foi determinado o valor máximo de R$ 11.911 mil para remuneração dos Administradores, e de R$ 554 mil para custear planos de previdência 
de contribuição definida.
Ainda em relação à remuneração da Administração, a atual política estabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, deve 
ser destinada à aquisição de ações PNB de emissão da BBD Participações S.A. e/ou de ações PN de emissão do Banco Bradesco S.A., que terão sua 
movimentação disponível em três parcelas iguais, anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data de pagamento. Este 
procedimento está aderente à Resolução BCB no 352/23, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das instituições financeiras.

A DIRETORIA

Geane Braga de Melo 
Contadora - CRC 1SP273494/O-7

Remuneração de curto e médio prazo a administradores
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Remuneração de curto, médio e longo prazo ................................................................................................ 5.551 10.845
Pós-emprego - Plano de previdência .............................................................................................................. 262 508
Total ....................................................................................................................................................................... 5.813 11.353

A Instituição não possui benefícios de longo prazo de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução BCB no 8/20, para seu pessoal-chave da Administração.

28)	 BALANÇO	PATRIMONIAL	POR	PRAZO
R$ mil            

 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Prazo
 dias dias dias 360 dias indeterminado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  55.787 - - - - 55.787
Ativos	financeiros	ao	valor	justo	por	meio	do	 
 resultado ....................................................................  - - - - 26.941 26.941
Títulos e valores mobiliários .....................................  - - - - 26.941 26.941
Ativos	financeiros	ao	valor	justo	por	meio	de	 
 outros resultados abrangentes ..........................  919.742 1.196.623 665.277 1.030.132 - 3.811.774
Títulos e valores mobiliários, líquido de provisão  
 para perdas esperadas associadas ao risco de  
 crédito ..........................................................................  919.742 1.196.623 665.277 1.030.132 - 3.811.774
Ativos	financeiros	ao	custo	amortizado ............  5.247.158 12.934 14.571 - - 5.275.663
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  1.736.871 - - - - 1.736.871
Operações de crédito, líquido de provisões para  
 perdas esperadas associadas ao risco de crédito  - 10.079 - - - 10.079
Outros ativos financeiros ...........................................  3.510.287 3.855 14.571 - - 3.528.713
Imobilizado de uso, líquido de depreciações ...  391 1.952 2.343 56.587 - 61.273
Intangíveis e ágio, líquidos de amortizações ...  4.196 20.979 25.175 201.401 - 251.751
Impostos a compensar ............................................  2.825 - - 8.673 - 11.498
Impostos diferidos ativos.......................................  - 10.968 10.968 88.786 - 110.722
Outros ativos ..............................................................  16.429 1.732 3.408 - - 21.569
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  6.246.528 1.246.189 721.742 1.385.579 26.941 9.626.978

Passivo
Passivos	financeiros	ao	custo	amortizado ........  5.080.882 - - - - 5.080.882
Outros passivos financeiros ......................................  5.080.882 - - - - 5.080.882
Outras provisões .......................................................  110.401 135.966 - 10.172 - 256.539
Impostos correntes ..................................................  - 83.677 - - - 83.677
Impostos diferidos ....................................................  - - - 11.833 - 11.833
Outros passivos .........................................................  143.944 - - 176.970 - 320.914
Total do passivo .........................................................  5.335.227 219.643 - 198.975 - 5.753.845
Total do patrimônio líquido ...................................  - - - - 3.873.133 3.873.133
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  5.335.227 219.643 - 198.975 3.873.133 9.626.978

29)	 INSTRUMENTOS	FINANCEIROS	MENSURADOS	A	VALOR	JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerida a divulgação das mensurações de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos de valor justo:

• Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 1 incluem títulos de dívida e patrimoniais e contratos 
de derivativos, que são negociados em um mercado ativo, assim como títulos públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativamente negocia-
dos em mercados de balcão.

• Nível 2
Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou passivos similares; preços cotados em mercados não ati-
vos; ou outros dados que são observáveis no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado para, substancialmente, 
todo o prazo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 2 incluem contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando um modelo 
de precificação com dados, que são observáveis no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser confirmados, por dados ob-
serváveis de mercado, incluindo, mas não limitados a curvas de rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida e patrimoniais e 
taxas de câmbio.

• Nível 3
Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que sejam significativos ao valor justo dos ativos ou 
passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de precificação, 
metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a determinação do valor justo requer julga-
mento ou estimativa significativos da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por instituições financeiras e empresas 
não financeiras e certos contratos de derivativos. O principal dado não observável utilizado na determinação do valor justo são os spreads de crédito 
que variam entre 3% e 20%.
A marcação a valor justo dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular de divulgação, a Instituição utiliza os modelos 
definidos pela CMM (Comissão de Marcação a Mercado) e disponibilizado através do manual de marcação a mercado para cada modalidade de título. 
Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais capturaram os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação ao 
valor justo ou de similares.
Valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 Valor contábil Valor justo    
Ativos
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado............................................................................. 26.941 26.941
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................................... 3.783.306  3.811.774

Em 31 de dezembro de 2025, a Instituição possui na composição dos títulos e valores mobiliários aplicação em letras financeiras do tesouro (títulos 
públicos), no montante de R$ 2.220.590 mil, letras do tesouro nacional (títulos públicos), no montante de R$ 1.528.775 mil, cotas de fundo de investi-
mento (títulos privados), no montante de R$ 88.159 mil e notas do tesouro nacional (títulos públicos), no montante de R$ 5 mil, ambos classificados 
com “Nível 1”; e Outros, no montante de R$ 1.186 mil, classificado como “Nível 3”.

30)	 GERENCIAMENTO	DE	RISCOS

a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Instituição. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Instituição exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões colegia-
das, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Ágora CTVM, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

b) Risco de crédito
Mensuração do risco de crédito
Periodicamente a Instituição avalia as perdas de crédito esperadas dos ativos financeiros por meio de modelos quantitativos, que consideram a ex-
periência histórica de perdas de créditos dos diferentes tipos de carteira (que pode variar de 2 a 7 anos), a qualidade e as características atuais dos 
clientes, das operações e dos mitigadores, de acordo com os processos e a governança interna.
A experiência de perda de créditos reais é ajustada para refletir as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados 
históricos foram coletados, condições atuais e a visão da Instituição sobre as condições econômicas futuras, que são incorporadas na mensuração por 
meio de modelos econométricos, que capturam efeitos correntes e futuros nas estimativas das perdas esperadas. As principais variáveis macroeconô-
micas utilizadas neste processo são taxas de juros brasileiras, taxa de desemprego, índices de inflação e índices de atividade econômica.
A estimativa de perda esperada dos ativos financeiros é dividida em três categorias (estágios):
• Estágio 1: Ativos financeiros que não apresentaram aumento significativo no risco de crédito;
• Estágio 2: Ativos financeiros que apresentaram aumento significativo no risco de crédito; e
• Estágio 3: Ativos financeiros que apresentaram indicativos de que não serão honrados integralmente.
O aumento significativo no risco de crédito é avaliado com base em diferentes indicadores para classificação em estágios, de acordo com o perfil do 
cliente, o tipo do produto e o status de pagamento atual, conforme demonstramos abaixo:
Segmento Varejo:
• Estágio 1: Ativos financeiros que estão com as obrigações em dia ou vencidas até 30 dias e cuja classificação de risco de crédito do cliente seja 

baixo risco;
• Estágio 2 (Aumento significativo de risco de crédito): Ativos financeiros que estão com as obrigações vencidas entre 31 e 90 dias ou cujo rating 

interno dos clientes migraram de baixo risco para médio ou alto risco;
• • Estágio 3 (Descumprimento ou “impaired”): Ativos financeiros que estão com as obrigações vencidas acima de 90 dias ou que apresentaram even-

tos falimentares, recuperação judicial ou reestruturação de dívidas;
• Recategorização do estágio 3 para estágio 2: Ativos financeiros que regularizaram os valores vencidos e os ratings internos migraram para médio 

risco;
• Recategorização do estágio 2 para estágio 1: Ativos financeiros que regularizaram os valores vencidos e os ratings internos migraram para baixo 

risco; e
• Recategorização do estágio 3 para o estágio 1: Ativos financeiros que retornaram o pagamento regular levando à reclassificação como baixo risco.
Segmento Atacado:
• Estágio 1: Ativos financeiros que estão com as obrigações em dia ou vencidas até 30 dias e cuja classificação de risco de crédito do cliente seja 

baixo risco;
• Estágio 2 (Aumento significativo de risco de crédito): Ativos financeiros que estão com as obrigações vencidas entre 31 e 90 dias ou cujo rating 

interno dos clientes migraram de baixo risco para médio ou alto risco;
• Estágio 3 (Descumprimento ou “impaired”): Ativos financeiros que estão com as obrigações relevantes vencidas acima de 90 dias ou que apresenta-

ram eventos falimentares, recuperação judicial, reestruturação de dívidas ou necessidade de execução de garantias;
• Recategorização do estágio 3 para estágio 2: Ativos financeiros que não atentaram aos critérios do estágio 3 e os ratings internos migraram para 

médio risco;
• Recategorização do estágio 2 para estágio 1: Ativos financeiros que regularizaram os valores vencidos e os ratings internos migraram para baixo 

risco; e
• Recategorização do estágio 3 para o estágio 1: Ativos financeiros que retornaram o pagamento regular levando à reclassificação como baixo risco.
As perdas esperadas são baseadas na multiplicação dos parâmetros de risco de crédito: Probabilidade de descumprimento (PD), Perda dado o des-
cumprimento (LGD) e Exposição ao descumprimento (EAD).
O parâmetro PD refere-se à probabilidade de descumprimento percebida pela Instituição sobre o cliente, conforme modelos internos de avaliação, 
que no varejo utilizam metodologias estatísticas baseadas nas características do cliente, tais como rating interno e segmento de negócio, e da opera-
ção, tais como produto e garantia e no caso do atacado utilizam modelos especialistas baseados em informações financeiras e análises qualitativas.
O LGD refere-se ao percentual de perda em relação à exposição em caso de descumprimento, considerando todos os esforços de recuperação, con-
forme modelo interno de avaliação que utilizam metodologias estatísticas baseadas nas características da operação, tais como produto e garantia.
Clientes com exposição significativa possuem estimativas baseadas em análise individuais, que são embasadas na estrutura da operação e no conhe-
cimento de especialista, visando capturar à complexidade e as particularidades de cada operação.
O EAD refere-se à exposição (valor contábil) do cliente perante a Instituição no momento da estimação da perda esperada. No caso de compromissos 
ou garantias financeiras prestadas, o EAD terá a adição do valor esperado dos compromissos ou garantias financeiras prestadas que serão convertidos 
em crédito em caso de descumprimento do cliente.

Exposição ao risco de crédito
A tabela a seguir apresenta a exposição máxima ao risco de crédito dos instrumentos financeiros:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 Valor bruto Perda esperada    
Ativos	financeiros:
Disponibilidades .................................................................................................................................................. 55.787 -
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado............................................................................. 26.941 -
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................................... 3.811.774 -
Operações de crédito ......................................................................................................................................... 10.091 (12)
Outros ativos financeiros ................................................................................................................................... 3.855 (495)
Total do ativo ...................................................................................................................................................... 3.908.448 (507)

c) Concentração das operações de crédito
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2025 %    
Maior devedor ...................................................................................................................................................... 2.776 19,9
Dez maiores devedores ...................................................................................................................................... 6.207 44,5
Vinte maiores devedores ................................................................................................................................... 8.610 61,7
Cinquenta maiores devedores .......................................................................................................................... 11.768 84,4
Cem maiores devedores .................................................................................................................................... 13.244 95,0

d) Setor de atividade econômica
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2025 %    
Pessoa jurídica ................................................................................................................................................... 14 0,1
Serviços ................................................................................................................................................................. 14 0,1
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 13.933 99,9
Total ....................................................................................................................................................................... 13.947 100,0

31)	 OUTRAS	INFORMAÇÕES

a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil até 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 387.312 mil, sendo todo este valor tratado como resultado recorrente.

b) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da

Ágora	Corretora	de	Títulos	e	Valores	Mobiliários	S.A. 
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Ágora CTVM” ou “Instituição”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., em 31 de dezembro de 2025, foram elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BCB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase -	Informações	comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa no 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução BCB no  352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto.

Outras	informações	que	acompanham	as	demonstrações	financeiras	e	o	relatório	dos	auditores
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade	da	administração	pelas	demonstrações	financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades	do	auditor	pela	auditoria	das	demonstrações	financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Juliana Viegas Scardoa
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC 1SP-295328/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, do 
Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

O BBI opera como Banco de Investimento da Organização Bradesco, assessorando clientes em ofertas primárias e secundárias de ações, tran-
sações de fusão, aquisição e venda de ativos, estruturação e distribuição de instrumentos de dívidas, tais como debêntures, notas promissórias, CRIs, 
CRAs, fundos imobiliários, FIDCs e bonds, dentre outros, além de operações estruturadas de financiamento de empresas e projetos na modalidade 
Project Finance.

No exercício de 2025, o lucro líquido registrado somou R$ 1.371 milhões, correspondente a R$ 215,20 por lote de mil ações, patrimônio líquido 
de R$ 5.701 milhões e ativos totais de R$ 14.819 milhões.

A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 1% do lucro líquido 
ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento de lucros.

O BBI contrata e faz gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, conforme divulgado nas 
demonstrações financeiras consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Agradecemos aos nossos clientes o apoio e confiança e aos nossos funcionários e colaboradores a dedicação ao trabalho.

Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo Nota 2025     
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 6
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado ..........................................................................   4.166.585
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  6a 4.143.553
Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................................................................................  9a 23.032
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ...............................   6.511
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  7 6.511
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado .........................................................................................................   5.221.113
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  10a 1.367.391
Outros Ativos Financeiros .........................................................................................................................................  11 3.853.722
Investimentos em Controladas, Coligadas e Controladas em Conjunto .................................................  12 4.115.367
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações .................................................................................................  13 57.768
Intangíveis, Líquidos de Amortizações .............................................................................................................  14 75.900
Impostos a Compensar ...........................................................................................................................................   622.799
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  29d 499.084
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  15 53.826
Total do Ativo ............................................................................................................................................................   14.818.959

Passivo Nota 2025    
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado .....................................................................................................   7.325.445
Recursos de Instituições Financeiras ......................................................................................................................  16a 7.276.307
Outros Passivos Financeiros .....................................................................................................................................  16c 49.138
Provisão para Perda Esperada ..............................................................................................................................   1
Garantias Financeiras .................................................................................................................................................   1
Outras Provisões ......................................................................................................................................................  17 431.207
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  29e 25.971
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  18 1.335.062
Total do Passivo ........................................................................................................................................................   9.117.686
Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  20a 4.120.000
Reservas de Capital ....................................................................................................................................................  20c 561.091
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  20d 1.004.564
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................   15.618
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................   5.701.273
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   14.818.959

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................  1.311.812 559.177 561.091 167.225 2.087.407 11.618 - 4.698.330                 
Ajustes Iniciais na Adoção das Resoluções do CMN nos 4.966/21 e  
 4.975/21 .....................................................................................................  - - - - - - (12.387) (12.387)                 
Saldos em 1o de janeiro de 2025 ..........................................................  1.311.812 559.177 561.091 167.225 2.087.407 11.618 (12.387) 4.685.943                 
Aumento de Capital ..................................................................................  2.808.188 (2.808.188) - - - - - -
Capital a Integralizar .................................................................................  - 2.249.011 - (167.000) (2.082.011) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 4.000 - 4.000
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.371.330 1.371.330
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 67.947 930.996 - (998.943) -
            - Juros sobre o Capital Próprio.......................................  - - - - - - (360.000) (360.000)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ...................................................  4.120.000 - 561.091 68.172 936.392 15.618 - 5.701.273                 
Saldos em 30 de junho de 2025 ...........................................................  1.870.989 2.249.011 561.091 23.057 434.870 13.642 (12.387) 5.140.273                 
Aumento de Capital ..................................................................................  2.249.011 (2.249.011) - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 1.976 - 1.976
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 914.686 914.686
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 45.115 501.522 - (546.637) -
            - Juros sobre o Capital Próprio.......................................  - - - - - - (360.000) (360.000)
            - Reversão dos dividendos propostos no  
               1o semestre de 2025 ....................................................  - - - - - - 4.338 4.338                 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ...................................................  4.120.000 - 561.091 68.172 936.392 15.618 - 5.701.273                 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1)  CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição) é uma instituição financeira, que tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, financiamento e investimento, e de crédito imobiliário), 
inclusive câmbio e administração de valores mobiliários, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Instituição evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente no exercício de 2025.
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 foram aplicadas prospectivamente na data de sua 
adoção inicial.
A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores, decorrentes das altera-
ções na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas), nas demonstrações financeiras individuais, 
referente ao exercício de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos pela Resolução CMN no 4.966/21, foram 
registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários.
A Instituição optou por utilizar a faculdade, do parágrafo 5o, da Resolução CMN no 4.975/21, de tal forma, que os saldos de estoque referentes a 
operações anteriores a 1o de janeiro de 2025 serão tratados como se a norma tivesse sido aplicada desde o ano de 2019 (data na qual para fins de 
demonstrações financeiras em IFRS a respectiva normativa de operações de arrendamentos foi adotada).
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas estima-
das com instrumentos financeiros; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 19 de março de 2026.

3)  PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
As receitas dos ativos financeiros e as despesas de juros de passivos são reconhecidas pelo regime de competência na demonstração do resultado. 
Com relação aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ao VJORA e as despesas de juros de passivos classificados ao custo amortizado 
a Instituição utiliza o método da taxa efetiva de juros, com exceção de instrumentos de patrimônio.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das 
operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos são 
utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 5.

d)  Ativos e passivos financeiros

I - Ativos financeiros
A Instituição classifica e mensura os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas ca-
racterísticas de fluxo de caixa contratual.
A Instituição classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado (CA); (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
- Modelo de negócio: Configura a maneira pela qual a Instituição administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da Administra-
ção para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; (ii) manter os ativos para receber os 
fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios 
(i) e (ii) deve-se aplicar o teste SPPJ (somente pagamento de principal e juros). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de negócios (iii) são 
mensurados ao VJR.
- Teste SPPJ: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e juros se referem à contraprestação pelo valor 
do dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período específico e a outros riscos e custos básicos 
de empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR, como por exemplo, 
os derivativos.
• Mensurados a valor justo por meio do resultado
Todos os ativos financeiros que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como mensurados 
ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente 
descasamentos contábeis.
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do 
valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e os custos de transação são registrados diretamente no 
resultado do período.
Ganhos e perdas realizados e não realizados decorrentes de mudanças no valor justo de ativos financeiros não derivativos são reconhecidos direta-
mente no resultado em “Ganhos/(perdas) líquidos de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. As receitas de juros de ativos 
financeiros mensurados ao VJR são reconhecidas em “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários”.

• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais 
quanto para venda.
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais as receitas ou custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emis-
são e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas 
de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado.
A receita de juros é reconhecida no resultado utilizando-se do método da taxa efetiva de juros. A receita de dividendos é reconhecida na demonstra-
ção do resultado, na rubrica de “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários” quando a Instituição passa a ter direito ao dividendo. Os 
ganhos ou perdas originadas das variações cambiais em investimentos de títulos de dívida classificadas como VJORA são reconhecidas na demons-
tração do resultado.
A Instituição pode adicionalmente designar de forma irrevogável um instrumento patrimonial, para os quais não exista a estratégia de negociação para 
a categoria de Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes. Neste caso, não há registro de quaisquer efeitos na Demonstração do Resultado de 
eventos subsequentes relativos a este ativo, com exceção de dividendos que representam o próprio resultado do investimento.
• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais.
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e incrementais, 
e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros. No caso de perda de crédito esperada 
é reconhecida uma dedução do valor contábil do ativo financeiro e é reconhecida na demonstração do resultado.

II - Passivos financeiros
A Instituição classifica seus passivos financeiros como mensurados ao custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros, exceto para 
os passivos financeiros para negociação.
Os passivos financeiros para negociação reconhecidos pela Instituição são os instrumentos financeiros derivativos que são registrados e avaliados 
pelo valor justo, sendo as respectivas alterações do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
A Instituição não possui nenhum passivo financeiro designado a valor justo por meio do resultado.

III - Instrumentos financeiros derivativos (ativo e passivo)
São classificados de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, levando-se em consideração se sua finalidade é 
para proteção contra risco (hedge) ou não.
As operações que envolvem instrumentos financeiros derivativos destinam-se a atender as necessidades próprias para administrar a exposição global 
da Instituição, no sentido de administrar suas posições. As valorizações ou desvalorizações são registradas em contas de receitas ou despesas dos 
respectivos instrumentos financeiros.
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para mitigar os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de mercado dos ativos e 
passivos financeiros são considerados como instrumentos de proteção (hedge) e são classificados de acordo com sua natureza em:
• Hedge de risco de mercado: os instrumentos financeiros classificados nesta categoria, bem como seus ativos e passivos financeiros relacionados, 

objeto de hedge, têm seus ganhos e perdas, realizados ou não realizados, registrados em conta de resultado; e
• Hedge de fluxo de caixa: os instrumentos financeiros classificados nesta categoria têm parcela efetiva das valorizações ou desvalorizações re-

gistradas, líquidas dos efeitos tributários, em conta destacada no Patrimônio Líquido. A parcela não efetiva do respectivo hedge é reconhecida 
diretamente em conta de resultado.

A composição dos instrumentos financeiros derivativos está apresentada na Nota 9.

IV - Baixa
É realizada a baixa do ativo financeiro quando não há expectativa razoável de recuperação, quando os direitos contratuais de seus fluxos de caixa 
expiram, ou quando se transferem os direitos de recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre o ativo financeiro e, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro também são transferidos. A Instituição efetua a baixa de um passivo financeiro quando suas 
obrigações contratuais são pagas, resgatadas, canceladas ou expiradas.

V - Renegociação e Reestruturação
Os ativos financeiros renegociados são aqueles em que há alteração das condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do ins-
trumento financeiro original por outro, com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original. As renegociações em 
que há concessões significativas à contraparte, em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas 
caso não ocorresse tal deterioração são caracterizadas como reestruturações.

VI - Determinação do valor justo
A determinação do valor justo da maioria dos ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou cotações de preços de 
distribuidoras para os instrumentos financeiros negociados em mercados ativos. (Nível 1). 
Para os demais instrumentos financeiros, o valor justo é determinado utilizando-se de técnicas de avaliação, as quais incluem uso de transações em 
mercado recente, método de fluxos de caixa descontados, comparação com instrumentos similares para os quais existam preços observáveis no 
mercado e modelos de avaliação.
Para outros instrumentos mais comumente tratados, a Instituição utiliza modelos de avaliação conhecidos, que consideram dados observáveis no 
mercado, a fim de determinar o valor justo de instrumentos financeiros (Nível 2).
Para instrumentos mais complexos, a Instituição utiliza modelos próprios, que usualmente são desenvolvidos com base em modelos de avaliação re-
conhecidos. Algumas informações incluídas nesses modelos podem não ser observáveis no mercado e são derivadas de preços ou taxas de mercado, 
ou ainda, são estimadas com base em premissas (Nível 3).
O valor produzido por um modelo ou por uma técnica de avaliação é ajustado para refletir diversos fatores, uma vez que as técnicas de avaliação 
podem não refletir adequadamente todos os fatores que os participantes do mercado consideram quando realizam uma transação.
Os ajustes de avaliação são registrados levando-se em conta os riscos dos modelos, as diferenças entre o preço de compra e venda, riscos de crédito e 
liquidez, bem como outros fatores. Na opinião da Administração, tais ajustes de avaliação são necessários e apropriados para a correta demonstração 
do valor justo dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial.
Uma descrição detalhada da apuração do valor justo dos instrumentos financeiros está apresentada na Nota 31.

VII - Perdas de créditos esperadas
Em relação à provisão para perdas de crédito, as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 estabelecem critérios aplicáveis aos instrumentos finan-
ceiros, inclusive às operações de arrendamento mercantil, garantias financeiras prestadas, compromissos de crédito e créditos a liberar.
A Instituição apura o risco de crédito e as perdas esperadas de forma coletiva, agrupando os instrumentos financeiros, gerenciados de forma mas-
sificada, em grupos homogêneos de risco conforme sua política de crédito. Adota-se a metodologia completa de apuração de perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, definida no artigo no 44 das resoluções supracitadas, sendo obrigatória para instituições do Segmento 1 (S1).
As perdas esperadas são apuradas em bases prospectivas para instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao VJORA (com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais), ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou 
operações com característica de concessão de crédito, garantias financeiras, compromissos de crédito e créditos a liberar.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................   415.192 736.443
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  8 432.113 761.544
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................  9c (16.921) (25.101)
Despesa de Intermediação Financeira ...........................................................................   (607.832) (1.091.604)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  16b (607.832) (1.091.604)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................   (192.640) (355.161)
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ......................................................................   29 9
Perda Esperada com Demais Ativos Financeiros ..............................................................   29 9
Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas  
 de Ativos Financeiros ........................................................................................................   (192.611) (355.152)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................   1.030.966 1.814.028
Receitas de Prestação de Serviços .....................................................................................  21 1.205.266 2.263.066
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  22 (267.799) (468.969)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  23 (67.795) (135.438)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  24 (99.326) (177.519)
Resultado de Participação em Coligadas e Controladas em Conjunto .......................  12 306.957 460.981
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  25 65.750 102.957
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  26 (104.824) (181.917)
Provisões Trabalhistas, Cíveis e Fiscais ..............................................................................   (7.263) (49.133)
Resultado Operacional .......................................................................................................   838.355 1.458.876
Resultado Não Operacional ...............................................................................................   178 3.769
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   838.533 1.462.645
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  29 76.153 (91.315)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................   914.686 1.371.330
Lucro por lote de mil ações em R$ ..................................................................................   143,54 215,20      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:

 Lucro Líquido antes dos Impostos ....................................................................................................................  838.533 1.462.645

 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ..............................................................................................  (282.438) (376.883)

  Depreciação e Amortização..................................................................................................................................  10.594 20.625

  Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................................................  (306.957) (460.981)

  Constituição/Reversão e Atualização Monetária com Provisões Trabalhistas, Cíveis e Fiscais .............  9.741 52.866

  Provisão para outras Contingências ...................................................................................................................  2.281 6.789

  Apropriação de Juros do Arrendamento ............................................................................................................  1.903 3.818

 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..............................................................................................  (207.506) (199.116)

  Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................................................  (249.634) (260.371)

  Instrumentos Financeiros Derivativos ................................................................................................................  16.921 84.995

  Outros Instrumentos Financeiros ........................................................................................................................  21.954 (14.466)

  Outros Ativos ...........................................................................................................................................................  3.253 (9.274)

 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ..........................................................................................   327.384 (288.684)

  Recursos de Instituições Financeiras ..................................................................................................................  268.495 (124.240)

  Outros Passivos Financeiros .................................................................................................................................  17.001 16.547

  Outras provisões.....................................................................................................................................................  79. 749 44.824

  Outros passivos ......................................................................................................................................................  (25.474) (60.634)

  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (12.387) (165.181)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ......................................................  675.973 597.962

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:

 Aquisição de Imobilizado de Uso ..........................................................................................................................  (23.393) (28.929)

 Aquisição de Intangível ...........................................................................................................................................  (16.513) (31.922)

 Aquisição de Investimentos ....................................................................................................................................  (500.000) (500.000)

 Dividendos Recebidos .............................................................................................................................................  84.259 86.487

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................................  (455.647) (474.364)

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  220.326 123.598    

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  1.147.071 1.243.799

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  1.367.397 1.367.397

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  220.326 123.598    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Lucro Líquido do Período.......................................................................................................................................  914.686 1.371.330
Itens que podem ser Reclassificados para a Demonstração de Resultado ...........................................  1.976 4.000
Ajustes de Avaliação Patrimonial ............................................................................................................................  1.976 4.000
- Próprias ......................................................................................................................................................................  (2) (2)
- De Coligadas e Controladas ..................................................................................................................................  1.978 4.002
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  916.662 1.375.330

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

   Acumulado em
  2o Semestre 31 de dezembro
 Nota de 2025 de 2025      

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

      Outros Lucros/
 Capital Aumento Reservas Reservas de Lucro  Resultados (Prejuízos)                  
Eventos Social de Capital  de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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VIII - Constituição de provisão
A provisão para perdas esperadas é constituída em seu reconhecimento inicial com base no estágio de risco de crédito do instrumento financeiro, 
como despesa do período e em contrapartida à adequada conta do ativo para ativos financeiros e arrendamentos mercantis ou do passivo para ga-
rantias financeiras, compromissos de crédito, créditos a liberar e contraprestações vincendas de operações de arrendamento mercantil operacional.
A provisão é constituída sobre o valor contábil bruto dos ativos financeiros, o qual inclui a apropriação de juros e encargos (accrual) pela taxa efetiva 
de juros até o momento que se torne um ativo com problemas de recuperação de crédito.
A Instituição constitui provisão para perdas esperadas para compromissos de crédito e créditos a liberar não canceláveis sobre o valor presente da 
estimativa da utilização de recursos dos compromissos de crédito e o valor presente dos créditos a liberar.
Quanto a garantias financeiras prestadas, a provisão é constituída sobre o valor presente dos desembolsos futuros estimados de responsabilidade da 
instituição vinculados a contratos de garantias financeiras prestadas considerando a probabilidade de desembolsos futuros no caso da contraparte 
garantida não honrar a obrigação de acordo com as disposições contratuais vigentes.
A provisão para perda é revista mensalmente, sempre que há alteração na estimativa da perda esperada ou no estágio do instrumento.
IX) Alocação em estágios
Os instrumentos financeiros são alocados em um de três estágios, desde seu o reconhecimento inicial e serão realocados entre eles à medida que seu 
risco de crédito aumente ou diminua, considerando o surgimento de fatos novos relevantes.
Primeiro estágio: Instrumentos que não sejam caracterizados como ativos com problema de recuperação de crédito e cujo risco de crédito não tenha 
aumentado significativamente. Considera-se que há aumento significativo do risco de crédito quando ocorrer atraso superior a 30 dias no pagamen-
to do principal ou de encargos. Em casos específicos, admite-se considerar atraso de até 60 dias, conforme evidências consistentes e verificáveis.
Para os instrumentos alocados no primeiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 meses ou durante o prazo esperado 
do instrumento, quando este for inferior a 12 meses.
Segundo estágio: Instrumentos cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente ou que deixarem de ser caracterizados como ativos com 
problema de recuperação de crédito.
Para os instrumentos alocados no segundo estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade 
de o instrumento se caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro.
Terceiro estágio: Instrumentos com problema de recuperação de crédito.
No terceiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
São classificados neste estágio: os ativos financeiros inadimplidos (mais de 90 dias de atraso), aqueles que tenham indicativo de que a respectiva 
obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais e os ativos finan-
ceiros reestruturados.
Estes instrumentos têm seu reconhecimento de receitas suspenso (stop-accrual), sendo contabilizadas apenas no seu recebimento, pelo regime de 
caixa. Essa abordagem também se aplica a possíveis ganhos obtidos nas reestruturações.
Além disto, para ativos inadimplidos (atraso maior que 90 dias) que fazem parte do estágio 3, é constituída provisão para perdas incorridas, como um 
componente da provisão para perdas esperadas. Essa provisão é calculada com base em percentuais, de acordo com as carteiras (C1 à C5) e as faixas 
de atraso estipuladas na Resolução BCB no 352/23.
Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco (cura), resultando no retorno do reconhecimento de receitas (accrual) para os instrumentos 
do estágio 3 e reversões de provisão.
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação. O registro correspondente é efetuado em contas de compensação 
e controles de identificação mantendo-se até o esgotamento de todos os procedimentos de cobrança por um prazo mínimo de 5 anos. No caso de 
recuperações subsequentes ou reestruturações de ativos financeiros previamente baixados, os valores recuperados são creditados na demonstração 
do resultado até o limite do valor baixado anteriormente. Os ativos são então alocados no terceiro estágio, com provisão para perdas esperadas igual 
a totalidade do valor do instrumento.
Os eventuais ganhos provenientes da reestruturação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos, independentemente de serem ope-
rações ativas ou recuperadas de prejuízo.
A alocação em estágios é revista minimamente: mensalmente, no caso de atrasos de pagamento de principal e encargos; a cada 6 meses para instru-
mentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 5% do patrimônio líquido da instituição; uma vez a cada 12 meses para os demais 
instrumentos, sempre que novos fatos indicarem alteração significativa da qualidade de crédito; e quando o instrumento for reestruturado.
X) Apuração
A Instituição avalia a perda esperada associada ao risco de crédito dos instrumentos financeiros baseando-se em critérios consistentes e verificáveis, 
utilizando técnicas de mensuração compatíveis com a natureza e complexidade dos instrumentos financeiros.
A apuração do risco de crédito e da perda esperada associada ao risco de crédito pode ser realizada de forma coletiva mediante utilização de modelo 
adequado ao tratamento de risco de crédito por carteira. São agrupados instrumentos financeiros que pertençam ao mesmo grupo homogêneo de 
risco, definidos na política de crédito e nos procedimentos de gestão de crédito da instituição como operações de varejo.
Consideram-se minimamente os seguintes parâmetros, em termos percentuais:
• Probabilidade de se caracterizar com Problema de Recuperação de Crédito: Avaliada com base no prazo esperado do instrumento financeiro e 

na situação econômica corrente, além de previsões de alterações nas condições econômicas e de mercado.
Expectativa de Recuperação: Considera os custos de recuperação, características de garantias ou colaterais, taxas históricas de recuperação, con-
cessão de vantagens à contraparte e previsões econômicas.
A expectativa de recuperação corresponde ao quociente entre o valor presente dos fluxos de caixa esperados durante o processo de recuperação do 
crédito e o valor da base de cálculo definida.
Ao estimar a expectativa de recuperação, a Instituição observa critérios específicos, como a utilização da taxa de juros efetiva do instrumento no 
reconhecimento inicial e a consideração dos fluxos de caixa esperados, tanto positivos quanto negativos.
As metodologias e premissas são revisadas regularmente para reduzir quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

e) Juros
A Instituição optou pela utilização da metodologia diferenciada proporcional para fins do reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos 
de transação pela taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de crédito classificadas na ca-
tegoria custo amortizado, conforme facultado pelo artigo no 75 da Resolução BCB no 352/23.
O cálculo da taxa efetiva de juros inclui todas as comissões, custos da transação, descontos ou prêmios, que são parte integrante da taxa efetiva de 
juros. Os custos de transação são custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação de um ativo ou passivo financeiro.
Adicionalmente a Instituição optou para alguns componentes na utilização da materialidade para fins de taxa efetiva de juros, conforme artigo no 13 
da Resolução BCB no 352/23.

f) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculada à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% 
sobre a parcela do lucro que exceder o limite legal. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada a alíquota de 20%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos crédi-
tos tributários, bem como os valores dos créditos tributários não ativados, estão apresentadas na Nota 29.

g) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas e coligadas com influência significativa ou participação de 20% ou mais no capital votante são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 12.

h)  Outros instrumentos financeiros
Os incentivos fiscais e outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas/redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável.

i) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: imóveis de uso - 4% ao ano, e móveis e utensílios - 10% ao ano e sistema de processamento de dados, 
comunicação e segurança - 20% ao ano e ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas depreciações correspondentes estão apresentadas na Nota 13.
i. Arrendamentos da Instituição (Arrendatário)
Como arrendatário, a Instituição avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
A Instituição aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo 
e arrendamentos de ativos de baixo valor.
No início de um arrendamento, a Instituição reconhece um “passivo de arrendamento” para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. As despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de deprecia-
ção do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo e subsequentemente deduzido da depreciação acumulada e de quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O direito de uso também será corrigido em caso de remensuração do passivo de arrenda-
mento. A depreciação é calculada de maneira linear pelo prazo dos arrendamentos.
O prazo do arrendamento é definido como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com (i) períodos cobertos por opção de prorrogar o 
arrendamento, se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção; e (ii) períodos cobertos por opção de rescindir o arrendamento, 
se o arrendatário estiver razoavelmente certo de não exercer essa opção. A Instituição possui política descritiva para os prazos de arrendamentos de 
Imóveis, que considera o plano de negócio e premissas da administração, opções de prorrogação e as leis e normas locais.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados da data inicial, 
descontados pela taxa incremental aplicada a cada contrato de acordo com o prazo do arredamento.
Os pagamentos dos arrendamentos incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber e pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhe-
cidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
A taxa incremental aplicada pela Instituição leva em consideração a taxa de captação livre de risco ajustada pelo spread de crédito.
Subsequentemente, o passivo de arrendamento é ajustado para refletir os juros incidentes sobre os fluxos de pagamento, remensurado para refletir 
qualquer reavaliação ou modificações do arrendamento e reduzido para refletir os pagamentos efetuados.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de acordo com o prazo dos contratos, considerando a taxa nominal 
de desconto.
Os contratos e arrendamentos de imóveis com prazo indeterminado não foram considerados no escopo da Resolução BCB nº 178/22, pois tratam-se 
de locações nas quais o contrato pode ser rescindido a qualquer momento sem multa significativa. Dessa maneira, o contrato de aluguel não foi 
considerado como executável.
ii. Arrendamento de curto prazo e baixo valor
A Instituição aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos cujo prazo seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra. Também aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento.

j) Intangíveis
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com esta finalidade.
É composto por:
• Software
Que estão registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% ao ano), a partir da data da sua dispo-
nibilidade para uso e ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno de software 
são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como mensurar com 
segurança os custos diretamente atribuíveis ao mesmo, que serão amortizados durante sua vida útil estimada, considerando os benefícios econômi-
cos futuros gerados.
• Ágio
O ágio é avaliado pelo custo, amortizado pelo prazo de 10 anos, ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas amortizações correspondentes estão apresentadas na Nota 14.

k) Provisões para redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
finalidade de testar o valor recuperável do ágio, sujeito a um teste de teto de segmento operacional, as UGCs para as quais o ágio foi alocado são 
agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, reflete o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de 
reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou UGC. Ativos corporativos da Instituição não geram fluxos de caixa separados e são 
utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável 
como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

l)  Provisões, ativos e passivos contingentes - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB no 9/20, 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza, está apresentada na Nota 19.

m) Outros ativos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias, auferidos (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias, incorridos (em base pro rata dia).
I - Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o princípio da competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resul-
tado de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e baixados diretamente no resultado, quando os bens e direitos corresponden-
tes já não fizerem parte dos ativos da Instituição ou quando benefícios futuros não são mais esperados.

n) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde às atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O detalhamento dos resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos está apresentada na Nota 32a.

o) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Os eventos subsequentes, quando existirem, são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado 
pela Resolução CMN no 4.818/20.
O detalhamento dos eventos subsequentes está apresentado na Nota 32c.

4)  NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a 
Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
Em 16 de novembro de 2022, foi promulgada a Lei no 14.467, que estabelece novas regras para a dedutibilidade das perdas de créditos decorrentes 
das atividades das instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas regras impactam as 
bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1o de janeiro de 2025. A principal regra é a aplicação de fatores para dedução de operações 
inadimplidas (operações com atraso superior a noventa dias).
Com a publicação da Lei no 15.078, em 27 de dezembro de 2024, as perdas relativas aos créditos inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não 
tenham sido deduzidas até essa data (estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL à razão 
de um oitenta e quatro avos ou cento e vinte avos, para cada mês do período de apuração, a partir de janeiro de 2026. Esta lei vetou a dedução das 
perdas incorridas no ano de 2025 que excedam o lucro real do exercício. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do es-
toque de 1o de janeiro de 2025.

5)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Disponibilidades em moeda nacional..............................................................................................................................................  6
Total de disponibilidades (caixa)..................................................................................................................................................  6
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 10) .........................................................................................................................  1.367.391
Total caixa e equivalentes de caixa (1) .......................................................................................................................................  1.367.397

(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de 
mudança de valor justo.

6)  ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE RESULTADO
a) Títulos e valores mobiliários ao valor justo por meio do resultado

Em 31 de dezembro - R$ mil         
  2025         
   Valor Ganhos/
 Acima de Valor de custo (Perdas) não
Títulos 360 dias justo atualizado realizadas         
Ações (1) .................................................................................................... 4.143.553 4.143.553 4.100.000 43.553
Total geral................................................................................................ 4.143.553 4.143.553 4.100.000 43.553

(1) Estas ações possuem prazo de resgate visto que estão atreladas a uma operação com derivativos.

b)  Ativo financeiro ao valor justo por meio do resultado
Em 31 de dezembro - R$ mil  

Títulos 2025   
Instrumentos financeiros derivativos ..............................................................................................................................................  23.032
Total geral............................................................................................................................................................................................  23.032

7)  ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro - R$ mil         

  2025         
   Valor Ganhos/
 31 a 180 Valor de custo (Perdas) não
Títulos dias justo atualizado realizadas         
Letras financeiras do tesouro ............................................................... 6.511 6.511 6.510 1
Total geral................................................................................................ 6.511 6.511 6.510 1

8)  RESULTADO DE OPERAÇÕES COM TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Receita de juros com aplicações em títulos e valores mobiliários ...................................................................  351.005 608.064
Rendas de aplicações em operações compromissadas (Nota 10b) .................................................................  81.108 153.480
Total ..............................................................................................................................................................................  432.113 761.544

9)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O BBI participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registrados em contas patrimoniais e de compensação, que se desti-
nam a atender necessidades próprias. Essas operações envolvem uma variedade de derivativos, inclusive swaps de taxas de juros, swaps de moeda e 
opções. A política de gestão de riscos da Organização Bradesco (Organização) é fundamentada na utilização de instrumentos financeiros derivativos 
com o objetivo, predominantemente, de mitigar os riscos decorrentes das operações efetuadas pelo Bradesco e empresas controladas.
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de valor justo por meio de resultado e valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo, 
geralmente, baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características seme-
lhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos 
de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo pode exigir julgamento ou estimativa 
significativa por parte da Administração.
Para instrumentos financeiros derivativos, cotações de preço de mercado são usadas para determinar o valor justo destes instrumentos. O valor justo 
das opções é determinado com base em modelos matemáticos, usando curvas de rendimento e o valor justo do ativo correspondente.
Os instrumentos financeiros derivativos no Brasil referem-se, substancialmente a operações de opções.

a)  Valor dos instrumentos financeiros derivativos por indexador
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2025    
 Valor de Valor
 referência líquido    
Contratos de opções:
Posição ativa ..............................................................................................................................................................  23.032 23.032
- Compromisso de venda ..........................................................................................................................................  23.032 23.032
b)  Composição dos instrumentos financeiros derivativos (ativos e passivos), demonstrada pelo seu valor justo, valor de mercado e prazos.
Os instrumentos financeiros derivativos no montante de R$ 23.032 mil encontram-se com vencimento acima de 360 dias.

c) Valores das receitas e das despesas líquidas
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Contratos de opções .................................................................................................................................................  (16.921) (25.101)
Total ..............................................................................................................................................................................  (16.921) (25.101)

10)  APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 1 a 90 dias Total    
Aplicações em operações compromissadas:
• Aplicações em operações compromissadas ......................................................................................................  1.367.391 1.367.391
Subtotal
Em 31 de dezembro de 2025 (Nota 5) .................................................................................................................  1.367.391 1.367.391
% ...................................................................................................................................................................................  100,0 100,0
b)  Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de aplicações em interfinanceiras de liquidez.

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Posição bancada (Nota 8) .........................................................................................................................................  81.108 153.480
Total ..............................................................................................................................................................................  81.108 153.480

11)  OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Títulos e créditos a receber (1) .........................................................................................................................................................  3.370.512
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber .....................................................................................................................  319.335
Rendas a receber .................................................................................................................................................................................  114.203
Devedores por depósitos em garantia ............................................................................................................................................  49.639
Pagamentos a ressarcir ......................................................................................................................................................................  33
Total .......................................................................................................................................................................................................  3.853.722

(1) Refere-se ao valor a receber correspondente à solicitação de resgate de ações preferenciais resgatáveis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

12)  INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas” e estão demonstrados abaixo:

R$ mil                 
       Resultado
      Valor contábil do período Ajuste                 
   Quantidade de ações/  Participação Em 31 de Acumulado em decorrente
  Patrimônio cotas possuídas (em milhares) no capital dezembro 31 de dezembro de avaliação                 
Empresas Capital social líquido Ações Cotas social % de 2025 de 2025 acumulada (1)                 
Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (2) (3) ...........  3.258.464 3.873.133 83.826  - 85,40% 3.307.523 387.312 356.216
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ..............  121.000 252.325 - 121.000 99,99% 252.325 51.976 51.976
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários .................  68.663 83.316 971.562 - 100,00% 83.316 7.281 7.281
Embaúba Holdings Ltda.  .........................................................................  370.000 481.769 - 308.459 83,37% 401.637 46.939 39.132
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi (4) ...............  603.459 971.142 31.268 - 7,27% 70.566 87.746 6.376
Total .............................................................................................................       4.115.367  460.981

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados, periodicamente, pelas companhias e incluem variações patrimoniais das investidas não decorrentes de resultado, bem como os ajustes por equalização de práticas contábeis, quando aplicáveis;
(2) Em 05.09.2025 houve aporte de capital social no valor de R$ 500.000 aumentando a participação societária de 83,233493% para 85,397255%;
(3) Em 29.12.2025 houve deliberação de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 204.000 sendo que o acionista Ágora Investimento S.A. declarou que abre mão ao seu direito de recebimento em favor do Banco Bradesco BBI S.A., tendo um efeito positivo no resultado de equivalência do período; e
(4) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações materiais 

entre as partes; e intercâmbio de diretores.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

13)  IMOBILIZADO DE USO
a) Composição por classe de imobilizado de uso

Em 31 de dezembro - R$ mil          
    Provisão para 
    redução Custo
    ao valor líquido de
 Taxa   recuperável depreciação          
 anual Custo Depreciação de ativos 2025          
Terrenos .......................................................................................................... - 30 - - 30
Edificações ...................................................................................................... 4% 961 (943) - 18
Instalações, móveis e equipamentos ........................................................ 10% 21.843 (11.682) - 10.161
Hardware e equipamentos de comunicação ............................................ 10% 9.544 (5.269) (70) 4.205
Direito de uso (1) ............................................................................................ - 47.233 (3.879) - 43.354
Total em 31 de dezembro de 2025 ..........................................................  79.611 (21.773) (70) 57.768

(1) Inclui ativos subjacentes identificados nos contratos de arrendamento reconhecidos no escopo da Resolução CMN no 4.975/21.

b) Movimentação líquida do imobilizado de uso por classe

R$ mil        
 Saldo em   Em 31 de
 1o de janeiro Adições/ Depreciação de dezembro
 de 2025 (Baixas) do período de 2025        
Terrenos .................................................................................................... 30 - - 30
Edificações ................................................................................................ 20 - (2) 18
Instalações, móveis e equipamentos .................................................. 9.815 2.361 (2.015) 10.161
Hardware e equipamentos de comunicação ...................................... 1.947 2.966 (708) 4.205
Direito de uso (1) ...................................................................................... 23.632 23.602 (3.880) 43.354
Total ........................................................................................................... 35.444 28.929 (6.605) 57.768

(1) Inclui ativos subjacentes identificados nos contratos de arrendamento reconhecidos no escopo da Resolução da CMN no 4.975/21.

14)  INTANGÍVEL
a) Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis adquiridos são compostos por:

Em 31 de dezembro - R$ mil        
    Custo
    líquido de
 Taxa   amortização        
 amortização Custo Amortização 2025        
Software .................................................................................................... 20% 184.012 (108.112) 75.900
Ágio (1) ....................................................................................................... - 163.010 (163.010) -
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  347.022 (271.122) 75.900

(1) Ágio oriundo da incorporação do Banco Boavista S.A. (Boavista), em 28 de novembro de 2017, em decorrência da aquisição das ações do BBI detidas 
pelos ex-controladores da Ágora CTVM S.A., que foram adquiridas em 2014. O ágio foi atribuído à rentabilidade futura e amortizado em 10 anos.

b) Movimentação dos ativos intangíveis por classe

R$ mil        
 Saldo em   Em 31 de
 1o de janeiro Adições/ Amortização de dezembro
 de 2025 (Baixas) do período de 2025        
Software .................................................................................................... 57.998 31.922 (14.020) 75.900
Total ........................................................................................................... 57.998 31.922 (14.020) 75.900

15)  OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Direitos creditórios (1) .........................................................................................................................................................................  50.069
Outros valores e bens .........................................................................................................................................................................  3.037
Outros investimentos .........................................................................................................................................................................  432
Tributos antecipados e a compensar ..............................................................................................................................................  280
Outros ativos ........................................................................................................................................................................................  8
Total .......................................................................................................................................................................................................  53.826

(1) Trata-se de ação judicial, na qual se discute a incidência de IR/CS referente a atualização Selic. Referido tema foi julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no Recurso Extraordinário no 1.063.187, com trânsito em julgado em 10/06/2022, (tema 962), e sendo que encontra-se amparado no Parecer 
SEI no 11469/2022/ME.

16)  PASSIVO FINANCEIRO AO CUSTO AMORTIZADO
a)  Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 31 a 180 181 a 360 Acima de 
 dias  dias 360 dias 2025        
Depósitos interfinanceiros ..................................................................... 3.327.733 11.318 3.937.256 7.276.307
Total ........................................................................................................... 3.327.733 11.318 3.937.256 7.276.307
b) Despesa de operações de captação no mercado

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Depósitos interfinanceiros ........................................................................................................................................  607.832 1.091.604
Total ..............................................................................................................................................................................  607.832 1.091.604
c)  Outros passivos financeiros

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Passivo financeiro de arrendamento (Nota 16d) ...........................................................................................................................  49.138
Total .......................................................................................................................................................................................................  49.138
d) Passivo de arrendamento
 R$ mil  
Saldo inicial em 1o de janeiro de 2025 .........................................................................................................................................  28.773
Remensuração ......................................................................................................................................................................................  23.602
Pagamentos ..........................................................................................................................................................................................  (7.055)
Apropriação de juros de arrendamento ..........................................................................................................................................  3.818
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 .....................................................................................................................................  49.138

Os passivos financeiros de arrendamento de 31 de dezembro de 2025 possuem vencimento em 30 de novembro de 2033.
O impacto no resultado no acumulado em 31 de dezembro de 2025 foi de: Despesas de depreciação - R$ 3.880 mil e Despesas financeiras - R$ 3.818 mil.

17)  OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Provisão para pagamentos a efetuar (1) .........................................................................................................................................  362.677
Provisão para contingências (Nota 19) ............................................................................................................................................  55.537
Provisão para outras contingências.................................................................................................................................................  12.993
Total .......................................................................................................................................................................................................  431.207

(1) Refere-se ao montante provisionado para pagamento de Bonificações.

18)  OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Sociais e estatutárias ..........................................................................................................................................................................  1.241.000
Fiscais e previdenciárias .....................................................................................................................................................................  86.930
Valores a pagar ....................................................................................................................................................................................  3.877
Obrigações por aquisição de bens...................................................................................................................................................  2.943
Outros ....................................................................................................................................................................................................  312
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.335.062

19)  PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b)  Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caibam mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos 
com características semelhantes e não julgados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração 
para o registro da provisão, que é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a refor-
ma trabalhista de novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma 
trabalhista, propensão à perda e correção monetária das médias apuradas, além da avaliação individual em casos específicos.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas, con-
forme, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, cujos critérios 
próprios aplicados a cada tipo específico, os quais podem envolver o valor médio dos processos ou avaliação individual, sempre que a perda for 
constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade 
e posicionamento de tribunais.
III - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

IV - Movimentação das provisões segregadas por natureza
R$ mil        

 Trabalhistas Cíveis Fiscais (1) Total        
Saldo em 1o de janeiro de 2025 .......................................................... 1.419 20.734 24.845 46.998
Atualização monetária ............................................................................ 53 1.319 2.361 3.733
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................. 10.958 (292) 38.467 49.133
Pagamentos .............................................................................................. (6.819) - (37.508) (44.327)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ................................................... 5.611 21.761 28.165 55.537

(1) Contempla os valores relativos à adesão das empresas da Organização Bradesco ao Programa de Transação Integral (PTI), realizada com base no 
artigo 3.1.1, do Edital RFB/PGFN 25/2024.

c)  Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises 
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contin-
gentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2025, R$ 359 mil para os 
processos trabalhistas, R$ 21.441 mil para os processos cíveis e R$ 429.232 mil para os processos fiscais.
O principal processo fiscal com essa classificação é:
- Autuação de IRPJ e CSLL, relativo aos anos-bases de 2007 a 2021, lançados sobre glosa de amortização de ágio na aquisição de investimentos, no 

valor de R$ 315.678 mil.

20)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 4.120.000 mil, totalmente subscrito e integralizado é dividido em 6.372.244.360 ações ordinárias, nominativas 
escriturais, sem valor nominal.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade  
 de ações R$ mil    
 2025 2025    
Saldo no início do período .....................................................................................................................................  6.372.244.360 1.311.812
Aumento de capital com reservas (1) (2) ...............................................................................................................  - 559.177
Aumento de capital com reservas ..........................................................................................................................  - 2.249.011
Saldo no final do período ......................................................................................................................................  6.372.244.360 4.120.000

(1) Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 25 de abril de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 500.000 mil, 
mediante a capitalização de parte do saldo de reserva legal, sem emissão de ações. O processo foi aprovado pelo Bacen em 14 de janeiro de 2025; e

(2) Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 19 de novembro de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de 
R$ 59.177 mil, sem emissão de ações. O processo foi aprovado pelo Bacen em 14 de janeiro de 2025.

c) Reservas de capital

A reserva de capital refere-se ao ágio pago na subscrição de ações. É utilizada para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados 
e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social.

d) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Reservas de lucros ............................................................................................................................................................................  1.004.564
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................................................  68.172
- Reserva estatutária (2) ....................................................................................................................................................................  936.392

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

e) Dividendos e juros sobre o capital próprio

Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam infe-
riores a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, auto-
rizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição 
aos mesmos.
O cálculo dos juros sobre o capital próprio em 31 de dezembro de 2025 está demonstrado a seguir:
  R$ mil  % (1)    
Lucro líquido do período .......................................................................................................................................  1.371.330
Absorção adoção inicial das Resoluções da CMN nos 4.966/21 e 4.975/21 ......................................................  (12.387)
Base de cálculo ..........................................................................................................................................................  1.358.943
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro .......................................................................................................................  (67.947)
Base de cálculo dos juros sobre o capital próprio .........................................................................................  1.290.996
Juros sobre o capital próprio deliberados em 29 de dezembro de 2025 ................................................  360.000 27,9

(1) Percentual dos juros sobre o capital próprio em relação à base de cálculo.

f) Lucro por ação

O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações.

g) Lucro por ação diluído

O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

21)  RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Colocação underwriting ............................................................................................................................................  842.863 1.561.013
Análise financeira .......................................................................................................................................................  216.845 381.396
Análise técnica underwriting ....................................................................................................................................  92.716 201.219
Serviços de cobranças ...............................................................................................................................................  52.064 117.525
Outras ...........................................................................................................................................................................  778 1.913
Total ..............................................................................................................................................................................  1.205.266 2.263.066

22)  DESPESAS DE PESSOAL
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Proventos .....................................................................................................................................................................  186.492 324.276
Encargos sociais .........................................................................................................................................................  65.104 113.467
Benefícios .....................................................................................................................................................................  10.778 21.483
Participação dos empregados nos lucros .............................................................................................................  5.024 8.898
Treinamentos...............................................................................................................................................................  401 845
Total ..............................................................................................................................................................................  267.799 468.969

23)  DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Serviços de terceiros .................................................................................................................................................  16.357 43.332
Serviços técnicos especializados ............................................................................................................................  15.018 22.291
Depreciações e amortizações ..................................................................................................................................  10.594 20.625
Propaganda, promoções e publicidade .................................................................................................................  7.663 16.076
Processamento de dados .........................................................................................................................................  5.758 11.054
Viagens .........................................................................................................................................................................  4.576 7.686
Despesa de serviços do sistema financeiro ..........................................................................................................  2.770 4.767
Comunicações .............................................................................................................................................................  849 1.846
Manutenção e conservação de bens ......................................................................................................................  417 746
Aluguéis ........................................................................................................................................................................  8 33
Outras ...........................................................................................................................................................................  3.785 6.982
Total ..............................................................................................................................................................................  67.795 135.438

24)  DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Impostos sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN ....................................................................................  58.694 109.620
Contribuição à Cofins ................................................................................................................................................  34.712 58.002
Contribuição ao PIS ....................................................................................................................................................  5.641 9.425
Impostos e taxas ........................................................................................................................................................  279 472
Total ..............................................................................................................................................................................  99.326 177.519

25)  OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Receitas financeiras ...................................................................................................................................................  23.591 48.119
Reversão de provisão operacional ..........................................................................................................................  40.387 47.256
Recuperação de encargos e despesas ...................................................................................................................  1.750 7.556
Outras ...........................................................................................................................................................................   22 26
Total ..............................................................................................................................................................................  65.750 102.957

26)  OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Comissão de intermediação de operação .............................................................................................................  71.143 112.984
Despesas compartilhadas (1) ...................................................................................................................................  23.065 48.540
Provisão de outras contingências ...........................................................................................................................  2.281 6.789
Arrendamento .............................................................................................................................................................  1.903 3.818
Atualização monetária ...............................................................................................................................................  2.479 3.733
Outras ...........................................................................................................................................................................  3.953  6.053
Total ..............................................................................................................................................................................  104.824 181.917

(1) Refere-se a despesas compartilhadas da estrutura de suporte administrativo do Controlador com o Banco Bradesco BBI.

27)  RESULTADO NÃO OPERACIONAL
R$ mil    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Lucro/(Prejuízo) na alienação de valores e bens..................................................................................................  (3) 3.416
Rendas de aluguéis ....................................................................................................................................................  181 353
Total ..............................................................................................................................................................................  178 3.769

28)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) A divulgação das transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no 4.818/20 do CMN. A Institui-
ção faz parte da Organização Bradesco, que também dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações 
com Investidores. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações. As principais transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
  Coligadas e
 Controlador (1) Controladas (2)    
 2025 2025    
Ativos
Aplicações interfinanceiras de liquidez .................................................................................................................  1.367.391 -
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber ............................................................................................  - 319.335
Passivos
Depósitos interfinanceiros ........................................................................................................................................  7.276.307 -
Juros sobre capital próprio a pagar ........................................................................................................................  1.241.000 -
Outros passivos ..........................................................................................................................................................  3.877 1.155

 R$ mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas (2)        
  Acumulado em  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025 de 2025 de 2025        
Receitas de intermediação financeira.................................................. 81.108 153.480 - -
Despesa de intermediação financeira ................................................. 607.832 1.091.604 - -
Despesas compartilhadas...................................................................... 23.065 48.540 - -
Outras receitas ......................................................................................... 139 139 - -
Outras despesas ...................................................................................... 24.266 25.662 3.592 14.592

(1) Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da instituição; e
(2) Em Coligadas e Controladas, refere-se a transações com entidades mencionadas na Nota 12.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração

Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração, a ser paga aos membros 

do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcionários e Administra-

dores da Organização Bradesco (Bradesco S.A. e demais empresas do conglomerado).
Para 2025, foi determinado o valor máximo de R$ 25.688 mil para remuneração dos Administradores e de R$ 1.328 mil para custear planos de previ-
dência de contribuição definida.
Ainda em relação à remuneração da Administração, a atual política estabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, deve 
ser destinada à aquisição de ações PNB de emissão da BBD Participações S.A. e/ou de ações PN de emissão do Banco Bradesco S.A., que terão sua 
movimentação disponível em três parcelas iguais, anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data de pagamento. Este 
procedimento está aderente às Resoluções da CMN no 5.177/24 e BCB no 432/24, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das 
instituições financeiras.

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Remuneração de curto, médio e longo prazo .......................................................................................................  12.995 25.688
Pós-emprego - Plano de previdência .....................................................................................................................  609 1.199
Total ..............................................................................................................................................................................  13.604 26.887

A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores do

Banco Bradesco BBI S.A. 
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BBI S.A. (“BBI” ou “Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da Banco Bradesco BBI S.A., em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos re-
levantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase – Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa no 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução no 4.966 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e BCB no 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Juliana Viegas Scardoa
CRC 2SP-014428/O-6  Contadora CRC 1SP-295328/O-2

29)  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .....................................................................  838.533 1.462.645
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas vigentes .................  (377.340) (658.190)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas e controladas ............................................................................................................  138.130 207.441
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis (1) .........................................................................  290.541 337.907
Juros sobre o capital próprio a pagar ....................................................................................................................  162.000 162.000
Juros sobre o capital próprio a receber .................................................................................................................  (99.450) (99.450)
Outros valores .............................................................................................................................................................  (37.728) (41.023)
Imposto de renda e contribuição social do período .....................................................................................  76.153 (91.315)

(1) Refere-se substancialmente a dividendos recebidos de ações.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

R$ mil    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ...........................................................................................  (53.434) (77.965)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período sobre adições e exclusões temporárias ................................................  187.606 62.254
Utilização de saldos iniciais de:
Base negativa de contribuição social .....................................................................................................................  (25.796) (33.583)
Prejuízo fiscal ..............................................................................................................................................................  (32.223) (42.021)
Total dos impostos diferidos ................................................................................................................................  129.587 (13.350)
Imposto de renda e contribuição social do período .....................................................................................  76.153 (91.315)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro   31 de dezembro
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .. 32.208 - - 32.208
Provisões cíveis ........................................................................................ 9.137 594 (132) 9.599
Provisões fiscais ...................................................................................... 82.223 394 (4.230) 78.387
Provisões trabalhistas ............................................................................ 638 2.525 (638) 2.525
Ativos não Financeiros Mantidos para Venda .................................... 201 - (1) 200
Provisão PLR ............................................................................................. 1.667 4.004 (3.293) 2.378
Provisão bonificação dirigentes ........................................................... 93.637 121.611 (65.827) 149.421
Provisão honorários advocatícios ........................................................ 1.000 2.207 (968) 2.239
Outros ........................................................................................................ 31.663 6.766 (19.354) 19.075
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  252.374 138.101 (94.443) 296.032
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (1) ............... 294.131 - (91.079) 203.052
Total dos créditos tributários ........................................................... 546.505 138.101 (185.522) 499.084
Obrigações fiscais diferidas (Nota 29e) .............................................. 44.567 7.093 (25.689) 25.971
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas  501.938  131.008  (159.833)  473.113

(1) Realização contempla os valores relativos à adesão das empresas da Organização Bradesco ao Programa de Transação Integral (PTI), realizada 
com base no artigo 3.1.1, do Edital RFB/PGFN no 25/2024, no montante de R$ 15.475 mil, sendo Imposto de Renda R$ 8.607 mil e Contribuição Social 
R$ 6.868 mil.

d)  Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social.

R$ mil          
    Prejuízo fiscal e
 Diferenças temporárias base negativa          
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição 
 de renda social de renda social Total          
2026 ................................................................................................................. 101.063 80.001 1.933 1.801 184.798
2027 .................................................................................................................. 33.995 26.347 19.489 15.846 95.677
2028 ................................................................................................................. 13.510 9.959 39.114 31.546 94.129
2029 ................................................................................................................. 6.978 4.733 52.222 41.101 105.034
2030 ................................................................................................................. 2.272 969 - - 3.241
2031 .................................................................................................................. 2.272 969 - - 3.241
2032 ................................................................................................................. 2.272 969 - - 3.241
Após 2033 ....................................................................................................... 6.816 2.907 - - 9.723
Total ................................................................................................................. 169.178 126.854 112.758 90.294 499.084

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis nos 14.467/22 e 15.078/24.
Em 31 de dezembro 2025 o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos 
tributários, monta a R$ 465.145 mil, sendo: R$ 281.282 mil de diferenças temporárias e R$ 183.863 mil de prejuízo fiscal e base negativa de con-
tribuição social.
Todos os créditos tributários do BBI foram devidamente ativados.

e)  Obrigações fiscais diferidas

R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro   31 de dezembro
 de 2025 Constituição Realização de 2025        
Ajuste a valor justo - Ativos financeiros ao valor justo por meio  
 do resultado (VJR) ................................................................................. 43.662 7.040 (25.689) 25.013
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 905 53 - 958
Total dos impostos diferidos (Nota 29c) ....................................... 44.567 7.093 (25.689) 25.971

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

30)  BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO

R$ mil            
     Prazo
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indeter-
 dias dias dias 360 dias minado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  6 - - - - 6
Ativos financeiros ao valor justo por meio do  
 resultado ....................................................................  - - - 4.166.585 - 4.166.585
Títulos e valores mobiliários .....................................  - - - 4.143.553 - 4.143.553
Instrumentos financeiros derivativos ......................  - - - 23.032 - 23.032
Ativos financeiros ao valor justo por meio de  
 outros resultados abrangentes ..........................  - 6.511 - - - 6.511
Títulos e valores mobiliários .....................................  - 6.511 - - - 6.511
Ativos financeiros ao custo amortizado ............  1.505.874 3.370.873 320.059 24.307 - 5.221.113
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  1.367.391 - - - - 1.367.391
Outros ativos financeiros ...........................................  138.483 3.370.873 320.059 24.307 - 3.853.722
Investimentos em controladas, coligadas e  
 controladas em conjunto ......................................  - - - - 4.115.367 4.115.367
Imobilizado de uso, líquido de depreciações ...  120 599 719 56.300 30 57.768
Intangíveis, líquidos de amortizações ................  1.265 6.325 7.590 60.720 - 75.900
Impostos a compensar ............................................  11.143 33.232 - 578.424 - 622.799
Impostos diferidos ativos.......................................  - 92.399 92.399 314.286 - 499.084
Outros ativos ..............................................................  53.826 - - - - 53.826
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  1.572.234 3.509.939 420.767 5.200.622 4.115.397 14.818.959
Passivo
Passivos financeiros ao custo amortizado ........  49.138 3.327.733 11.318 3.937.256 - 7.325.445
Recursos de instituições financeiras .......................  - 3.327.733 11.318 3.937.256 - 7.276.307
Outros passivos financeiros ......................................  49.138 - - - - 49.138
Provisão para perda esperada ...............................  1 - - - - 1
Garantias financeiras...................................................  1 - - - - 1
Outras provisões .......................................................  409.812 - 2.158 19.237 - 431.207
Impostos diferidos ....................................................  - - - 25.971 - 25.971
Outros passivos .........................................................  94.062 - 1.241.000 - - 1.335.062
Total do passivo .........................................................  553.013 3.327.733 1.254.476 3.982.464 - 9.117.686
Patrimônio líquido ....................................................  - - - - 5.701.273 5.701.273
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  553.013 3.327.733 1.254.476 3.982.464 5.701.273 14.818.959

31)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerida a divulgação das mensurações de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos de valor justo:
• Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 1 incluem títulos de dívida e patrimoniais e contratos 
de derivativos, que são negociados em um mercado ativo, assim como títulos públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativamente negocia-
dos em mercados de balcão.
• Nível 2
Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou passivos similares; preços cotados em mercados não ati-
vos; ou outros dados que são observáveis no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado para, substancialmente, 
todo o prazo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 2 incluem contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando um modelo 
de precificação com dados, que são observáveis no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser confirmados, por dados 
observáveis de mercado, incluindo, mas não limitados a curvas de rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida e patrimoniais 
e taxas de câmbio.
• Nível 3
Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que sejam significativos ao valor justo dos ativos ou 
passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de precificação, 
metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a determinação do valor justo requer julga-
mento ou estimativa significativos da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por instituições financeiras e empresas 
não financeiras e certos contratos de derivativos.
A marcação a valor justo dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular de divulgação, a Instituição utiliza os modelos 
definidos pela CMM (Comissão de Marcação a Mercado) e disponibilizado através do manual de marcação a mercado para cada modalidade de título. 
Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais capturaram os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação ao 
valor justo ou de similares.
Valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 Valor contábil Valor justo    
Ativos
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado....................................................................................  4.166.585 4.166.585
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes .............................................  6.511 6.511
Em 31 de dezembro de 2025, a Instituição possui na composição dos títulos e valores mobiliários aplicação em Letras financeiras do tesouro (títu-
los públicos), no montante de R$ 6.511 mil classificado com “Nível 1” e ações (títulos privados), no montante de R$ 4.166.585 mil classificado com 
“Nível 2”.

32)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/20 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 1.371.330 mil, sendo todo este montante tratado como resultado 
recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco BBI, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

c) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 F
9A

1-
D

04
C

-8
A5

3-
AD

5F
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 20

Edição Digital Certificada*Sábado à segunda-feira, 21, 22 e 23 de março de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/03/2026
continuação

continua

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024
1. Contexto operacional: A Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade Anônima Brasileira, de capital fechado, sediada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Tem por objeto social a exploração de serviços hos-
pitalares destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral, bem como ati-
vidades afins, conexas e correlatas. 1.1. Continuidade operacional: As normas 
contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações contábeis a Administra-
ção deve fazer a avaliação da capacidade da companhia continuar em operação 
no futuro previsível. A Administração, concluiu que não há nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de conti-
nuar operando e, portanto, concluiu que é adequada a utilização do pressuposto 
de continuidade operacional para a elaboração de suas demonstrações contá-
beis. A Casa de Saúde Santa Rita é uma tradicional entidade privada paulistana, 
fundada em 1924, que presta serviços hospitalares. Atualmente, conta com capa-
cidade para 143 leitos, emprega 548 pessoas e tem relacionamento com aproxi-
madamente 676 médicos. Além do mais, é referência local em intervenções de 
média complexidade, como cirurgia bariátrica, laparoscopia e colecistectomia, e 
conta com um ambulatório e pronto-socorro com foco em cirurgia geral e clínica 
médica. O cenário de crise do hospital iniciou-se nos anos de 2014/2015, quando 
foi surpreendida por uma inadimplência da Unimed Paulistana no valor de R$ 5 
milhões. (*) Em 2020, o hospital sofreu o mais duro golpe em suas finanças com 
a pandemia da Covid-19. Nesse período, hospitais tiveram procedimentos eletivos 
cirúrgicos (de maior rentabilidade) suspensos por quase 2 anos, e direcionaram 
grande parte do atendimento para lidar com a Covid-19. As receitas caíram e os 
custos, pressionados pela inflação média, subiram. Para que pudesse cumprir 
com suas obrigações financeiras, operacionais e sociais, o hospital assumiu, en-
tre 2020 e 2021, dívidas com bancos no montante de R$ 20 milhões - naquele 
momento, a taxa básica de juros (Selic) aproximava-se de sua mínima histórica, 
de 2,0% a.a. Sem esses empréstimos, não teria como manter suas portas aber-
tas, deixando milhares de pessoas sem atendimento médico em um momento 
crítico. (*) Após apenas 2 anos, ao final do exercício de 2022, a taxa básica de 
juros voltou a subir até atingir 13,75% a.a., onerando sobremaneira o custo da 
dívida, que passou a consumir ainda mais do apertado fluxo de caixa do hospital. 
Com necessidades adicionais em 2022, o hospital assumiu mais R$ 5 milhões de 
dívida com os bancos. (*) Não fosse isso suficiente, também no ano de 2022 o 
hospital foi surpreendido novamente com a inadimplência de um importante clien-
te - dessa vez a Medical Health - no importe de R$ 2 milhões. Também ao longo 
deste período, passou a acumular uma dívida tributária substancial, além de atra-
sar o pagamento a seus fornecedores. (*) Todos estes eventos afetaram negativa-
mente na operação da Casa de Saúde Santa Rita, que sofreu com a perda de 
clientes e de médicos parceiros. Em fevereiro de 2023, a Casa de Saúde Santa 
Rita passou por um processo de troca de controle, com o ingresso de um novo 
acionista por meio de um aumento de capital - o PCS II Principal Fundo de Inves-
timento em Participações (hoje detentor de 98,32% do capital). A partir de então, 
iniciou-se um processo de turn-around (reestruturação operacional e financeira), 
incluindo a mudança completa da administração em maio de 2023, quando in-
gressaram novos executivos de mercado. Como parte deste processo, ao longo 
de 2023 a companhia investiu em: reforma e reabertura de leitos, melhoria de in-
fraestrutura de hotelaria, implantação de sistemas de gestão, regularização de 
passivo tributário, regularização da situação imobiliária, renegociação de dívidas 
com fornecedores e quitação de dívidas financeiras caras. Além do mais, melho-
rou processos organizacionais e de qualidade, cancelou contratos comerciais 
deficitários, abriu relacionamentos com novas fontes pagadoras e retomou o pro-
cesso de atração de médicos. Tudo isso com o objetivo de reconstruir a imagem 
do hospital que completou 100 anos de história em 2024. Em 2024, foi concluída 
a Transação Individual para renegociação das dívidas fiscais federais junto à 
PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). A negociação resultou na qui-
tação do passivo fiscal à vista, envolvendo a utilização de caixa e créditos de  
IR/CSSL de prejuízos fiscais acumulados. Além disso, o hospital investiu mais 
recursos em sua infraestrutura hospitalar, para continuar melhorando a proposta 
de valor oferecida a médicos, pacientes e fontes pagadoras. Ao longo do ano, fo-
ram realizadas reformas no Pronto Atendimento, no Hospital Dia, na Unidade de 
Internação e Unidade de Tratamento. Os recursos necessários para todas estas 
realizações foram disponibilizados ao hospital pelo PCS II Principal Fundo de In-
vestimento em Participação Multiestratégia. Em 2025, foi concluída a parceria 
com o Fleury para atuação como laboratório de exames clínicos do hospital. Foi 
também o ano em que realizamos a reestruturação dos processos do ciclo da 
receita, visando maior eficiência no faturamento e redução de glosas. Houve, ain-
da, a inauguração do Centro de Endoscopia e Colonoscopia e início da implemen-
tação do Tasy (ERP), com conclusão estimada para o início de 2027. Ao longo de 
2025, a administração aprimorou ainda mais os processos contábeis e a qualida-
de dos controles internos da Companhia, em linha com as recomendações apon-
tadas no relatório circunstanciado de auditoria. Este foi um ano de continuidade 
do processo de turn-around iniciado em 2023, a partir da troca de controle da 
Companhia. Aliado a isso, a Companhia conseguiu aumentar o seu faturamento 
em aproximadamente 65%. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia incorreu 
em prejuízo no montante de R$ 57.293 (R$ 21.514 em 2024). Nessa data, o pas-
sivo circulante excede o ativo circulante em R$ 168.091 (R$ 104.350 em 2024), e, 
também, apresentou patrimônio líquido negativo de R$ 147.632 (R$ 90.339 em 
2024). A Companhia ainda não gera caixa suficiente para cumprir todas as suas 
obrigações financeiras, as quais estão sendo supridas substancialmente por meio 
de subscrição de debêntures de emissão da companhia a partir do PCS II Princi-
pal Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia. A Administração con-
tinua realizando ações para incrementar o fluxo de caixa, tais como: controle de 
custos e despesas, reajustes de preços com as fontes pagadoras, ampliação da 
oferta de novos serviços assistenciais com a captação de médicos, fortalecimento 
do relacionamento da área comercial com as operadoras, ampliação dos siste-
mas de gestão com investimentos em sistemas de CRM e agendamento, estrutu-
ração do setor interno de marketing para reposicionamento da marca. Em parale-
lo, está aprimorando seu modelo de governança com a criação do código e 
comitês de Compliance e Ouvidoria e com a implantação da Governança Clínica, 
regularização das comissões técnicas obrigatórias, credenciamento do hospital 
na ANHP e início do Projeto ONA de Qualidade e Segurança Assistencial. Esses 
eventos e condições indicam a existência de incerteza relevante que pode levan-
tar dúvida significativa quanto a continuidade operacional da Companhia, pois se 
a Companhia não tiver condições de continuar operando no curso normal de seus 
negócios, então, podem existir impactos em cumprir com certas obrigações pelos 
valores reconhecidos em suas demonstrações contábeis. (*) Informações não 
auditadas. 1.2. Aprovação das demonstrações contábeis: A emissão dessas 
demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da Companhia em 17 
de março de 2026. 2. Base de elaboração e apresentação e resumo das prin-
cipais políticas contábeis: As demonstrações contábeis são preparadas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), aplicáveis às 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). A preparação de demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamen-
to por parte da Administração no processo de aplicação dessas políticas. As esti-
mativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Adminis-
tração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contá-
beis. 2.1. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. As receitas de prestação de serviço são reconhecidas 
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e quando todos os 
riscos e benefícios são transferidos. As receitas não são reconhecidas se houver 
incerteza em sua realização. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contá-
beis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as normas contábeis exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis e os valores reportados de ativos e passivos. Os resul-
tados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 

periodicamente. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que elas são revisadas. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de 
sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingên-
cias. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compre-
endem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento de curto 
prazo e de alta liquidez, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de altera-
ção no valor justo. 2.6. Contas a receber: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores de recebíveis pelas prestações de serviços no decurso nor-
mal das atividades. As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor 
justo menos a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) calculado 
de acordo com a perda esperada. 2.7. Estoques: Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. O método de 
avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. 2.8. Imobilizado: Os ati-
vos classificados no imobilizado são demonstrados pelo custo de aquisição e de 
construção deduzida da depreciação acumulada. Os encargos de depreciação 
são calculados pelo método linear, mediante a aplicação de taxas que levam em 
conta o tempo de vida útil econômica dos bens. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calcula-
do como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. 2.9. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil defini-
da, adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortiza-
ção e das perdas por redução ao valor recuperável, acumuladas. 2.10. Impair-
ment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados anualmente para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo 
de um ativo menos os seus custos de venda e o seu valor em uso. 2.11. Fornece-
dores: Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo não circulante. 
2.12. Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos, inicialmente pelo valor 
justo no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, 
passam a ser mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos, isto é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao período incorrido 
(“pro rata temporis”). O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respec-
tivo período. 2.13. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja pos-
sível estimar os valores de forma confiável e cuja saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação. 2.14. Demais ativos e passivos: Os passivos são 
registrados no balanço quando a Companhia possui a obrigação legal ou consti-
tuída de eventos passados que resultarão em uma saída de benefícios econômi-
cos. Os ativos são reconhecidos quando provável que benefícios econômicos fu-
turos fluirão para a Companhia e seu custo e valor poder ser mensurado de forma 
confiável. 2.15. Tributação: As receitas de prestação de serviço estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, conforme alíquotas apresentadas a seguir:
Impostos Taxa
Municipal (ISSQN) 2,00%
Contribuição para Financiamento Seguridade Social (COFINS) 3,00% a 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 0,65% a 1,65%
Os impostos sobre as vendas são apresentados como redutora na demonstração 
do resultado. 2.15.1. Imposto de renda e contribuição social - corrente: Ativos 
e passivos tributários correntes do exercício são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis 
tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor no 
exercício de apuração do resultado tributável. 2.15.2. Imposto diferido: É gerado 
por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais e seus valo-
res contábeis. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é mensurado à taxa 
de impostos que é esperada no ano, com base na legislação tributária, sendo re-
visado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais pro-
vável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 
ativo tributário diferido venha a ser utilizado. 2.16. Instrumentos financeiros: A 
Companhia opera com instrumentos financeiros, com destaque para disponibili-
dades, incluindo aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. Consi-
derando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado 
pela aplicação do método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD). Os valores regis-
trados no ativo e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em 
sua maioria, em prazos inferiores há três meses. Considerando o prazo e as ca-
racterísticas desses instrumentos que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis aproximam-se dos valores justos.
3. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e fundo fixo 3 32
Bancos e aplicações financeiras 128 1.096
Total 131 1.128
Aplicações financeiras que possuem conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e não estão sujeitas a um significante risco de mudança de 
valor e a Companhia possui direito de resgate imediato, tem rendimento com base 
em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
4. Contas a receber:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber - convênios e outros 40.909 24.813
Contas a receber - particulares 1.462 1.322
Perdas Estimadas com Créditos
 de Liquidação Duvidosa (PCLD) (2.559) (2.188)
Total 39.812 23.947
As contas a receber líquidas das perdas estimadas por data de vencimento estão 
assim demonstradas:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 25.105 18.476
Vencidos até 30 dias 6.482 1.623
Vencidos de 31 a 60 dias 1.659 1.144
Vencidos de 61 a 90 dias 2.684 682
Vencidos de 91 a 120 dias 1.574 726
Vencidos de 121 a 150 dias 1.352 566
Vencidos de 151 a 180 dias 956 730
Vencidos acima de 180 dias 2.559 2.188
Total 42.371 26.135
Com o intuito de estimar os montantes de perdas na realização de créditos, a 
serem reconhecidos no exercício, a Administração da Companhia realiza análises 
de suas contas a receber, especialmente sobre os montantes vencidos, levando 
em consideração a composição dos saldos de contas a receber por idade de 
vencimento e a expectativa de recuperação. A movimentação da perda estimada 
com créditos de liquidação duvidosa está demonstrada conforme a seguir:
Movimentação 31/12/2025 31/12/2024
Saldo em 01 de janeiro de (2.188) (818)
Adição (371) (1.370)
Saldo em 31 de dezembro de (2.559) (2.188)
5. Estoques:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Medicamentos e materiais cirúrgicos 1.047 1.055
Farmácia 181 154
Outros 175 16
Total 1.403 1.225
6. Imobilizado e intangível, líquidos: Está demonstrado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido de depreciação calculada pelo método linear, às 
taxas anuais mencionadas a seguir, levando-se em consideração a estimativa de 
vida útil econômica dos bens e, reduzidos ao seu valor recuperável quanto aplicável.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF 60.882.289/0001-41 - NIRE 35300059361

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração 2025: Atendendo às disposições legais e estatutá-
rias, a Administração da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) apresen-
ta o Relatório da Administração da Companhia com as principais atividades no 
exercício de 2025 (“Relatório”). 1. Mensagem aos Acionistas: A Administração 
esclarece que, durante o exercício de 2025, foram mantidas as providências ne-
cessárias no contexto do plano de turn-around da Companhia, que seguirá em 
andamento no exercício de 2026. 1.1. Aumento de Capital Social: A Administra-
ção da Companhia rememora que, no exercício de 2024, foi aprovado e posterior-
mente homologado aumento de capital social no valor de R$ 6.000.000,00, me-
diante emissão de ações ao preço de R$ 0,01, passando o capital social da 
Companhia a R$ 48.970.800,00. O reforço de capital contribuiu para o fortaleci-
mento financeiro e para a execução do plano de turn-around, possibilitando inves-
timentos relevantes na infraestrutura do Hospital Santa Rita, incluindo reformas 
em suas principais unidades assistenciais. Como resultado direto desses 

investimentos realizados com os recursos do aumento de capital de 2024, a Com-
panhia registrou, ao longo de 2025, avanços significativos na operação do Hospi-
tal Santa Rita. As reformas estruturais concluídas no início do ano contribuíram 
para a modernização dos ambientes assistenciais, ampliando a capacidade ope-
racional e elevando o nível de conforto e segurança oferecido aos pacientes. Ade-
mais, os investimentos em tecnologia - incluindo a adoção de novos sistemas de 
prontuário eletrônico, expansão do parque de equipamentos e melhoria dos pro-
cessos de monitoramento clínico - aumentaram a eficiência operacional, reduzi-
ram tempos de atendimento e fortaleceram a qualidade assistencial. Esses apri-
moramentos refletiram-se em maior satisfação de médicos e pacientes, além de 
ganhos de produtividade e melhoria nos indicadores operacionais do hospital ao 
longo de 2025. 1.2. Captação de Investimentos: A Companhia avançou em ini-
ciativas relevantes para o alongamento do perfil da dívida e preservação da liqui-
dez, pontos essenciais para a execução do plano de turn-around e para sustentar 

os investimentos operacionais em curso. No âmbito da 2ª Emissão de Debêntu-
res, foi aprovado o aditamento da escritura exclusivamente para prorrogar o ven-
cimento das debêntures para 31 de outubro de 2026, ampliando o prazo de matu-
ridade e aliviando pressões de curto prazo sobre o caixa da Companhia. Todas as 
demais condições da emissão permanecem inalteradas. Em relação à 3ª Emis-
são de Debêntures, também foi aprovado aditamento da escritura para estender 
tanto a Data Limite de Colocação (para 1º de junho de 2026) quanto a Data de 
Vencimento (para 31 de outubro de 2026). A medida contribui para um cronogra-
ma de captação mais adequado, especialmente considerando as iniciativas de 
investimento no Hospital Santa Rita. O debenturista da 3ª Emissão reafirmou seu 
interesse em subscrever e integralizar a totalidade das debêntures emitidas den-
tro do novo prazo, demonstrando confiança no plano estratégico da Companhia. 
Essas decisões reforçam a estratégia financeira voltada à reorganização do pas-
sivo, ao equilíbrio da estrutura de capital e ao suporte ao ciclo de investimentos 

operacionais, contribuindo para maior previsibilidade, estabilidade e capacidade 
de execução ao longo de 2025 e 2026. O detalhamento das características da 2ª 
Emissao de Debêntures e 3ª Emissão de Debêntures está à disposição dos acio-
nistas na sede social da Companhia. 2. Consideração Finais: Todas as informa-
ções e documentos mencionados neste Relatório estão disponíveis para a con-
sulta dos acionistas na sede social da Companhia, e, para o público em geral, as 
informações legalmente exigidas estão disponíveis para consulta nas atas das 
Assembleias Gerais arquivadas na Junta Comercial do Estado de São Paulo. A 
Administração da Companhia permanece à disposição para qualquer esclareci-
mento relacionado às atividades/operações informadas no presente Relatório.

São Paulo/SP, 21 de março de 2026

Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente
Sergio Lopez Bento - Diretor Financeiro

Balanços patrimoniais
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 131 1.128
 Contas a receber 4 39.812 23.947
 Estoques 5 1.403 1.225
 Tributos a recuperar 101 70
 Outros créditos 1.209 580

42.656 26.950
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais 1.503 460
 Imobilizado líquido 6 28.488 22.868
 Intangível líquido 6 937 732

30.928 24.060

  
Total do ativo 73.584 51.010

Passivo e Patrimônio Líquido (passivo a descoberto)
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante
 Fornecedores 7 11.097 10.048
 Empréstimos e financiamentos 8 – 2.255
 Debêntures 9 190.338 111.072
 Obrigações trabalhistas 10 6.648 5.055
 Parcelamentos 11 1.454 1.859
 Obrigações tributárias 1.194 891
 Outros passivos 16 120

210.747 131.300
Passivo não circulante
 Fornecedores 7 – 1.084
 Parcelamentos 11 4.781 5.225
 Provisão para demandas judiciais 12 5.688 3.740

10.469 10.049
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
 Capital social 13 48.971 48.971
 Prejuízos acumulados (196.603) (139.310)

(147.632) (90.339)
Total do passivo e patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) 73.584 51.010

Demonstração dos resultados Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receitas líquidas 14 128.256 77.880
Custo dos serviços prestados 15 (141.667) (92.547)

(13.411) (14.667)
Despesas administrativas e gerais 16 (16.098) (11.888)
Outras receitas e despesas operacionais 17 (1.950) 10.509

(18.048) (1.379)
Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras (31.459) (16.046)
Receitas financeiras 18 269 8.788
Despesas financeiras 18 (26.103) (14.256)

(25.834) (5.468)
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social (57.293) (21.514)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo do exercício (57.293) (21.514)

Demonstração dos resultados abrangentes 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (57.293) (21.514)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (57.293) (21.514)

Demonstração das mutações  
do patrimônio líquido Notas

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Adiantamento para futuro  
aumento de Capital - AFAC

Total do patrimônio  
líquido e AFAC

Saldo em 31 de dezembro de 2023 42.971 (117.796) (74.825) 6.000 (68.825)
 Aumento de capital 13 6.000 – 6.000 (6.000) –
 Prejuízo do exercício – (21.514) (21.514) – (21.514)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 48.971 (139.310) (90.339) – (90.339)
 Prejuízo do exercício – (57.293) (57.293) – (57.293)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 48.971 (196.603) (147.632) – (147.632)

Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social (57.293) (21.514)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Depreciação e amortização 2.257 1.540
 Provisão para perda estimada
  com créditos de liquidação duvidosa 371 1.370
 Programa de parcelamento /Benefício fiscal – (16.734)
 Baixa de créditos incobráveis 4.489 1.048
 Juros sobre empréstimos e financiamentos e debêntures 24.828 9.493
 Reversão de provisão para demandas judiciais 1.948 (2.442)

(23.400) (27.239)
 Variação das contas de ativo e passivo
 Contas a receber (20.725) (23.265)
 Estoques (178) 212
 Impostos a recuperar (31) (39)
 Outros créditos (629) (242)
 Depósitos judiciais (1.043) (270)
 Fornecedores (35) 1.609
 Obrigações trabalhistas 1.593 (251)
 Parcelamentos tributários (849) (17.140)
 Obrigações tributárias 303 144
 Outros passivos (104) 92
 Caixa aplicado nas operações (45.098) (66.389)
 Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (45.098) (66.389)
 Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Ativo imobilizado e intangível (8.082) (10.070)
 Caixa líquido aplicado nas
  atividades de investimento (8.082) (10.070)
 Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Captação de debêntures 54.500 81.000
 Amortização de empréstimos e financiamentos (2.317) (4.551)
 Caixa líquido gerado nas
  atividades de financiamentos 52.183 76.449
 Variação de caixa e equivalentes de caixa (997) (10)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.128 1.138
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 131 1.128
Variação de caixa e equivalentes de caixa (997) (10)

7. Fornecedores: Os fornecedores estão assim apresentados:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores - Terceiros 11.097 11.132
Passivo circulante 11.097 10.048
Passivo não circulante – 1.084
Total 11.097 11.132
8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão 
assim apresentados:
Financeira
Instituição Garantias % Encargos 31/12/2025 31/12/2024
Banco Bradesco FGI + Aval dos Diretores 11,88% – 1.184
Banco Santander FGI + Aval dos Diretores 10,43% – 527
Monimed Avalista Casa de Saúde  

Santa Rita e Diretores 21,70% – 544
Total – 2.255
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

31/12/2025 31/12/2024
Saldos em 1º de janeiro de 2025 2.255 6.391
Juros incorridos 62 415
Pagamento de juros (63) (109)
Amortização (2.254) (4.442)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – 2.255
9. Debêntures: Em novembro de 2023 a Companhia realizou a 2ª emissão de 
debêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, perfazendo 
o montante total de R$ 20.700, e em 2024 acrescentou na 2ª emissão o montante 
de R$ 71.400 com remuneração correspondente à variação acumulada de 100% 
das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, acrescida 
de spread (sobretaxa) de 3% ao ano com vencimento em 31 outubro de 2026. Em 
outubro de 2024, a Companhia também realizou a 3ª emissão de debêntures 
simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, perfazendo o montante 
total de R$ 9.600, e em 2025 acrescentou na 3ª emissão o montante de R$ 
54.500 com remuneração correspondente à variação acumulada de 100% das 
taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, acrescida de 
spread (sobretaxa) de 3% ao ano com vencimento em 1º de junho de 2026.
Modalidade Taxa Pactuada Vencimento 31/12/2025 31/12/2024

Debêntures CDI + 3% a.a.
01/06/2026 e  

31/10/2026 (i) 190.338 111.072
190.338 111.072

(i) A Companhia planeja convocar uma Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”) para aprovar o aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de 
Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
da 2ª (segunda) 3ª (terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.”, com o 
objetivo de estender o prazo de vencimento. Movimentação das debêntures:

31/12/2025 31/12/2024
Saldos em 1º de janeiro de 2025 111.072 20.994
Juros incorridos 24.766 9.078
Captação 54.500 81.000
Saldos em 31 de dezembro de 2025 190.338 111.072
Cláusulas restritivas: A captação de recursos com a Emissão das Debêntures 
possui cláusulas restritivas que exigem a liquidação antecipada “Covenants” por 
condições estipuladas, as quais vem sendo cumpridas. As obrigações decorren-
tes das Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente 
de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial, na ocorrência de qualquer dos 
eventos (cada evento, um “Evento de Vencimento Antecipado”): (a) extinção, en-
cerramento das atividades, liquidação ou dissolução da Companhia; (b) seja for-
mulado pedido de autofalência, por parte da Companhia; (c) seja formulado pedi-
do de falência, por terceiros, em face da Companhia, desde que não tenha sido 
elidido pela Companhia, no prazo legal; (d) seja apresentado, pela Companhia 
pedido e/ou plano de recuperação extrajudicial a seus respectivos credores, inde-
pendentemente de ter sido requerida homologação judicial do referido plano; (e) 
seja apresentado, pela Companhia, requerimento de recuperação judicial, inde-
pendentemente do deferimento de seu processamento pelo juiz competente; (f) 
qualquer evento análogo que caracterize ou possa caracterizar estado de insol-
vência da Companhia; ou (g) Alteração ou mudança do Controle, direto ou indire-
to, da Companhia exceto para o Debenturista ou qualquer afiliada deste. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não foram observadas evidên-
cias de descumprimentos das cláusulas contratuais.
10. Obrigações trabalhistas: Representados por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Salários 1.115 909
INSS a recolher 1.003 823
FGTS a recolher 266 205
IRRF sobre salários a recolher 306 247
Provisão de férias e encargos 3.803 2.807
Outras obrigações trabalhistas 155 64

6.648 5.055
11. Parcelamentos:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamentos 6.235 7.084
Circulante 1.454 1.859
Não circulante 4.781 5.225
Os parcelamentos em 2025 e 2024 estão compostos conforme abaixo:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamentos RFB 1.930 2.757
Parcelamentos PMSP 3.880 3.831
Parcelamento FGTS 425 496
Total 6.235 7.084
O cronograma de pagamento está assim demonstrado:

31/12/2025 31/12/2024
2026 1.454 1.859
2027 1.280 1.246
2028 1.220 1.084
2029 em diante 2.281 2.895
Total 6.235 7.084
12. Provisão para demandas judiciais: A Companhia está sujeita a contingên-
cias fiscais, trabalhistas e cíveis. Anualmente, a Administração revisa o quadro de 
contingências conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a respectiva provi-
são considerando a opinião de seus assessores jurídicos e demais dados dispo-
níveis nas datas de encerramento do exercício. As provisões para demandas judi-
ciais estão assim apresentadas:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Cível 4.016 2.478
Trabalhista 1.672 1.262
Total 5.688 3.740
Movimentação 2025 2024
Saldo em 01 de janeiro de 2025 3.740 6.182
Adições/(Reversões) 1.948 (2.442)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 5.688 3.740
12.1. Processos classificados como risco de perda possível: Encontram-se 
em andamento ações indenizatórias de natureza cível, e trabalhista movidas con-
tra a companhia, que, de acordo com a avaliação dos assessores jurídicos estão 
classificadas como risco de perda possível, avaliado com valor da causa de R$ 
5.720 (R$ 11.518 em 2024). Os processos classificados como risco possível de 
perda, em geral não possuem valor fixado pela justiça, diante disso o valor apre-
sentado poderá sofrer queda significativa em face do julgamento em primeira 
instância e valores indicados pelo juízo. Os valores informados estão baseados no 
pedido da parte reclamada o que em geral é superior ao fixado pelo juízo. 13. 
Patrimônio líquido: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 é de R$ 48.971, composto por 4.380.020.000 (quatro bilhões, trezentos e 
oitenta milhões e vinte mil) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Em 29 de outubro de 2024 foi realizado aumento de capital no valor de R$ 6.000, 
com emissão de 600.000.000 (seiscentos milhões) novas ações ordinárias, me-
diante a integralização de saldo de Adiantamento para futuro aumento de capital - 
AFAC. 13.1 Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 
até o limite de 20% do capital social ou facultada a constituição no exercício em 
que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que 
trata o § 1º do artigo 193 exceder de 30% do capital social. 13.2. Política de dis-
tribuição de dividendos: Aos acionistas é garantido o direito de receber em cada 
exercício a título de dividendos um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e 
cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício com os seguintes ajustes: 
• o decréscimo das importâncias destinadas no exercício à constituição da 
 reserva legal, de reservas para contingências e da parcela do lucro a realizar. 
13.3. Prejuízo por ação - básico e diluído: O Prejuízo básico por ação é calcu-
lado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (57.293) (21.514)
Média ponderada de ações 3.812.896.712 3.812.896.712
Prejuízo básico por ação - R$ (0,0150) (0,0056)
O resultado por ação foi calculado com base no prejuízo do exercício atribuível aos 
acionistas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 e a respectiva 
quantidade de ações ordinárias em circulação. A Companhia não possui instrumen-
tos financeiros com potencial de diluição do resultado por ação, assim, os resulta-
dos básico e diluído por ações são iguais para todos os exercícios apresentados. 
14. Receitas líquidas: Representados por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Prestação de serviços hospitalares 137.794 82.863
Total da receita bruta 137.794 82.863
PIS (883) (606)
COFINS (4.075) (2.407)
ISS (2.636) (1.659)
Glosas aceitas (1.944) (311)
Total das deduções da receita (9.538) (4.983)
Total da receita líquida 128.256 77.880

Terrenos Edifícios Benfeitorias
Equipamentos  
de informática

Móveis e  
utensílios

Equipamentos  
e máquinas

Total  
Imobilizado

Sistemas e  
aplicativos  
(Intangível)

Total  
imobilizado e  

Intangível
Saldos em 31 de dezembro de 2023 498 – 5.214 57 3.743 5.211 14.723 347 15.070
(+) Adições – – 5.302 128 1.278 2.878 9.586 484 10.070
(–) Depreciação/Amortização – – (283) (48) (398) (712) (1.441) (99) (1.540)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 498 – 10.233 137 4.623 7.377 22.868 732 23.600
Custo 498 3.749 10.619 1.292 5.996 11.240 33.394 837 34.231
Depreciação acumulada – (3.749) (386) (1.155) (1.373) (3.863) (10.526) (105) (10.631)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 498 – 10.233 137 4.623 7.377 22.868 732 23.600
(+) Adições (i) – – 6.134 84 770 679 7.667 415 8.082
(–) Depreciação/Amortização – – (539) (36) (532) (940) (2.047) (210) (2.257)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 498 – 15.828 185 4.861 7.116 28.488 937 29.425
Custo 498 – 16.753 1.376 6.766 11.919 37.312 1.252 42.313
Depreciação acumulada – – (925) (1.191) (1.905) (4.803) (8.824) (315) (12.888)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 498 – 15.828 185 4.861 7.116 28.488 937 29.425
Taxas anuais de depreciação (%) – 4% 4% 20% 10% 10% – 20% –
(i) As adições são decorrentes de melhorias na infraestrutura hospitalar, com intuito de melhorar a proposta de valor oferecida a médicos e pacientes. Ao longo do 
ano, foram realizadas reformas no pronto atendimento, no hospital dia, na unidade de internação e unidade de tratamento. 

15. Custos dos serviços prestados: Representados por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Proventos, encargos e benefícios (47.987) (37.664)
Custos de materiais (40.927) (20.369)
Água, luz, telefone e gás (2.749) (1.792)
Serviços de terceiros (42.741) (27.785)
Manutenção (3.192) (1.860)
IPTU (1.337) (1.178)
Depreciações e amortizações (2.257) (1.540)
Outros custos (477) (359)
Total (141.667) (92.547)
16. Despesas gerais e administrativas: Representados por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Honorários da diretoria (502) (485)
Encargos s/honorários da diretoria (100) (97)
Materiais de consumo (430) (282)
Serviços de terceiros - advocatícios (808) (1.880)
Serviços de terceiros - administrativos (6.302) (4.364)
Serviços de terceiros - consultoria/assessoria (1.444) (913)
Serviços de terceiros - propaganda (796) (640)
Demais serviços de terceiros (482) (438)
Provisão para PCLD (371) (1.370)
Perda com clientes (4.489) (1.048)
Outras despesas administrativas (374) (371)
Total (16.098) (11.888)
17. Outras receitas e despesas: Representados por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Provisão/Reversão para demandas judiciais (1.948) 2.442
Benefício fiscal (a) – 9.985
Outras (2) (1.918)
Total (1.950) 10.509
(a) Saldo decorrente de acordo de transação com a União - Fazenda Nacional, 
com objetivo de regularização fiscal dos parcelamentos da Companhia. Nesse 
acordo foi concedido pela Fazenda Nacional a utilização de crédito decorrente de 
Prejuízo Fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL para liquidação de parte 
do saldo da dívida de parcelamentos.
18. Resultado financeiro líquido: Representados por:
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicações 137 92
Descontos obtidos 94 14
Juros recebidos ou auferidos 38 15
Programas de parcelamentos especiais (a) – 8.667
Total 269 8.788
Despesas financeiras
Juros incorridos (24.903) (9.642)
Juros s/parcelamentos (1.131) (4.561)
Outras despesas financeiras (69) (53)
Total (26.103) (14.256)
Resultado financeiro (25.834) (5.468)
(a) Em 27/09/2023 e 31/10/2023, a companhia aderiu ao parcelamento de débitos 
que estavam em dívida ativa (Previdenciário e demais débitos), de acordo com 
Edital PGDAU N° 3/2023, de 25/05/2023. Em janeiro de 2024, a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, realizou uma revisão da capacidade de pagamento 
da Companhia e recalculou o saldo devedor, ocasionando redução do saldo deve-
dor e consequente ganho contábil. 19. Seguros (não auditado): A Companhia 
possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As 
coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativida-
de, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequente-
mente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 20. Instru-
mentos financeiros: A Companhia opera com instrumentos financeiros, com 
destaque para os caixas e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras 
e empréstimos e financiamentos. A Companhia não opera com instrumentos fi-
nanceiros derivativos nos exercícios de 2025 e 2024. Considerando a natureza 
dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do 
método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD). Os valores registrados no ativo e 
no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em 
prazos inferiores há três meses. Considerando o prazo e as características des-
ses instrumentos que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
aproximam-se dos valores justos. A Companhia possuem exposição aos seguin-
tes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição 
a cada um dos riscos acima, as políticas e os processos de mensuração e geren-
ciamento de riscos e de capital. 20.1. Estrutura de gerenciamento de risco: As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identi-
ficar e analisar os riscos enfrentados para definir limites e controles de riscos 
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. São mantidas opera-
ções com instrumentos financeiros não derivativos onde os resultados obtidos 
são consistentes com as expectativas da Administração e o resultado das transa-
ções com instrumentos financeiros é reconhecido no resultado. A Administração 
entende que não existe risco significativo de perdas a esses instrumentos pelo 
fato de serem operações com instituições de primeira linha e operações de baixo 
risco. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. 20.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de prejuízo financeiro da Companhia caso uma contraparte ou de instituições fi-
nanceiras depositárias de recursos de investimentos financeiros falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente das aplicações fi-
nanceiras dos depósitos bancários e da inadimplência do contas a receber. A 
Administração visando minimizar os riscos de créditos atrelados às instituições 
financeiras, procura centralizar suas operações em instituição de primeira linha. 
Com relação às contas a receber são realizadas ações de cobrança assim que 
surgem pendências de recebimento se utilizando do Departamento Financeiro 
visando melhorar a performance de cobrança. 20.3. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco de a Companhia encontrarem dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração 
de liquidez é de garantir o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de es-
tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. 20.4. Risco de mercado: A Companhia atua na prestação de serviços 
médico-hospitalares em hospitais, clínicas, pronto socorro e outras organizações de 
gênero médico-hospitalar, assistencial e prestação de serviços de tomografia e ser-
viços de ressonância magnética. A Administração entende que não existe risco 
eminente na atual atividade e que as condições de mercado são bastante favorá-
veis ao desenvolvimento do setor. 20.5. Gestão de capital: Os objetivos da Compa-
nhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua conti-
nuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios à outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. 
Para manter ou ajustar a estrutura do capital a Companhia pode rever a política de 
pagamentos de dividendos, devolver capital aos acionistas, solicitar aporte de capi-
tal ou ainda vender ativos para por exemplo: reduzir o nível de endividamento. A 
Companhia condizente com outras do setor monitora o capital com base no índice 
de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida por sua vez é representada pelo total de empréstimos 
(incluindo empréstimos e debêntures, ambos de curto e longo prazo conforme de-
monstrado no balanço patrimonial) subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa dos ativos financeiros valorizados ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR) e das contas vinculadas. O capital total é apurado através da soma do patri-
mônio líquido conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2025 e 2024 de 
acordo com as demonstrações contábeis estão assim representados:

31/12/2025 31/12/2024
Total de endividamento 190.338 113.327
(–) Caixa e equivalentes de caixa (131) (1.128)
Dívida líquida 190.207 112.199
Total do patrimônio líquido (147.632) (90.339)
Índice de alavancagem financeira -77,62% -80,52%
21. Eventos subsequentes: Não foram verificados ou relatados pela Compa-
nhia, entre a data de encerramento e emissão das demonstrações contábeis, 
quaisquer movimentações relevantes ou mesmo fora do seu contexto operacio-
nal, que merecessem ser divulgados como eventos subsequentes.

Diretoria
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

Sergio Lopez Bento - Diretor Financeiro

Contador
Omildo Pedrosa de Macedo Filho - CRC: 1SP 190221/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis
Aos: Acionistas e Administradores da Casa de Saúde Santa Rita S.A. - São 
 Paulo - SP: Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, exceto pelo possível efeito do assunto descrito no parágrafo “Base para 
opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

financeira da Casa de Saúde Santa Rita S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico 
CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. Base para opi-
nião com ressalva: Imobilizado - ausência de revisão dos controles de ativo 
fixo: Conforme balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025 o ativo imobili-
zado da Companhia perfaz o montante de R$ 28.488 mil, sendo que, o montante 
de R$ 5.093 mil refere-se a ativos adquiridos em exercícios anteriores a 2023, 
para os quais não nos foi possível obter evidências de auditoria, apropriadas e 

suficientes, para avaliar sua existência e adequação. Adicionalmente, com exce-
ção à depreciação dos ativos imobilizados adquiridos a partir de 2023, não pude-
mos verificar a adequação da depreciação dos ativos imobilizados adquiridos em 
exercícios anteriores a 2023. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis 

a auditorias de demonstrações contábeis de entidades de interesse público no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante rela-
cionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 1.1. às demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2025, que 
indica que a Companhia incorreu no prejuízo no exercício de R$ 57.293 mil 
(R$ 21.514 mil em 2024) e patrimônio líquido negativo de R$ 147.632 (R$ 90.339 
em 2024), conforme balanço patrimonial nessa data e o passivo circulante da 
Companhia excedeu o total do ativo em R$ 168.091 mil (R$ 104.350 mil em 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F9A1-D04C-8A53-AD5F.
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Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis da Casa de Saúde Santa Rita S.A.
2024). Esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos, 
indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para 
pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabili-
dade para Pequenas e Médias Empresas”, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.  
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2026

Débora Ribeiro Stavale
 Contador - CRC 1SP-302833/O-6

RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. Raphael Teixeira Maciel
CRC 2SP-030001/O-0 Contador - CRC 1SP-302.257/O-5
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